
terça-feira, 29 de março de 2022 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 132 (62) – 219

cia Médica (CNRM), na especialidade de ONCOLOGIA CLINICA 
para a qual concorre OU TÍTULO DE ESPECIALISTA emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) na especialidade de ONCO-
LOGIA CLINICA para a qual concorre – 2 (duas) cópias simples;

- CARTEIRA DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA (CRM) 
– 2 (duas) cópias simples;

Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se 
representar por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o ori-
ginal do instrumento do mandato, que ficará retido na unidade, 
além do documento de identidade do procurador.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vagas.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará a orientação 
a ser seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 06/04/2022
HORÁRIO: 11h00
LOCAL: SERVIÇO DE RECURSOS HUMANOS, DO HOSPITAL 

GUILHERME ÁLVARO - SANTOS
ENDEREÇO: Rua Osvaldo Cruz, nº. 197 – Boqueirão – San-

tos/SP
RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
NOME – R.G. – CPF – CLASSIFICAÇÃO
ELTON LOPES DE CARVALHO – 104152631 – 01821875869 

– 1º
LAÍSA CAROLINE SOUZA – 455963423 – 36152031869 – 2º
LOCAL DE TRABALHO: HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - 

SANTOS
ENDEREÇO: Rua Osvaldo Cruz, nº. 197 – Boqueirão – San-

tos/SP
RELAÇÃO DE VAGAS / REGIME JURÍDICO: 02 (duas) vagas/

Contrato por Tempo Determinado.

 HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS
 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS
CONCURSO PÚBLICO: ENGENHEIRO I (CIVIL COM ESPECIA-

LIZAÇÃO EM SEGURANÇA DO TRABALHO)
I.E. Nº: 001/2020
EDITAL Nº: 003/2022
DIVULGAÇÃO DO GABARITO
O HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS, da Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Concurso Público, e considerando o 
estabelecido em Edital de Abertura de Inscrição do presente 
certame, TORNA PÚBLICA A DIVULGAÇÃO DO GABARITO do 
Concurso Público para o(s) cargo(s) de ENGENHEIRO I (CIVIL 
COM ESPECIALIZAÇÃO EM SEGURANÇA DO TRABALHO).

De acordo com o artigo 33, do Decreto nº 60.449/14, e con-
forme estabelecido em edital de Abertura de Inscrição, o prazo 
para o pedido de Revisão do Gabarito é de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir do 1º dia útil subsequente a esta publicação, 
mediante requerimento dirigido a Comissão Especial de Concur-
so Público, digitado em duas vias (original e cópia), conforme 
modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ e entregues e protocolados na unidade detentora 
do certame, situada na Praça Dr. Symphronio Alves dos Santos, 
S/N – Centro – Assis/SP – Térreo – Núcleo de Comunicações 
Administrativas - Protocolo, no horário das 09:00 às 15:00 horas.

Cada questão ou item a ser interposto deverá ser apresenta-
do em folha separada, com argumentação lógica e consistente, 
contendo a devida identificação do candidato.

GABARITO
Questão – Alternativa
01-D / 02-C / 03-A / 04-B / 05-B / 06-C / 07-A / 08-B / 09-D 

/ 10-C /
11-B / 12-A / 13-C / 14-D / 15-D / 16-D / 17-A / 18-C / 19-B 

/ 20-D /
21-C / 22-B / 23-A / 24-A / 25-D / 26-A / 27-B / 28-D / 29-C 

/ 30-D /
31-C / 32-B / 33-D / 34-C / 35-B / 36-A / 37-D / 38-A / 39-B 

/ 40-B /
41-A / 42-C / 43-D / 44-B / 45-D / 46-B / 47-A / 48-C / 49-D 

/ 50-A /

 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO 
RIBAS
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO RIBAS
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): INFECTOLOGIA
I. E. Nº: 001/2022
EDITAL Nº: 002/2022
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante 
portaria nº 014/2022, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo de 26/02/2022, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para provimento de vaga(s) no cargo de 
MÉDICO I, na(s) especialidade(s) de INFECTOLOGIA, mediante 
as condições estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas 
no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS – I.E. Nº: 001/2022
I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do Senhor Governador do Estado, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Seção I, página 01, 
em 20/01/2022, de acordo com o que estabelece o artigo 3º do 
Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

2 - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e do Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato aprovado será nomeado para ocupar 
o respectivo cargo nos termos do artigo 20, inciso II da Lei 
Complementar nº 180, de 12/05/1978, e será regido pela Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

4 - Informações relativas ao cargo, especialidade(s), lei 
complementar que rege o cargo, jornada de trabalho, número 
de vaga(s), valor da taxa de inscrição e vencimentos constam no 
Anexo I deste edital.

5 - Informações relativas aos pré-requisitos para ingresso, 
perfil profissional, atribuições, conteúdo programático e duração 
da prova constam no Anexo II deste edital.

6 - Informações relativas aos títulos que serão considerados 
e poderão ser apresentados constam no Anexo III deste edital.

7 - Relação de condições específicas e ajudas técnicas 
disponíveis para realização de prova constam no Anexo IV 
deste edital.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato deverá cumprir as exigências discriminadas 

no Anexo II, na data da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, 
de 28/10/1968, e suas alterações.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
dos pré-requisitos exigidos no Anexo II será feita por ocasião 
da posse, conforme estabelecido no Capítulo XVII deste edital.

3 - A não apresentação dos documentos comprobatórios ou 
a não comprovação da respectiva autenticidade, implicará na 
eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 

civis junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que o 
instruíram – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE VACINAL CONTRA COVID-19 (1ª e 2ª 
doses), exceto se for dose única – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (conta de água, luz ou 
telefone fixo/celular) – 1 (uma) cópia simples;

- CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO, ONDE CONSTA O 
ANO DO PRIMEIRO EMPREGO – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE CONTENDO O NÚMERO DA AGÊNCIA E 
CONTA CORRENTE INDIVIDUAL NO BANCO DO BRASIL. Caso 
não seja correntista no referido banco, poderá solicitar reque-
rimento para abertura de conta no dia da anuência – 1 (uma) 
cópia simples;

- DECLARAÇÃO DE BENS: cópia da última Declaração do 
Imposto de Renda. Em caso de isenção, deverá preencher Decla-
ração de Bens fornecida no dia da anuência, informando se é 
possuidor de bens móveis e imóveis – 1 (uma) cópia simples;

- DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGO ou FUNÇÃO 
PÚBLICA, caso já possua outro vínculo empregatício público em 
Órgão do Estado, Município, Federal ou Autarquia e Fundações, 
constando dia e horário de trabalho - 1 (uma) cópia simples

- APOSENTADO NO SERVIÇO PÚBLICO: data da publica-
ção do Diário Oficial da aposentadoria ou, no caso de INSS 
(emprego público), data do início da aposentadoria – 1 (uma) 
cópia simples;

- COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (diploma de gradua-
ção em medicina) – 2 (duas) cópias simples;

- CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA 
em Programa credenciado pela Comissão Nacional de Resi-
dência Médica (CNRM), na especialidade de HEMATOLOGIA 
E HEMOTERAPIA para a qual concorre OU TÍTULO DE ESPE-
CIALISTA emitido pela Associação Médica Brasileira (AMB) na 
especialidade de HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA para a qual 
concorre – 2 (duas) cópias simples;

- CARTEIRA DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA (CRM) 
– 2 (duas) cópias simples.

Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se 
representar por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o ori-
ginal do instrumento do mandato, que ficará retido na unidade, 
além do documento de identidade do procurador.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vagas.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará a orientação 
a ser seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 06/04/2022
HORÁRIO: 10h00
LOCAL: SERVIÇO DE RECURSOS HUMANOS, DO HOSPITAL 

GUILHERME ÁLVARO - SANTOS
ENDEREÇO: Rua Osvaldo Cruz, nº. 197 – Boqueirão – San-

tos/SP
RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
NOME – R.G. – CPF – CLASSIFICAÇÃO
ELAINE MARIA BORGES MANCILHAS – 446614993 – 

34839749892 – 1º
FABÍOLA FERRI PENICHE – 231885738 – 35543052863 – 2 º
LOCAL DE TRABALHO: HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - 

SANTOS
ENDEREÇO: Rua Osvaldo Cruz, nº. 197 – Boqueirão – San-

tos/SP
RELAÇÃO DE VAGAS / REGIME JURÍDICO: 01 (uma) vaga/

Contrato por Tempo Determinado.
 UNIDADE: HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - SANTOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO: MÉDCO I
ESPECIALIDADE: ONCOLOGIA CLINICA
EDITAL Nº: 004/2022
CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
O HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO – SANTOS, da Coor-

denadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da 
Saúde, por meio da Comissão Especial de Contratação por 
Tempo Determinado, CONVOCA os candidatos habilitados no 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para a função de MÉDICO I 
(ONCOLOGIA CLINICA), a comparecerem em data e local abaixo 
mencionado, a fim de manifestarem interesse pela(s) vaga(s) 
oferecida(s), autorizadas pelo Despacho Governamental de 
15/10/2021, publicado no D.O.E. de 16/10/2021.

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste edital, munido dos seguintes 
documentos (originais e cópias):

- CÉDULA DE IDENTIDADE (RG) ou Registro Nacional de 
Estrangeiros - RNE (este caso, somente para estrangeiros que 
preencham os requisitos para naturalização e portugueses com 
direito aos benefícios do estatuto da igualdade, a cargos, empre-
gos e funções públicas) – 2 (duas) cópias simples;

- CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF) – 2 (duas) cópias 
simples;

- CARTÃO DE INSCRIÇÃO NO PIS/PASEP – 1 (uma) cópia 
simples;

- TÍTULO DE ELEITOR e COMPROVANTE DE VOTAÇÃO DA 
ÚLTIMA ELEIÇÃO (1º e 2º turno, se for o caso) ou CERTIDÃO DE 
QUITAÇÃO ELEITORAL DO TRE – 1 (uma) cópia simples;

- CERTIDÃO DE NASCIMENTO, se solteiro, ou CASAMENTO, 
com as respectivas averbações, se for o caso – 1 (uma) cópia 
simples;

- CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS menores de 18 
(dezoito) anos – 1 (uma) cópia simples;

- CERTIFICADO DE RESERVISTA ou de DISPENSA da incor-
poração, para candidatos do sexo masculino – 1 (uma) cópia 
simples;

- CERTIDÃO DE NATURALIZAÇÃO, em caso de estrangeiro, 
ou comprovante de deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente (naturalização 
ordinária) ou cópia do requerimento de naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram 
(naturalização extraordinária) ou, no caso de nacionalidade por-
tuguesa, cópia do requerimento para obtenção dos benefícios do 
estatuto de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos 
civis junto ao Ministério da Justiça, com os documentos que o 
instruíram – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE VACINAL CONTRA COVID-19 (1ª e 2ª 
doses), exceto se for dose única – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (conta de água, luz ou 
telefone fixo/celular) – 1 (uma) cópia simples;

- CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO, ONDE CONSTA O 
ANO DO PRIMEIRO EMPREGO – 1 (uma) cópia simples;

- COMPROVANTE CONTENDO O NÚMERO DA AGÊNCIA E 
CONTA CORRENTE INDIVIDUAL NO BANCO DO BRASIL. Caso 
não seja correntista no referido banco, poderá solicitar reque-
rimento para abertura de conta no dia da anuência – 1 (uma) 
cópia simples;

- DECLARAÇÃO DE BENS: cópia da última Declaração do 
Imposto de Renda. Em caso de isenção, deverá preencher Decla-
ração de Bens fornecida no dia da anuência, informando se é 
possuidor de bens móveis e imóveis – 1 (uma) cópia simples;

- DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGO ou FUNÇÃO 
PÚBLICA, caso já possua outro vínculo empregatício público em 
Órgão do Estado, Município, Federal ou Autarquia e Fundações, 
constando dia e horário de trabalho – 1 (uma) cópia simples

- APOSENTADO NO SERVIÇO PÚBLICO: data da publica-
ção do Diário Oficial da aposentadoria ou, no caso de INSS 
(emprego público), data do início da aposentadoria – 1 (uma) 
cópia simples;

- COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (diploma de Gradua-
ção em Medicina) – 2 (duas) cópias simples;

- CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE RESIDÊNCIA MÉDICA 
em Programa credenciado pela Comissão Nacional de Residên-

realização das etapas da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, DA 
REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE DE DOCUMENTOS.

Comunicado Nº DP–335/312/22
O Diretor de Pessoal, diante ao acórdão proferido pela 

6ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que deu provimento em parte ao recurso nos 
autos dos Embargos de Declaração, processo nº 1046209-
84.2019.8.26.0053, torna público, para fins de regularização, 
que o candidato PEDRO SANTANA JUNIOR, RG 47.827.641-
2, INSCRIÇÃO 42798388, foi reincluído no concurso público 
destinado ao cargo de Aluno-Oficial PM, regido pelo Edital nº 
DP-3/321/18 conforme publicação inserta no DOE nº 189, de 
4-10-19, entretanto, permanece excluído por estar acima do 
número de vagas prevista no edital, conforme publicação inserta 
no DOE nº 189, de 4-10-19.

 Comunicado Nº DP–334/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao acórdão proferido 

pela 11ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, que negou provimento ao recurso interposto 
pela Fazenda Publica do Estado de São Paulo nos autos de Ape-
lação Cível, processo nº 1003600-52.2020.8.26.0053, reinclui o 
candidato GUSTAVO DE SOUZA MAXIMIANO, RG 15.624.981, 
INSCRIÇÃO 37572776, no concurso público destinado ao cargo 
de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/18, e o 
convoca a comparecer: no Complexo Administrativo PM, sito na 
Av. Cruzeiro do Sul, nº 260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, para 
realização da etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS, em 18-4-22 
e 20-4-22, às 7h00; bem como nos dias 3-5-22 e 10-5-22, às 
8h00, para a realização das etapas da AVALIAÇÃO DA CONDU-
TA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE DE 
DOCUMENTOS.

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

 INSTITUTO ADOLFO LUTZ
 UNIDADE: INSTITUTO ADOLFO LUTZ
CONCURSO PÚBLICO: MEDICO I
ESPECIALIDADE(S): PATOLOGIA
I.E. Nº - 001/2018 - EDITAL Nº 10/2022
CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
O INSTITUTO ADOLFO LUTZ, da Coordenadoria de Controle 

de Doenças, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público, e considerando o esta-
belecido em Edital de Abertura de Inscrição do presente certame, 
CONVOCA os candidatos habilitados no Concurso Público para o 
cargo de Médico I - Patologia, realizado para o INSTITUTO ADOL-
FO LUTZ, a comparecerem em data e local abaixo mencionado, 
a fim de manifestarem interesse pela(s) vaga(s) oferecida(s).

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste edital, munido de original e cópia 
do Documento de Identidade (RG) e CPF (caso o nº do CPF cons-
te no RG, poderá ser apresentada no ato da anuência apenas o 
original e cópia do RG).

Na impossibilidade de seu comparecimento, poderá fazer-se 
representar por procurador legalmente constituído.

No caso do parágrafo anterior, deve ser apresentado o 
original do instrumento do mandato, além da cópia simples (a 
qual ficará retida na Unidade) e o documento de identidade 
original do procurador.

O candidato que não estiver presente no momento da 
chamada, ao chegar terá preferência sobre os demais ainda não 
convocados pela mesa, desde que esteja melhor classificado e 
ainda haja vagas.

Antes do início dos trabalhos, a mesa que os presidir forne-
cerá os esclarecimentos necessários e determinará a orientação 
a ser seguida no seu decorrer.

ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 07/04/2022
HORÁRIO: 10:00
LOCAL: Instituto de Infectologia Emílio Ribas – Prédio do 

ambulatório
ENDEREÇO: Av. Dr. Arnaldo, 165 - Pacaembu, São Paulo - SP, 

01246-900 - Sala de Aula 1º andar – Prédio do ambulatório
RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
NOME – R.G. – CLASSIFICAÇÃO
DAFNE CARVALHO ANDRADE – 1261664043-BA – 5º
JACKSON ALEX BARBOSA – 462774016-SP – 6º
VITOR GABRIEL RIBEIRO GROSSI – 15715629- MG – 7º
KAREN LEE – 276931634-SP – 8º
MARCOS CATANIA – 224673221-SP – 9º
LOCAL DE TRABALHO: Instituto de Infectologia Emílio Ribas
ENDEREÇO: Av. Dr. Arnaldo, 165 - Pacaembu, São Paulo - SP, 

01246-900
RELAÇÃO DE VAGAS / REGIME JURÍDICO: 03 vagas / Cargo 

Efetivo.

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - SANTOS
 UNIDADE: HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - SANTOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA
EDITAL Nº: 003/2022
CONVOCAÇÃO PARA ESCOLHA DE VAGAS
O HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO –SANTOS, da Coordena-

doria de Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio da Comissão Especial de Contratação por Tempo 
Determinado, CONVOCA os candidatos habilitados no PROCES-
SO SELETIVO SIMPLIFICADO para a função de MÉDICO I (HEMA-
TOLOGIA E HEMOTERAPIA), a comparecerem em data e local 
abaixo mencionado, a fim de manifestarem interesse pela(s) 
vaga(s) oferecida(s), autorizadas pelo Despacho Governamental 
de 15/10/2021, publicado no D.O.E. de 16/10/2021.

O candidato deverá comparecer 15 (quinze) minutos antes 
do horário estabelecido neste edital, munido dos seguintes 
documentos (originais e cópias):

- CÉDULA DE IDENTIDADE (RG) ou Registro Nacional de 
Estrangeiros - RNE (este caso, somente para estrangeiros que 
preencham os requisitos para naturalização e portugueses com 
direito aos benefícios do estatuto da igualdade, a cargos, empre-
gos e funções públicas) – 2 (duas) cópias simples;

- CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF) – 2 (duas) cópias 
simples;

- CARTÃO DE INSCRIÇÃO NO PIS/PASEP – 1 (uma) cópia 
simples;

- TÍTULO DE ELEITOR e COMPROVANTE DE VOTAÇÃO DA 
ÚLTIMA ELEIÇÃO (1º e 2º turno, se for o caso) ou CERTIDÃO DE 
QUITAÇÃO ELEITORAL DO TRE – 1 (uma) cópia simples;

- CERTIDÃO DE NASCIMENTO, se solteiro, ou CASAMENTO, 
com as respectivas averbações, se for o caso – 1 (uma) cópia 
simples;

- CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS menores de 18 
(dezoito) anos – 1 (uma) cópia simples;

- CERTIFICADO DE RESERVISTA ou de DISPENSA da incor-
poração, para candidatos do sexo masculino – 1 (uma) cópia 
simples;

- CERTIDÃO DE NATURALIZAÇÃO, em caso de estrangeiro, 
ou comprovante de deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente (naturalização 
ordinária) ou cópia do requerimento de naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram 
(naturalização extraordinária) ou, no caso de nacionalidade por-
tuguesa, cópia do requerimento para obtenção dos benefícios do 
estatuto de igualdade com brasileiros quanto ao gozo de direitos 

 Extrato de Empenho
Processo: 2022/0004388
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada: Rosa Natalia Machado
CNPJ: 34.175.672/0001-50
Objeto: Aquisição de café
Modalidade: Pregão Nº 002/2022 – ARP Nº 010/2022
Nota de Empenho: 2022NE01004
Prazo de vigência: 10 (dez) dias corridos
Data de emissão: 14/03/2022
Valor: R$ 34.500,00
Programa de Trabalho: 03092420057980000
Natureza da Despesa: 33.90.30.10
Fonte de Recursos: 002001055

 Concursos
 SEGURANÇA PÚBLICA

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL
 Diretoria de Pessoal
 Comunicado Nº DP–328/312/22
O Diretor de Pessoal, diante à sentença proferida pelo Juiz 

de Direito da 14ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, que 
homologou o pedido de desistência nos autos do Procedimento 
Comum Cível, processo nº 1044201-37.2019.8.26.0053, torna 
público, para fins de regularização, que a candidata BEATRIZ 
GONCALVES GOMES DA SILVA, RG 38.417.305, INSCRIÇÃO 
53969570, foi reincluída no concurso público destinado ao cargo 
de Aluno-Oficial PM, regido pelo Edital nº DP-1/321/19 conforme 
publicação inserta no DOE nº 168, de 5-9-19, entretanto, perma-
nece excluída por ter sido considerada inapta em etapa subse-
quente, conforme publicação inserta no DOE nº 192, de 9-10-19.

Comunicado Nº DP–332/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao acórdão proferido 

pela 8ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que negou provimento ao recurso interposto pela 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo nos autos de Apelação 
Cível, processo nº 1018260-85.2019.8.26.0053, reinclui o can-
didato DANILO MARTINS BISPO DOS SANTOS, RG 18.690.558, 
INSCRIÇÃO 25436775, no concurso público destinado ao cargo 
de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-1/321/18, que 
foi considerado APTO na etapa subsequente, devendo acompa-
nhar as demais publicações no DOE.

Comunicado Nº DP–348/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à decisão proferida 

pelo Juiz de Direito da 10ª Vara da Fazenda Pública de São 
Paulo, que deferiu o pedido de tutela nos autos do Procedimento 
Comum Cível, processo nº 1047507-43.2021.8.26.0053, reinclui 
o candidato FERNANDO PEREIRA DE SOUZA, RG 34.039.862-
0, INSCRIÇÃO 106004737, no concurso público destinado ao 
cargo de Aluno-Oficial PM, regido pelo Edital nº DP-2/321/20, 
e o convoca a comparecer: na Escola de Educação Física, sito 
na Av. Cruzeiro do Sul, nº 548, Bairro Canindé, São Paulo/SP, 
para a realização da etapa dos EXAMES DE APTIDÃO FÍSICA, 
em 11-4-22, às 7h00; no Centro Médico da Polícia Militar, sito 
na Av. Nova Cantareira, nº 3.659, Bairro Tremembé, São Paulo/
SP, para a realização da etapa dos EXAMES DE SAÚDE – coleta 
de sangue, em 13-4-22, às 9h00, devendo o candidato estar em 
jejum de 8 (oito) a 10 (dez) horas, bem como para a realização 
da etapa dos EXAMES DE SAÚDE, em 2-5-22, às 7h00; no 
Complexo Administrativo PM, sito na Av. Cruzeiro do Sul, nº 
260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, para realização da etapa dos 
EXAMES PSICOLÓGICOS, em 18-4-22 e 20-4-22, às 7h00, bem 
como, para a realização das etapas da AVALIAÇÃO DA CONDU-
TA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E DA IDONEIDADE e ANÁLISE DE 
DOCUMENTOS, em 10-5-22, às 8h00.

Comunicado Nº DP–355/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao acórdão proferido 

pela 3ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que deu provimento parcial ao recurso nos autos 
de Apelação Cível, processo nº 1064265-34.2020.8.26.0053, 
reinclui o candidato BRUNO BRAGA COSTA, RG 26.932.303-6, 
INSCRIÇÃO 54938961, no concurso público destinado ao cargo 
de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-2/321/19, que 
foi considerado APTO na etapa subsequente, devendo acompa-
nhar as demais publicações no DOE.

Comunicado Nº DP–356/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à sentença profe-

rida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de São 
Paulo, que julgou parcialmente procedente a ação nos autos do 
Procedimento do Juizado Especial Cível, processo nº 1059766-
70.2021.8.26.0053, reinclui a candidata AGNANIA BISPO DE 
LIMA, RG 50.407.512-3, INSCRIÇÃO 57981183, no concurso 
público destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo 
Edital nº DP-2/321/19, que foi considerada APTA na etapa sub-
sequente, devendo acompanhar as demais publicações no DOE.

Comunicado Nº DP–358/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao acórdão profe-

rido pela 6ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de 
Justiça de São Paulo, que deu provimento ao recurso nos autos 
de Apelação Cível, processo nº 1011849-26.2019.8.26.0053, 
exclui o candidato WALLACE PETERSON DE MELO DA SILVA, 
RG 46.642.442, INSCRIÇÃO 24636932, do concurso público 
destinado ao cargo de Soldado PM 2ª Classe, regido pelo Edital 
nº DP-1/321/18.

Comunicado Nº DP–313/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento à sentença proferida 

pelo Juiz de Direito da 8ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, 
que julgou procedente o pedido nos autos do Mandado de 
Segurança Cível, processo nº 1064900-78.2021.8.26.0053, rein-
clui o candidato ISEIAS DE OLIVEIRA, RG 5815378, INSCRIÇÃO 
70045798, no concurso público destinado ao cargo de Soldado 
PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/19, e o convoca 
a comparecer: na Fundação Vunesp, sito na R. Dona Germaine 
Burchard, nº 515, Bairro Agua Branca, São Paulo /SP, para reali-
zação da etapa de VERIFICAÇÃO DA VERACIDADE DA AUTODE-
CLARAÇÃO em 8-4-22, às 18h00; na Escola de Educação Física, 
sito na Av. Cruzeiro do Sul, nº 548, Bairro Canindé, São Paulo/
SP, para a realização da etapa dos EXAMES DE APTIDÃO FÍSICA, 
em 11-4-22, às 7h00; no Centro Médico da Polícia Militar, sito 
na Av. Nova Cantareira, nº 3.659, Bairro Tremembé, São Paulo/SP, 
para a realização da etapa dos EXAMES DE SAÚDE, em 14-4-22, 
às 7h00; no Complexo Administrativo PM, sito na Av. Cruzeiro 
do Sul, nº 260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, para realização da 
etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS, em 18-4-22 e 20-4-22, às 
7h00; bem como no dia 10-5-22, às 8h00, para a realização das 
etapas da AVALIAÇÃO DA CONDUTA SOCIAL, DA REPUTAÇÃO E 
DA IDONEIDADE e ANÁLISE DE DOCUMENTOS.

 Comunicado Nº DP–324/312/22
O Diretor de Pessoal, em cumprimento ao acórdão proferido 

pela 2ª Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que negou provimento ao recurso interposto pela 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo nos autos de Apelação, 
processo nº 1026536-42.2018.8.26.0053, reinclui a candida-
ta LIVIA DONZELLI PEREIRA, RG 44.099.578-4, INSCRIÇÃO 
11489472, no concurso público destinado ao cargo de Soldado 
PM 2ª Classe, regido pelo Edital nº DP-3/321/17, e a convoca a 
comparecer: no Complexo Administrativo PM, sito na Av. Cruzei-
ro do Sul, nº 260, Bairro Canindé, São Paulo/SP, para realização 
da etapa dos EXAMES PSICOLÓGICOS, em 18-4-22 e 20-4-22, 
às 7h00; bem como nos dias 3-5-22 e 10-5-22, às 8h00, para a 
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16 - A não observância pelo candidato de quaisquer das 
disposições deste Capítulo implicará na perda do direito a 
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.

17 - O candidato com deficiência, se efetivado, será avaliado 
sob os mesmos critérios que os demais aprovados, observadas as 
dificuldades impostas por sua deficiência.

VI – DAS SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES ESPECÍFICAS OU 
AJUDA TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA

1 - O candidato, com ou sem deficiência, que necessitar 
de condições específicas para realização das provas, deverá 
efetuar solicitação, fundamentadamente, à Comissão Especial 
de Concurso Público, conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido na unidade detentora do 
certame, até o término das inscrições.

2 - O candidato que não cumprir a exigência do item ante-
rior até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, 
poderá não ter a solicitação atendida.

3 - O simples preenchimento da necessidade na ficha de 
inscrição e a entrega do requerimento com as condições espe-
cíficas solicitadas para a realização da prova não garantem ao 
interessado o pleno atendimento. A solicitação estará sujeita 
à análise e deferimento por parte da Comissão Especial de 
Concurso Público;

3.1 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após o término do período de inscrição, 
para analisar a solicitação e publicar no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), o deferimento ou indeferimento da solicitação do candidato;

3.2 - No caso da solicitação ser indeferida, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

3.3 - A Comissão Especial de Concurso Público publicará a 
relação dos recursos deferidos e indeferidos, em até 02 (dois) 
dias úteis após a data prevista para término da entrega dos 
pedidos de recursos, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

4 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a 
realização deste certame, acarretarão na eliminação do candida-
to deste concurso público, culminando na anulação da inscrição 
e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis.

5 - O candidato que necessitar solicitar condição específica 
para realização da prova, devido ocorrência de algum dano à 
saúde, posteriormente ao período de inscrição, deverá comuni-
car sua condição tão logo venha a ser acometido, conforme item 
“1” deste Capítulo, munido de laudo médico que justifique o 
atendimento, no qual conste nome, assinatura e carimbo com o 
registro do CRM do médico responsável por sua emissão;

5.1 - Caso a ocorrência não seja comunicada conforme 
especificado no item anterior, por sua inexistência até à véspera 
da prova, o candidato poderá no dia de aplicação da prova 
se identificar na sala de Coordenação Central do local/prédio, 
munidos de laudo médico, no qual conste nome, assinatura e 
carimbo com o registro do CRM do médico responsável por sua 
emissão, para que seja avaliada a possibilidade de atendimento 
especial.

6 - A CANDIDATA LACTANTE que necessitar amamentar 
durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
constantes no item “1” deste Capítulo, para adoção das provi-
dências necessárias.

6.1 - Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.2 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.3 - A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

6.4 - O acompanhante, no dia da aplicação da(s) prova(s), 
deverá apresentar original de um dos documentos de identifica-
ção elencados na alínea “c”, do item “6”, do Capítulo IX deste 
edital, e não poderá fazer uso de equipamentos eletrônicos e 
celulares durante o período de realização da prova.

6.5 - Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal. Os respectivos materiais de prova(s) 
dessa candidata deverão permanecer em sua sala de aplicação 
de prova(s).

6.6 - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.7 - A Comissão Especial de Concurso Público não dispo-
nibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para a guarda 
da criança.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar 
no momento da inscrição se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para efetuar a inscrição o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo III deste edital.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontua-
ção final, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados no Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do concurso público, cumulativamente:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena;
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada.

5 - O candidato preto ou pardo que optar pela utilização da 
pontuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchi-
mento da ficha de inscrição, preencher e entregar autodeclara-
ção afirmando compreender que o critério para participação na 
pontuação diferenciada é sua fenotipia (aparência) e não ances-
tralidade, sentimento de pertencimento ou outros, conforme 
modelo constante no site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ .

6 - O candidato indígena que optar pela utilização da pon-
tuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento 
da ficha de inscrição, apresentar Registro Administrativo de 
Nascimento do Índio – RANI (original e cópia) próprio, ou na 
ausência deste, o RANI de um de seus genitores.

7- O candidato preto, pardo ou indígena que não manifestar 
interesse na utilização do sistema de pontuação diferenciada 
terá seus direitos exauridos quanto à sua utilização, submeten-
do-se às regras gerais estabelecidas neste edital.

8- Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do concurso 

a) não tenha ocorrido inscrição de candidatos com deficiên-
cia, nos moldes estabelecidos neste edital;

b) não tenha ocorrido a habilitação na(s) prova(s) deste 
concurso público de candidatos com deficiência, inscritos nos 
moldes estabelecidos neste edital;

c) não tenha ocorrido aptidão, na perícia médica e/ou na 
junta médica (quando houver), a ser realizada para os candida-
tos que se inscreverem nos moldes estabelecidos neste edital, 
para concorrerem como candidatos com deficiência.

3 - Para fins deste concurso público, consideram-se candi-
datos com deficiência aqueles que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

4 - Os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

5 - Para realizar a inscrição, o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no Capí-
tulo III deste edital.

6 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de condições espe-
cíficas ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, de acordo 
com o descrito no Capítulo VI deste edital, especificando-as, 
conforme itens relacionados no Anexo IV deste edital;

6.1 - O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos com deficiência. Aqueles que não as solicitarem terão seus 
direitos exauridos quanto à utilização destes recursos;

6.2 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá 
ser diferente daquele previsto para os demais candidatos, 
considerando o grau de dificuldade para a leitura e escrita em 
Braille, bem como o grau de dificuldade provocado por outras 
modalidades de deficiência;

6.2.1 - O candidato com deficiência poderá solicitar, funda-
mentadamente, tempo adicional de 25% em relação à duração 
da prova prevista no Anexo II. Havendo necessidade de tempo 
superior a este patamar, o pedido deverá vir acompanhado de 
justificativa médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso 
Público deliberar a respeito da solicitação.

7 - O candidato com deficiência deverá apresentar laudo 
médico (original e cópia, a qual ficará retida na unidade), 
devidamente fundamentado, durante o período de inscrições, 
atestando o tipo de deficiência e o grau, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doenças – CID 10. O laudo deverá 
ser emitido por médico especialista na área da deficiência apon-
tada, contendo nome, assinatura e número do registro no CRM;

7.1 - A validade do laudo médico a que se refere o item 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações;

7.2 - O laudo entregue não será devolvido.
8 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 

inscrição reservados ao candidato com deficiência ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo, 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 
presente concurso público e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado. Neste 
caso, a inscrição será processada na ampla concorrência.

9 - A solicitação de condições específicas para realizar 
a(s) prova(s) – se requeridas no momento da inscrição – será 
analisada com base no laudo médico entregue pelo candidato. 
Nos casos não previstos neste edital, omissos ou duvidosos, a 
Comissão Especial do Concurso Público se pronunciará.

10 - Após o término das inscrições, a relação de candidatos 
com deficiência que participarão do concurso público será 
publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

11 - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 
da habilitação no certame, os candidatos com deficiência apro-
vados deverão submeter-se à perícia médica para verificação da 
compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribui-
ções do cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992;

11.1 - A Comissão Especial de Concurso Público executará 
as providências relativas ao agendamento da perícia médica 
junto ao DPME, que publicará a convocação dos candidatos 
com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br);

11.2 - Verificada a publicação da convocação dos candida-
tos com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br), a Comissão Especial de Concurso 
Público deverá dar ciência ao candidato quanto à data, horário 
e local de realização da perícia médica, em formato acessível, 
ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a deficiência 
do candidato;

11.3 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por médico especialista na área da deficiência de cada 
candidato, devendo a decisão ser publicada no prazo de 05 
(cinco) dias contados do respectivo exame;

11.4 - Após a realização da perícia médica e publicação 
da decisão, caberá ao órgão responsável pelo concurso público 
a retirada dos respectivos laudos junto ao DPME, bem como a 
imediata comunicação em formato acessível ao candidato com 
deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a 
deficiência do candidato;

11.5 - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar médico indicado 
pelo candidato, conforme modelo de requerimento disponível no 
site www.planejamento.sp.gov.br \> Perícia Médica – DPME \> 
Ingresso \> Pré-Avaliação – Pessoa com Deficiência;

11.5.1 - O pedido deve ser enviado via Correios com Aviso 
de Recebimento para o setor de atendimento do DPME situado 
à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo - SP 
- CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no referido local 
no horário das 07h00 às 16h00, em dias úteis;

11.5.2 - A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da realização do exame;

11.5.3 - Não caberá qualquer recurso em relação à decisão 
proferida pela junta médica;

11.5.4 - Após a realização da avaliação pela junta médica 
e publicação da decisão, caberá ao órgão responsável pelo 
concurso público a retirada dos respectivos laudos no DPME, 
bem como a imediata comunicação em formato acessível ao 
candidato com deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de 
acordo com a deficiência do candidato.

12 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

13 - O candidato, cuja deficiência assinalada na ficha de 
inscrição não se fizer constatada na forma do parágrafo único do 
artigo 1° do Decreto n° 59.591, de 14/10/2013, constará apenas 
na lista de classificação geral.

14 - Não haverá reagendamento de perícia médica para os 
candidatos que deixarem de atender à convocação;

14.1 - O candidato com deficiência que não atender à 
convocação para realização da perícia médica será eliminado 
do concurso.

15 - O candidato com deficiência, se classificado na forma deste 
Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, terá seu 
nome constante na lista específica de candidatos com deficiência.

b) requerimento de ISENÇÃO da taxa de inscrição preen-
chido, conforme modelo constante no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame.

13.2 - REDUÇÃO de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
taxa de inscrição, nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007;

13.2.1 - Para ter direito à REDUÇÃO de 50% do valor da 
taxa de inscrição estipulada neste edital, o candidato terá que 
atender cumulativamente aos seguintes requisitos:

13.2.1.1 - ser estudante regularmente matriculados em:
a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;
b) curso pré-vestibular;
c) em curso superior, em nível de graduação ou pós-

-graduação;
13.2.1.2 - perceber remuneração mensal inferior a 02 (dois) 

salários mínimos ou estar desempregado;
13.2.2 - Para fins de comprovação dos requisitos citados 

nos subitens “13.2.1.1” e “13.2.1.2” deste Capítulo, o candidato 
deverá entregar no ato de inscrição:

a) certidão ou declaração, comprovando a sua condição de 
estudante ou carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou 
por entidade de representação de estudantes;

b) comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos OU 
declaração, por escrito, da condição de desempregado;

c) requerimento de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição preenchido conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame.

13.3 - Candidatos interessados em requerer a ISENÇÃO ou 
REDUÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deverão entre-
gar as documentações pessoalmente ou por terceiro (mediante 
procuração simples), na unidade detentora do certame, até 10 
(dez) dias úteis antes do término do período de inscrições, para 
análise da Comissão Especial de Concurso Público;

13.4 - A comprovação dos requisitos deverá ser efetuada 
mediante apresentação de original com cópia simples do docu-
mento OU por meio de cópias autenticadas;

13.5 - Não serão considerados documentos encaminhados 
via fax ou correio eletrônico;

13.6 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento;

13.7 - Após a análise dos pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO 
de 50% do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de 
Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias úteis após 
a data prevista para término das solicitações, a relação dos 
pedidos deferidos e indeferidos, observados os motivos dos 
indeferimentos dos pedidos, no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

13.7.1 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de ISEN-
ÇÃO deferidos deverão realizar sua inscrição dentro do período 
estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.7.2 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de REDU-
ÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deferidos deverão 
realizar sua inscrição dentro do período estabelecido no item 
“5” deste Capítulo, mediante pagamento do valor corres-
pondente conforme procedimentos descritos no item “12” e 
subitens deste Capítulo;

13.7.3 - No caso de pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição indeferidos, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

13.8 - Após análise dos recursos interpostos, a Comissão 
Especial de Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias 
úteis após a data prevista para término da entrega dos pedidos 
de recursos, a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br);

13.8.1 - Os candidatos que, após análise do recurso, tiverem 
seus pedidos de ISENÇÃO deferidos deverão realizar sua inscri-
ção dentro do período estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.8.2 - Os candidatos que, após a análise do recurso, 
tiverem seus pedidos de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição deferidos deverão realizar sua inscrição dentro 
do período estabelecido no item “5” deste Capítulo, mediante 
pagamento do valor correspondente, conforme procedimentos 
descritos no item “12” e subitens deste Capítulo;

13.8.3 - No caso do pedido de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição manter-se indeferido, após 
análise do recurso, o candidato deverá proceder sua inscrição 
com o valor da taxa integral correspondente ao cargo para o 
qual concorre, dentro do período estabelecido no item “5” deste 
Capítulo e conforme procedimentos de pagamento descritos no 
item “12” e subitens deste Capítulo.

14 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atendam rigorosamente ao estabelecido neste edital.

IV – DO USO DE PRENOME (CANDIDAT(OS)(AS) TRANSE-
XUAIS OU TRAVESTIS)

1 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do prenome (“nome social”), que corresponda à 
forma pela qual se reconheça, é identificada(o), reconhecida(o) 
e denominada(o) por sua comunidade e em sua inserção social, 
para tratamento nominal nos atos e procedimentos promovidos 
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de 
São Paulo.

2 - Para que tenha o prenome inserido no cadastro de ins-
critos, o candidato deverá preencher e entregar, juntamente com 
a ficha de inscrição, o requerimento para tratamento nominal 
com os dados solicitados, conforme modelo constante no site 
da Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame;

2.1 - O preenchimento do requerimento para tratamento 
nominal será de inteira responsabilidade do candidato, não 
sendo admitidas alterações e/ou inclusões após o período pre-
visto para as inscrições.

V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e as que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item “1” deste Capítulo;

2.1 - O percentual de vagas definidas no item “2” acima que 
não for provido por inexistência ou reprovação de candidatos 
com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será preen-
chido pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem 
de classificação, desde que ocorra(m) a(s) seguinte(s) hipótese(s):

edital e anexos que o acompanham, bem como em eventuais 
aditamentos, retificações e instruções específicas para a rea-
lização deste certame, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento;

1.1 - O candidato, ao realizar sua inscrição, também 
manifesta ciência e concordância quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados pessoais, sensíveis ou não, em lista-
gens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à nome, RG, data de nascimento, raça/cor, notas, entre 
outros, tendo em vista que essas informações são essenciais 
para o fiel cumprimento da publicidade e da transparência que 
regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, 
de 14/08/2018.

2 - O deferimento da inscrição do candidato dar-se-á por 
meio de ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período determinado neste edital.

3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), quando:

a) não efetuar o pagamento da taxa de inscrição;
b) efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-

lecido;
c) efetuar pagamento fora do período estabelecido para 

inscrição;
d) preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
e) não atender as condições estipuladas neste edital.
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição sendo responsável pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição, podendo a unidade 
detentora do certame excluir do concurso público aquele que a 
preencher com dados incorretos ou ilegíveis, bem como prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5 - As inscrições serão recebidas no período de 06/04/2022 
até 29/04/2022, das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, situada 
na Avenida Dr. Arnaldo, 165 - Cerqueira Cesar, São Paulo-SP - 
Recursos Humanos - Prédio Amarelo.

6 - O candidato poderá preencher e imprimir a FICHA DE 
INSCRIÇÃO pelo site da Coordenadoria de Recursos Humanos, 
http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ e, conforme especificado no item “9” deste Capítulo, 
ENTREGÁ-LA NA UNIDADE DETENTORA DO CERTAME.

7 - Caso prefira, o candidato poderá preencher a FICHA DE 
INSCRIÇÃO na unidade detentora do certame, após efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição.

8 - O candidato deverá preencher e entregar juntamente 
com a FICHA DE INSCRIÇÃO, os requerimentos complementares 
de inscrição, observadas as condições de participação descritas 
nos Capítulos IV a VIII, deste edital, referente à:

- Tratamento nominal (uso de prenome para candidatos 
transexuais ou travestis);

- Participação de candidatos com deficiência;
- Solicitações de condições específicas ou ajuda técnica para 

realização da prova;
- Sistema de pontuação diferenciada (para candidatos pre-

tos, pardos ou indígenas);
- Participação de candidatos que já exerceram a função de 

jurado ou possuam inscrição no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (utilização como critério de desem-
pate de notas).

9 - Após o pagamento da taxa de inscrição, conforme 
procedimentos descritos nos itens “12” a “13” e subitens deste 
Capítulo, o candidato (ou seu procurador) deverá dirigir-se ao 
local de inscrição munido de originais e cópias de Cédula de 
Identidade – RG e Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não 
possua a numeração identificada no RG), ou Registro Nacional 
de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, e entregar a ficha de 
inscrição e o comprovante de pagamento de inscrição gerado 
pelo banco, com autenticação mecânica, a fim de receber o 
PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado.

10 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador, além de serem satisfeitas 
as exigências constantes nos itens “4” a “9” deste Capítulo.

11 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou 
internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

12 - O candidato deverá efetuar o pagamento da TAXA DE 
INSCRIÇÃO, referida no Anexo I deste edital, mediante apre-
sentação do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(DARE-SP), na rede credenciada de bancos, dentro do período de 
recebimento das inscrições;

12.1 - A DARE-SP deverá ser gerada no sistema da Secre-
taria da Fazenda e Planejamento, conforme instruções a seguir:

a) acessar o link https://www.pagamentos.fazenda.sp.gov.
br/Pagamentos/WebSite/Extranet/Login.aspx e clicar na caixa 
“Acessar sem me identificar”;

b) clicar em “ok” na caixa que irá se abrir perguntado se 
“deseja continuar”;

c) selecionar a aba “Demais Receitas”;
d) no campo Órgão, selecionar a opção “OUTROS ÓRGÃOS 

- Órgãos Diversos”;
e) no campo Serviço, selecionar uma das opções com código 

4996 de acordo com o nível de formação exigido para o cargo 
em vista e clicar em “ok”, observando que a opção “isenção 
parcial 50% pela Lei 12.782” só deve ser selecionada caso a 
solicitação tenha sido previamente efetuada e deferida;

f) preencher os campos obrigatórios (CPF, nome, endereço, 
município, estado e telefone) e clicar em “incluir débito”;

g) clicar em “não” na caixa que irá se abrir perguntando se 
“Deseja acrescentar mais débitos”;

h) selecionar a caixa correspondente à receita para o qual 
acabou de preencher os dados e clicar em “emitir a DARE”; e

i) clicar em “visualizar documento” para abrir o arquivo que 
deverá ser impresso para fins de pagamento.

12.2 - Caso haja algum problema em relação ao item “12” 
deste Capítulo, o candidato poderá entrar em contato com a 
unidade para a qual se inscreveu, pelo telefone (11) 3896-1249 
/ (11) 3088-7287, durante o período de inscrições;

12.3 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital;

12.4 - Em caso de feriado ou evento que acarrete no fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga até o último dia 
útil que antecede o respectivo prazo;

12.5 - A taxa uma vez paga, não será restituída;
12.6 - A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá 

se o concurso público não se realizar, sendo a unidade detentora 
do certame responsável pelas ações inerentes à devolução dos 
valores pagos.

13 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução, de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

13.1 - ISENÇÃO para candidatos doadores de sangue, nos 
termos da Lei nº 12.147, de 12/12/2005;

13.1.1 - Para ter direito à ISENÇÃO de taxa, o candidato 
deverá apresentar:

a) documento expedido pelas entidades coletoras, com-
provando as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos Estados ou pelos 
Municípios. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doações 
em um período de 12 (doze) meses anteriores ao término previs-
to para recebimento das solicitações de ISENÇÃO;
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formações condizentes com o exercício do cargo para o qual 
concorre, excetuando-se aquelas exigidas como pré-requisitos;

2.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos compro-
batórios dos títulos elencados no Anexo III.

3 - As informações sobre local, data, horário e demais 
especificações para encaminhamento dos títulos dos candidatos 
aprovados na forma prevista neste edital serão divulgadas em 
edital específico no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - Não serão aceitos títulos após a data e horário fixado 
para a apresentação ou fora do local estabelecido em Edital de 
Convocação para Entrega de Títulos. Não será possível também 
efetuar a complementação ou substituição, a qualquer tempo, 
de títulos já entregues, bem como a entrega de títulos de 
candidatos que tenham sido eliminados nas fases anteriores 
do concurso.

4 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino, em papel timbrado, e conter o carimbo e a 
identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.

5 - As declarações comprobatórias de experiência profissio-
nal deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo:

a) identificação da empresa ou instituição (pública ou 
privada);

b) especificações referentes a cargo, especialidade, área de 
atuação e período (início e fim) dos trabalhos desenvolvidos;

c) data; e
d) assinatura do representante legal do setor de pessoal 

ou do órgão de recursos humanos ou da empresa ou instituição 
com nome completo e legível, bem como cargo/função e o setor/
departamento.

5.1 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público;

5.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada 
não tiver a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público, a pontuação do respectivo título ficará 
sujeita à análise da Comissão Especial de Concurso Público;

5.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 
experiência profissional que tenha exercido como autônomo, 
deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, infor-
mando o período (início e fim) da realização das atividades e a 
espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo menos um 
dos seguintes documentos comprobatórios:

a) recibos ou comprovantes de prestação de serviços;
b) comprovantes de pagamento da Previdência Social;
c) comprovantes de pagamento de ISS; ou
d) Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).
5.3 - Não serão considerados como títulos de experiência 

profissional os trabalhos realizados como voluntário, estágio, 
bolsa de estudo ou monitoria;

5.4 - Outras comprovações de experiências profissionais 
não previstas no item “5” e subitens “5.1” e “5.2” deste Capí-
tulo, não serão consideradas;

5.5 - Os períodos de “início” e de “fim” mencionados no 
item “5” alínea “b” e subitem “5.2” deste Capítulo, deverão 
conter claramente dia, mês e ano, sob pena de não ter o título 
avaliado;

5.6 - Os comprovantes de experiência profissional realizada 
no exterior deverão ser traduzidos para a Língua Portuguesa por 
tradutor oficial juramentado;

5.7 - No caso de títulos diferentes referentes ao mesmo 
período de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por 
tempo de experiência profissional.

6 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Espe-
cial de Concurso Público, e o seu resultado será divulgado no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br), observado o sistema de pontuação 
diferenciada, quando for o caso, de acordo com os parâmetros 
definidos no Capítulo VII, deste edital, em conformidade com o 
Decreto nº 63.979/2018;

6.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da avaliação de títulos em até 03 (três) dias úteis após 
a respectiva publicação, conforme critérios estabelecidos no 
Capítulo XI deste edital.

7 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

8 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

9 - Os documentos entregues para a prova de títulos não 
serão devolvidos.

XI – DOS RECURSOS
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção ou redução de 

50% do valor da taxa de inscrição;
b) ao indeferimento da solicitação de condições específicas 

e ajudas técnicas para realização da prova;
c) à aplicação da prova;
d) às questões da prova e gabarito;
e) ao resultado da prova;
f) ao resultado da avaliação de títulos.
2 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 

etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.
3 - O prazo para interposição dos recursos será de 03 (três) 

dias úteis contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

4 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Concurso Público, em duas vias (original e cópia), entregues 
e protocolados na unidade no horário das 09:00 às 15:00, 
conforme modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos 
Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-
-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-proces-
so-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame.

5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

6 - O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo original do instrumento do 
mandato devidamente registrado em cartório e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade, e do RG original do procurador.

7 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especifica-
do neste edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “3” deste Capítulo.

8 - Quando o recurso se referir ao gabarito ou questão da 
prova, cada item deverá ser apresentado em formulário próprio, 
de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada 
questão/item, com argumentação lógica e consistente;

8.1 - A unidade detentora do certame disponibilizará 
apenas para fins de consulta no local, quando solicitado pelo 
candidato, um caderno de questões em branco (que não poderá 
ser copiado ou fotografado), com a finalidade de embasar seus 
questionamentos;

8.2 - A consulta de que trata o item anterior deverá ser 
efetuada previamente à entrega do recurso, junto à unidade 

documentos descritos na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
sob pena de ser eliminado do certame;

7.4.2 - O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência 
fará a prova condicionalmente e terá o prazo de 15 dias, após 
realização da prova, para apresentação de nova cédula de iden-
tidade – RG ou RNE, na unidade detentora do certame, sob pena 
de ser eliminado do certame.

8 - No dia da realização da prova, na hipótese de o nome do 
candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais 
de prova estabelecidos no edital de convocação, a Comissão 
Especial de Concurso Público procederá à inclusão do candidato, 
mediante a apresentação do protocolo de inscrição;

8.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 
de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência;

8.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional 
serão tornados nulos todos os atos decorrentes, não havendo 
direito à reclamação, independentemente de qualquer forma-
lidade.

9 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 
todos os candidatos antes do início da prova;

9.1 - Caso alguns dos aparelhos eletrônicos citados no item 
anterior entrem em funcionamento, durante a prova, ainda que 
devidamente acondicionados conforme instrução do fiscal, o 
candidato será excluído do concurso público.

10 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomo-
dados em local e forma a serem indicados pelos fiscais de sala 
durante todo o período de permanência no local de prova.

11 - Não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, nem o uso 
de máquinas calculadoras, relógios, pagers, telefones celulares 
ou qualquer aparelho eletrônico, e o candidato não poderá 
ausentar-se temporariamente da sala de prova levando qualquer 
um desses materiais;

11.1 - Caso o candidato se ausente da sala da prova por 
qualquer motivo e seja flagrado de posse do celular, mesmo 
que não o utilize, será excluído da prova e, consequentemente, 
eliminado do concurso.

12 - No ato da realização da prova serão entregues ao can-
didato o caderno de questões e uma única folha de respostas, 
que deve ser preenchida com os dados pessoais, a assinatura do 
candidato e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

13 - As instruções constantes no caderno de questões com-
plementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas 
e seguidas pelo candidato.

14 - O candidato deve ler as perguntas no caderno de 
questões e assinalar uma única alternativa por questão na folha 
de respostas, que é o único documento válido para a correção 
da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas na capa do 
caderno de questões.

15 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato;

15.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato;

15.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

16 - Os 02 (dois) últimos candidatos somente poderão sair 
da sala juntos, após verificarem o correto armazenamento dos 
Cadernos de Prova e Folhas de Respostas, assinando documento 
específico que ateste a saída simultânea.

17 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal a folha de respostas e o caderno de questões.

18 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova;

b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o 
previsto no edital de convocação;

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar os documentos solicitados para a realiza-

ção da prova, nos termos deste edital;
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) ausentar-se definitivamente do local de prova antes de 

decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;
g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

h) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho ele-
trônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digitais, 
agenda eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, smar-
tphone ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares;

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver a folha de respostas e o caderno de ques-

tões;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
19 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 

seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

20 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

21 - O candidato que se ausentar do prédio de prova 
(mesmo que seja por motivo de força maior, por exemplo, para 
atendimento médico ou hospitalar) será eliminado do concurso 
público.

22 - Não será permitida, durante a realização da prova, a 
entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas no local 
de realização de prova.

23 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico, de investigação policial 
ou qualquer outra forma) que o candidato utilizou processos 
ilícitos para sua execução, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do concurso, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis.

24 - No dia da realização da prova, não serão fornecidas, 
por qualquer membro da equipe de aplicação de prova e/ou 
pelos colaboradores presentes, informações referentes ao conte-
údo da prova e/ou critérios de avaliação/classificação.

25 - O gabarito oficial será divulgado até o terceiro dia útil 
após a realização da prova no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

25.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
gabarito em até 03 (três) dias úteis após a respectiva publicação, 
conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI deste edital.

26 - O resultado da prova será divulgado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br);

26.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da prova em até 03 (três) dias úteis após a respectiva 
publicação, conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI 
deste edital.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1 - Somente os candidatos habilitados na prova objetiva 

terão seus títulos avaliados.
2 - Os candidatos habilitados poderão entregar títulos 

(originais e cópia simples), conforme especificado no Anexo III, 
os quais visam valorizar a experiência profissional e/ou outras 

17 - Não será aplicada pontuação diferenciada às provas de 
aptidão física, quando houver esta fase no certame, sejam elas 
eliminatórias ou eliminatórias e classificatórias.

18 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

19 - Ao candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, 
que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual 
de cargos e empregos para candidatos com deficiência e dá 
providências correlatas.

20 - O candidato poderá ser eliminado do concurso a qual-
quer tempo, quando constatada a falsidade da autodeclaração, 
e se houver sido nomeado ou admitido, sujeitar-se-á à anulação 
do respectivo ato mediante procedimento de invalidação, na 
forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 10.177, de 30 de 
dezembro de 1998.

VIII – DA PARTICIPAÇAO DE CANDIDATOS QUE TENHAM 
EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO E/OU POSSUAM INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVER-
NO FEDERAL (UTILIZAÇÃO COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE)

1 - Para fins de utilização como critério de desempate, em 
caso de igualdade na classificação, conforme mencionado no 
Capítulo XII deste edital, o candidato poderá declarar na ficha 
de inscrição que:

1.1 - Exerceu a função de JURADO (após 9 de junho de 
2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de Pro-
cesso Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido 
pela Lei Federal nº 11.689/2008;

1.1.1 Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.1” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
certidão ou documento que ateste ter exercido a função de 
jurado emitido pelo Poder Judiciário (original e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade).

1.2 - Possui inscrição no CADASTRO ÚNICO PARA PROGRA-
MAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL;

1.2.1 - Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.2” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
comprovante de cadastramento emitido pelo site Consulta 
Cidadão, do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, ou 
pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS (original 
e cópia simples, a qual ficará retida na unidade).

2 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a 
realização deste certame, acarretarão na eliminação do candida-
to deste concurso público, culminando na anulação da inscrição 
e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis.

IX – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará das seguintes provas:
a) objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, de cará-

ter eliminatório e classificatório;
b) avaliação de Títulos (conforme Capítulo X - “Dos Títulos 

e seu Julgamento”), de caráter classificatório.
2 - A Prova Objetiva constará de questões de múltipla esco-

lha, que versarão sobre o programa correspondente, constante 
no Anexo II deste edital, e visa avaliar o grau de conhecimento 
geral do candidato, bem como a capacidade de análise, entendi-
mento e interpretação de informações, habilidade de trabalhar 
com estrutura lógica das relações, capacidade dedutiva e 
conhecimentos necessários para o desempenho das funções 
inerentes ao cargo;

2.1 - A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos;

2.2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na prova, observa-
do o sistema de pontuação diferenciada, quando for o caso, de 
acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII deste edital, 
em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

3 - O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

4 - A prova será realizada na cidade de SÃO PAULO, com 
data PREVISTA para o dia 08/05/2022, no período da manhã 
ou tarde, e os candidatos serão convocados por meio de edital 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) ;

4.1 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos;

4.2 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, a nova data estabelecida será previamente divulgada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

5 - Os candidatos serão convocados por meio de edital e 
deverão chegar ao local da prova com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o seu início, não 
sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, 
após o fechamento dos portões.

6 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

a) com caneta esferográfica de corpo transparente, de tinta 
azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

b) portando o Protocolo de Inscrição;
c) munido do original de um dos seguintes documentos 

oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza 
a sua identificação: Cédula de Identidade – RG ou Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Carteira de Órgão ou 
Conselho de Classe, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 
Passaporte ou, em casos excepcionais, Boletim de Ocorrência 
expedido há no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da 
aplicação da prova, atestando a ausência de todos esses docu-
mentos, sendo que neste último caso o candidato fará a prova 
condicionalmente conforme estabelecido nos subitens “7.4” e 
“7.4.2” deste Capítulo.

7 - O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme disposto na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
não realizará a Prova Objetiva, sendo considerado ausente e 
eliminado deste concurso público;

7.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de 
Habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira 
de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública 
ou privada, documentos vencidos há mais de 30 (trinta) dias ou 
qualquer outro que não os elencados na alínea “c” do item “6” 
deste Capítulo;

7.3 - O candidato sem protocolo de inscrição poderá fazer 
a prova desde que esteja portando um dos documentos de 
identificação citados na alínea “c” do item “6” deste Capítulo e 
tenha o nome constando na lista de presença;

7.4 - O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, ou que apresente Boletim de Ocor-
rência, será submetido à identificação especial, que pode com-
preender coleta de dados, de assinaturas, de impressão digital, 
fotografia do candidato e outros meios a critério da Comissão 
Especial de Concurso Público;

7.4.1 - Na ocorrência do previsto no subitem “7.4” acima 
(exceto Boletim de Ocorrência), o candidato fará a prova con-
dicionalmente, devendo apresentar na unidade detentora do 
certame, no primeiro dia útil após a realização da prova, um dos 

público por meio do sistema de pontuação diferenciada será 
divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

9 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, ao horário de 
início e local de aplicação das provas.

10 - Para garantir o direito dos candidatos participantes e 
evitar fraudes por parte dos candidatos que não fazem jus ao 
sistema de pontuação diferenciada, a veracidade da declaração 
de que trata o subitem “4.1” deste Capítulo será objeto de 
verificação por parte da Comissão de Heteroidentificação, cons-
tituída para essa finalidade pela unidade detentora do certame;

10.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de 
candidatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (apa-
rência), que se dará por meio de procedimento de verificação 
presencial, na seguinte conformidade:

10.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
que optaram por participar do concurso pelo sistema de pon-
tuação diferenciada, serão convocados para procedimento de 
ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), após o resultado da 
prova objetiva ou após o resultado da avaliação dos títulos, 
quando for o caso;

10.1.2 - Somente os candidatos habilitados no concurso 
público e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada serão convocados para o procedimento de veri-
ficação;

10.1.3 - Os candidatos convocados deverão chegar ao local 
indicado, divulgado no referido edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário estabelecido 
para o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, 
sob pretexto algum, após o início do procedimento de aferição;

10.1.4 - Será admitido para realização do procedimento de 
aferição somente o candidato que estiver munido do original de 
um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e com foto, de 
forma a permitir com clareza a sua identificação: Cédula de Iden-
tidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, quando 
for o caso, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, Passaporte, não sendo aceitos para efeito de 
identificação outros tipos de documentos;

10.1.5 - Durante o processo de verificação, o candidato 
deverá responder às perguntas que forem feitas pela Comissão 
de Heteroidentificação;

10.1.6 - O procedimento de verificação poderá ser filmado 
e/ou fotografado para fins de registro da avaliação e será de uso 
exclusivo da Comissão de Heteroidentificação e da Comissão 
Especial de Concurso Público;

10.1.7 - Durante o procedimento de heteroidentificação, 
será vedado ao candidato o uso de quaisquer acessórios tais 
como boné, chapéu, óculos de sol, maquiagem, entre outros, 
que impeçam, dificultem ou alterem a observação e filmagem 
de suas características fenotípicas;

10.1.8 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração;

10.1.9 - Após realização do procedimento de verificação de 
que trata o subitem “10.1” deste Capítulo, caso ainda subsis-
tam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, quanto à 
autodeclaração do candidato, será então considerado o critério 
da ascendência;

10.1.10 - Para comprovação da ascendência de que trata 
o subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja pos-
sível a verificação do preenchimento do requisito previsto para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

10.1.11 - O candidato que não comparecer ao procedimen-
to de verificação, não apresentar um dos documentos elencados 
no subitem “10.1.4” e “10.1.10”, quando for o caso, e/ou deixar 
de cumprir qualquer uma das exigências relativas ao processo 
de heteroidentificação será ELIMINADO do concurso público;

10.2 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena, quando for o caso, será feita por meio do Registro 
Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio entregue 
no momento da inscrição ou, na ausência deste, o RANI de um 
de seus genitores.

11 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candi-
dato será eliminado do concurso, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015.

12 - O Edital de Resultado do Procedimento de Verificação 
da Veracidade da Autodeclaração dos candidatos pretos, pardos 
e indígenas será publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

12.1 - No caso da autodeclaração ser recusada, os candida-
tos poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo resultado, conforme critérios estabele-
cidos no Capítulo XI deste edital;

12.2 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Políti-
cas para a População Negra e Indígena, da Secretaria da Justiça 
e Cidadania, quando for o caso, os pedidos de reconsideração 
interpostos por candidatos contra a decisão que constatar a 
falsidade da autodeclaração.

13 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público, é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que 
pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

14 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público, é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

15 - A inabilitação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

16 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação 
diferenciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, 
não serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de 
candidatos por falsidade na autodeclaração.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 29 de março de 2022 às 05:23:39



222 – São Paulo, 132 (62) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I terça-feira, 29 de março de 2022

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): INFECTOLOGIA
LEI COMPLEMENTAR QUE REGULAMENTA O CARGO Nº: 

1.193/2013
JORNADA DE TRABALHO: 24 horas semanais.
Nº DE VAGA(S): 40, sendo 38 para Ampla Concorrência e 02 

para Candidatos com Deficiência.
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO*: R$ 105,50 (cento e cinco 

reais e cinquenta centavos).
VENCIMENTOS**: R$ 3.291,30 (três mil duzentos e noventa 

e um reais e trinta centavos) e vantagens pecuniárias de acordo 
com a unidade, acrescido de PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE MÉDI-
CA no valor de ATÉ R$ 4.160,70 (quatro mil cento e sessenta 
reais e setenta centavos), conforme legislação vigente.

* Valor da Taxa - poderá sofrer alteração em virtude da 
variação do valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo 
– UFESP.

**Vencimentos – No valor apresentado estão inclusos 
Salário Base e Gratificação Executiva, de acordo com legislação 
específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, PERFIL PROFISSIO-
NAL, ATRIBUIÇÕES, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E DURAÇÃO 
DA PROVA

CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): INFECTOLOGIA
PRÉ-REQUISITOS:
GERAL
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-

lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal. Os candidatos estrangeiros deverão observar e cumprir 
o estabelecido no item “3” e subitem “3.1”, do Capítulo XVII 
deste edital;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) estar quite com a Justiça Eleitoral;
d) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
e) possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda 

entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração pública 
de bens;

f) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966.

ESPECÍFICO DO CARGO:
g) Graduação em Medicina;
h) Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo - CREMESP;
i) Certificado de conclusão de residência médica em Progra-

ma credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM), na ESPECIALIDADE para a qual concorre; OU

j) Título de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) na ESPECIALIDADE para a qual concorre.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habi-
lidades):

- Iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional.
- Dinamismo no desenvolvimento das tarefas.
- Concentração.
- Senso de organização.
- Assertividade nas resoluções.
- Flexibilidade em relação a diferentes cenários e novas 

realidades de trabalho.
- Capacidade para trabalhar bem em equipe.
- Cordialidade nas relações interpessoais.
- Comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las.

- Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional.

- Capacidade de comunicar-se de maneira eficaz e eficiente.
- Capacidade de trabalhar sob pressão.
- Possuir controle emocional.
- Ter responsabilidade social, noções de ética, democracia e 

compromisso com o serviço público.
- Busca dos melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
ATRIBUIÇÕES:
- Cumprir normas e regulamentos da unidade de saúde;
- Prestar atendimento nos mais diversos serviços existentes 

(ambulatório, enfermaria, pronto socorro, serviço de epidemiolo-
gia, serviço de controle de infecção hospitalar, hospital dia, CRIE, 
SAME), dentro de sua especialidade, conforme a necessidade e 
cumprindo os protocolos institucionais vigentes;

- Atendimento e realização de procedimentos em pacientes 
com doenças infecciosas em pandemias, epidemias ou endemias 
como por exemplo HIV/aids, Tuberculose, Sarampo, Rubéola, 
Varicela, Herpes Zoster, Vírus Hemorrágicos, Bactérias Multirre-
sistentes, Infeccções fúngicas, Malária, Leptospirose, Influenza, 
Covid-19, outras infecções virais respiratórias ou qualquer nova 
doença infecciosa que possa surgir;

- Atendimento e realização de procedimentos em casos 
de gravidade clínica de urgência/emergência nas unidades de 
internação/ambulatório e setores administrativos;

- Atendimento assistencial em regime de plantão em finais 
de semana, dias de semana - diurno/noturno - e feriados nas 
unidades assistenciais conforme a necessidade do serviço;

- Solicitar e avaliar exames complementares;
- Elaboração de prontuários e documentos administrativos;
- Prescrever cuidados, tratamentos, precauções e dietas;
- Preencher relatórios, atestados com finalidades legais, 

emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua especialidade;
- Promover a prevenção de doenças infecciosas;
- Registrar as informações de acordo com as normas e 

regulamentos vigentes;
- Manter em bom estado os equipamentos, aparelhos e 

instrumentos de sua utilização;
- Orientar os familiares de pacientes e a população geral 

se necessário;
- Participação na elaboração dos protocolos institucionais;
- Participar das atividades das equipes multiprofissionais;
- Formular planos para a organização de serviços na 

unidade;
- Auxiliar no planejamento, organização e coordenação e 

avaliação dos serviços de assistência, ensino e pesquisa;
- Auxiliar na definição e aplicação de métodos para avalia-

ção de qualidade e das metas estabelecidas;
- Auxiliar no levantamento das necessidades e ameaças da 

área de atuação;
- Auxiliar na elaboração, aplicação e na análise de indicado-

res assistências pertinentes à respectiva unidade;
- Auxiliar no monitoramento dos processos de trabalho;
- Auxiliar na avaliação do desempenho de trabalho;
- Supervisionar o atendimento de pacientes sob sua res-

ponsabilidade por médicos residentes, estagiários e/ou internos;
- Elaborar temas para seminários, discussão de casos clí-

nicos entre a equipe e os médicos residentes, estagiários e/ou 
internos sob sua responsabilidade;

- Auxilar no desenvolvimento de programas de educação 
continuada;

- Participar de reuniões de equipe, comissões, reuniões 
científicas e didáticas do Instituto;

- Proferir e participar de palestras, discussão de casos e 
artigos para difusão de conhecimento;

- Participar de programas de pesquisa na área;

ma do DPME a respectiva relação de exames e as demais 
informações relativas a prazos e procedimentos;

10.2.1 - Realizado os exames complementares solicitados, 
o candidato nomeado deverá digitalizar e anexar os respectivos 
laudos através do sistema eletrônico disponibilizado pelo DPME 
e aguardar manifestação do órgão, através de publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br).

11 - Da decisão final do DPME caberá recurso ao Secretário 
de Orçamento e Gestão, a ser interposto no prazo de 05 (cinco) 
dias contados de sua publicação;

11.1 - O recurso deverá ser registrado no sistema informa-
tizado do DPME, por meio do endereço http://periciasmedicas.
gestaopublica.sp.gov.br – Perfil Ingressante.

12 - Será negado provimento ao pedido de recurso, sem 
análise de mérito, quando:

a) interposto fora do prazo previsto neste Capítulo;
b) o candidato nomeado deixar de atender a qualquer das 

convocações para comparecimento em perícia médica.
13 - Para os candidatos habilitados para vagas reservadas 

a pessoas com deficiência, a perícia médica será realizada 
somente pelo DPME, da mesma forma como descrito neste 
Capítulo para os demais candidatos, sem prejuízo das exigências 
estabelecidas nos itens referentes aos exames para atestar a 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, 
mencionadas no Capítulo V deste edital.

14 - No ato da posse, os candidatos nomeados deverão 
sujeitar-se às especificidades de trabalho e horário, e exercer 
suas funções nos diferentes locais da unidade, de acordo com as 
escalas e plantões, dentro dos horários estabelecidos, que pode-
rão variar para os períodos diurnos, noturnos, intermediários, 
mistos ou na forma de revezamento, conforme a necessidade 
da unidade.

15 - O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

XVIII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1 - A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o 

servidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, 
semestralmente, para fins de cumprimento de estágio probató-
rio, que compreende um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 
(um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício no cargo de 
Médico I, nos termos dos artigos 6º a 8º da Lei Complementar 
nº 1.193, de 02/01/2013.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando 
na tácita aceitação das normas e condições do concurso público.

2 - A Secretaria de Estado da Saúde e a Comissão Especial 
de Concurso Público eximem-se de qualquer despesa com 
deslocamentos, alimentação ou estadia dos candidatos para 
participação em qualquer das etapas do concurso.

3 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaofi-
cial.com.br) e, com exceção daqueles referentes ao Departamen-
to de Perícias Médicas do Estado – DPME, também no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.impren-
saoficial.com.br) e do Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br), as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame;

3.2 - A comunicação por outras formas (e-mail, telegrama, 
ligação telefônica), quando ocorrer, será mera cortesia da unida-
de detentora do certame, exceto na convocação dos candidatos 
aprovados para anuência às vagas, que ocorrerá pelos meios 
citados no subitem anterior e por correio eletrônico indicado 
pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

4 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) possuem 
caráter oficial para fim de comprovação de habilitação em 
concurso público.

5 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha de 
inscrição;

b) endereço eletrônico informado que esteja ilegível, incom-
pleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

c) problemas no provedor de acesso do candidato, como 
caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

d) endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

e) endereço residencial de difícil acesso;
f) correspondência recebida por terceiros;
g) devolução ou possíveis falhas nas entregas das cor-

respondências, por parte da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos.

6 - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na Ficha de Inscrição, após homologação 
do concurso, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo can-
didato à unidade detentora do certame;

6.1 - Não caberá ao candidato direito a qualquer reclama-
ção caso não seja possível convocá-lo por falta de atualização 
cadastral, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos 
decorrentes da não atualização de seus dados cadastrais.

7 - Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de notas de provas e títulos e classificação final.

8- Todas as cópias simples de documentos serão recebidas 
mediante confronto com o respectivo original pelo servidor 
responsável, nos termos do Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

9 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do concurso público, anulando-se todos os atos decor-
rentes da inscrição, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou divul-
gações referentes a este certame.

11 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atu-
alizações ou acréscimos, enquanto não consumadas as provi-
dências ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão 
mencionadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e, 
quando for o caso, no Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br).

12 - O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no pre-
sente edital;

12.1 - A aprovação em classificação superior ao número de 
vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à nomeação, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

13 - Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES – PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que forem lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos – CRH.

14 - Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

c) título de eleitor, com o comprovante de votação da última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

d) cédula de identidade – RG ou RNE, se for o caso;
e) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
f) documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
g) cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

h) declaração de acumulação de cargo ou função pública, 
quando for o caso, ou sua negativa;

i) declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por Estado ou 
por Município;

j) 03 (três) fotos 3x4 recentes;
k) comprovantes de que possui a formação e os pré-requisi-

tos necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II deste Edital; e

l) documento comprobatório de vacinação completa contra 
a COVID-19 ou atestado médico que evidencie contraindicação 
para a vacinação contra a COVID-19 (Decreto nº 66.421/2022).

2.1 - Os documentos mencionados nas alíneas "a" à "f", 
"k" e “l” do item “2” deste Capítulo devem ser entregues em 
cópia simples acompanhada do respectivo original;

2.2 - Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

3 - Somente poderão tomar posse no cargo os candidatos 
estrangeiros que preencham os requisitos para naturalização e 
os estrangeiros de nacionalidade portuguesa, com direito aos 
benefícios do Estatuto da Igualdade, mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente, caso se enquadra 
na hipótese de naturalização ordinária (artigo 12, II, “a”, da 
Constituição Federal);

b) Cópia do requerimento de naturalização junto ao Minis-
tério da Justiça, com os documentos que o instruíram, compro-
vando o preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, caso se 
enquadre na hipótese de naturalização extraordinária (artigo 12, 
II, “b”, da Constituição Federal);

c) Cópia do requerimento junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram, comprovando o preen-
chimento dos requisitos necessários para fruição dos benefícios 
do Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de 
direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19 de setembro de 2001), no 
caso de nacionalidade portuguesa.

3.1 - Após a posse, o servidor que obtiver a naturalização ou 
os benefícios do Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portu-
gueses, deverá apresentar no respectivo setor ou departamento 
de RH em que estiver alocado, cópia autenticada do respectivo 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, ou apresentar o referido 
documento original, acompanhado de cópia simples.

4 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato nomeado apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5 - A falta de comprovação de quaisquer documentos refe-
rentes aos requisitos para investidura até a data prevista para a 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 
acarretará na eliminação do candidato no respectivo concurso 
público, mediante publicação em Diário Oficial do Estado de 
São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), conforme determina o 
item “3” do Capítulo II deste edital, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis.

6 - Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, a 
demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 05 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

7 - A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME ou pelas unidades 
autorizadas, e à entrega do respectivo Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física, além dos documentos relacionados no item 
“2” deste Capítulo, conforme critérios e prazos estabelecidos 
na Lei nº 10.261, de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado.

8 - Na avaliação médica realizada pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME e unidades autorizadas, o 
candidato terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar, 
por meio do sistema eletrônico disponibilizado pelo referido 
DPME, a solicitação de agendamento da perícia médica, deven-
do para tanto:

8.1 - Preencher, assinar, digitalizar e anexar ao sistema a 
Declaração de Antecedentes de Saúde para Ingresso; e

8.2 - Digitalizar e anexar ao sistema:
a) foto 3x4 recente, em fundo branco, com contraste 

adequado entre o fundo e a imagem do candidato nomeado, 
com a proximidade do rosto de 80%, sem data, sem moldura 
e sem marcas;

b) os laudos dos exames obrigatórios para a realização da 
perícia, abaixo relacionados, cabendo ao candidato providenciá-
-los às próprias expensas:

- Hemograma completo – validade: 06 meses;
- Glicemia de jejum – validade: 06 meses;
- PSA prostático (para homens acima de 40 anos de idade) 

– validade: 12 meses;
- TGO-TGP-Gama GT – validade: 06 meses;
- Uréia e creatinina – validade 06 meses;
- Eletrocardiograma (ECG) com laudo (candidatos acima de 

40 anos) – validade: 06 meses;
- Raios X de tórax com laudo – validade: 06 meses;
- Colpocitologia oncótica – validade: 12 meses;
- Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) – vali-

dade: 12 meses.
9 - Concluído o agendamento, nos termos do item “8” 

e seus subitens deste Capítulo, o candidato nomeado deverá 
comparecer em dia, hora e local agendados para a realização 
da perícia, munido de documento de identidade oficial com foto 
e dos exames obrigatórios previstos na alínea "b" do subitem 
“8.2” deste Capítulo.

10 - Além dos exames solicitados, a critério do médico 
perito, poderá ser solicitado parecer de especialista, bem como a 
apresentação de exames ou relatórios médicos complementares;

10.1 - Na hipótese de necessidade de avaliação e emissão 
de parecer de especialista, o candidato nomeado será convoca-
do, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) para que se apresente em 
dia, hora e local determinados para realização da perícia médica 
complementar, para conclusão da perícia inicial;

10.1.1 - A convocação será disponibilizada ao candidato 
nomeado por meio de consulta ao sistema informatizado do 
DPME, no qual constará a relação dos exames complementares 
solicitados e a especialidade na qual será avaliado;

10.2 - Na hipótese de exigência de apresentação de 
exames complementares, a que se refere o item “10” deste 
Capítulo, o candidato nomeado deverá consultar no siste-

realizadora do certame, dentro do horário estabelecido no item 
“4” deste Capítulo;

8.3 - Não haverá vista de prova do candidato em hipótese 
alguma.

9 - O gabarito oficial divulgado em Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) poderá sofrer alterações, antes da homologação do certame, 
e neste caso a prova será corrigida de acordo com o gabarito 
oficial definitivo.

10 - Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) a ela(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
que prestaram a prova correspondente.

11 - Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público soberana 
em suas decisões.

12 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas referentes ao con-
curso, antes de sua homologação.

XII – DO DESEMPATE
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
a) tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

b) obteve maior pontuação na prova objetiva;
c) obteve maior pontuação na avaliação de títulos;
d) tenha maior idade (até 59 anos);
e) tenha, comprovadamente, sido jurado (após 09 de junho 

de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de 
Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzi-
do pela Lei Federal nº 11.689/2008; e

f) esteja, comprovadamente, inscrito no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal.

2 - Permanecendo o empate, os candidatos serão convoca-
dos, através de publicação em Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), a compa-
recer na unidade detentora do certame, para participarem de 
sorteio que definirá a ordem de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará na classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total 

de pontos obtidos na prova objetiva e na avaliação de títulos, 
observado o sistema de pontuação diferenciada, quando for o 
caso, de acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII 
deste edital, em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, contem-
plando todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência 
e outra especial contemplando apenas os candidatos com 
deficiência.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do concurso dar-se-á por Ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2 - O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados 
a partir da data da publicação de sua homologação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, prorrogável uma vez por igual 
período, a critério da Secretaria de Estado da Saúde, não caben-
do qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1 - As escolhas de vagas ocorrerão de acordo com as 

necessidades da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se 
rigorosamente a ordem de classificação final dos candidatos 
habilitados no concurso público.

2 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 
(geral e especial) para anuência às vagas dar-se-á mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e por correio eletrônico 
indicado pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

3 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no concurso público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará da 
seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga e, desta 
classificação em diante, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas 
ofertadas, ou seja, na 50ª (quinquagésima), 70º (septuagésima), 
90º (nonagésima) vaga e assim sucessivamente, durante o prazo 
de validade deste concurso público;

3.1 - Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos, dentro do número de vagas oferecidos no concurso, terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
item “3” deste Capítulo;

3.2 - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
anterior, o próximo candidato da lista especial, caso haja, será 
convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no item “3” deste Capítulo, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

4 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

XVI – DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-

tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, bem 
como para outros órgãos da Administração Pública, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do concurso, observada 
a ordem de classificação e respeitada a Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, 
de 08/11/2002, e desde que não mais existam candidatos 
habilitados nas correspondentes listas dos locais onde surgirem 
as aludidas vagas.

2 - A não anuência do candidato em assumir a vaga surgida 
em outros órgãos, unidades ou municípios não ocasionará sua 
exclusão do certame, nem alterará sua ordem de classificação, 
neste concurso, permanecendo o candidato na lista de habilita-
dos do local para o qual efetivamente concorreu.

3 - O candidato que não anuir vaga em outros órgãos, uni-
dades ou municípios conforme citado no item anterior, poderá 
ser convocado somente para o local em que se inscreveu. Excep-
cionalmente, a critério da Administração, o candidato poderá ser 
convocado novamente para escolha de vagas (inclusive para 
outras unidades), após a manifestação de todos os candidatos 
aprovados, durante o prazo de validade do concurso público e 
obedecida a ordem de classificação, de acordo com o § 3º do 
artigo 39, do Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

XVII – DA NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO
1 - Os candidatos aprovados, que anuírem às vagas ofer-

tadas, serão nomeados por meio de Decreto do Governador 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br).

2 - O candidato nomeado, para fins de posse, deverá com-
provar os requisitos exigidos para a participação no concurso 
público, entregando:

a) certidão de nascimento ou casamento (com as respecti-
vas averbações, se for o caso);

b) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, 
para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto no 
artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;
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13.2.1.1 - ser estudante regularmente matriculados em:
a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;
b) curso pré-vestibular;
c) em curso superior, em nível de graduação ou pós-

-graduação;
13.2.1.2 - perceber remuneração mensal inferior a 02 (dois) 

salários mínimos ou estar desempregado;
13.2.2 - Para fins de comprovação dos requisitos citados 

nos subitens “13.2.1.1” e “13.2.1.2” deste Capítulo, o candidato 
deverá entregar no ato de inscrição:

a) certidão ou declaração, comprovando a sua condição de 
estudante ou carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou 
por entidade de representação de estudantes;

b) comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos OU 
declaração, por escrito, da condição de desempregado;

c) requerimento de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição preenchido conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame.

13.3 - Candidatos interessados em requerer a ISENÇÃO ou 
REDUÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deverão entre-
gar as documentações pessoalmente ou por terceiro (mediante 
procuração simples), na unidade detentora do certame, até 10 
(dez) dias úteis antes do término do período de inscrições, para 
análise da Comissão Especial de Concurso Público;

13.4 - A comprovação dos requisitos deverá ser efetuada 
mediante apresentação de original com cópia simples do docu-
mento OU por meio de cópias autenticadas;

13.5 - Não serão considerados documentos encaminhados 
via fax ou correio eletrônico;

13.6 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento;

13.7 - Após a análise dos pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO 
de 50% do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de 
Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias úteis após 
a data prevista para término das solicitações, a relação dos 
pedidos deferidos e indeferidos, observados os motivos dos 
indeferimentos dos pedidos, no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

13.7.1 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de ISEN-
ÇÃO deferidos deverão realizar sua inscrição dentro do período 
estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.7.2 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de REDU-
ÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deferidos deverão 
realizar sua inscrição dentro do período estabelecido no item 
“5” deste Capítulo, mediante pagamento do valor corres-
pondente conforme procedimentos descritos no item “12” e 
subitens deste Capítulo;

13.7.3 - No caso de pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição indeferidos, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

13.8 - Após análise dos recursos interpostos, a Comissão 
Especial de Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias 
úteis após a data prevista para término da entrega dos pedidos 
de recursos, a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br);

13.8.1 - Os candidatos que, após análise do recurso, tiverem 
seus pedidos de ISENÇÃO deferidos deverão realizar sua inscri-
ção dentro do período estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.8.2 - Os candidatos que, após a análise do recurso, 
tiverem seus pedidos de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição deferidos deverão realizar sua inscrição dentro 
do período estabelecido no item “5” deste Capítulo, mediante 
pagamento do valor correspondente, conforme procedimentos 
descritos no item “12” e subitens deste Capítulo;

13.8.3 - No caso do pedido de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição manter-se indeferido, após 
análise do recurso, o candidato deverá proceder sua inscrição 
com o valor da taxa integral correspondente ao cargo para o 
qual concorre, dentro do período estabelecido no item “5” deste 
Capítulo e conforme procedimentos de pagamento descritos no 
item “12” e subitens deste Capítulo.

14 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atendam rigorosamente ao estabelecido neste edital.

IV – DO USO DE PRENOME (CANDIDAT(OS)(AS) TRANSE-
XUAIS OU TRAVESTIS)

1 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do prenome (“nome social”), que corresponda à 
forma pela qual se reconheça, é identificada(o), reconhecida(o) 
e denominada(o) por sua comunidade e em sua inserção social, 
para tratamento nominal nos atos e procedimentos promovidos 
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de 
São Paulo.

2 - Para que tenha o prenome inserido no cadastro de ins-
critos, o candidato deverá preencher e entregar, juntamente com 
a ficha de inscrição, o requerimento para tratamento nominal 
com os dados solicitados, conforme modelo constante no site 
da Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame;

2.1 - O preenchimento do requerimento para tratamento 
nominal será de inteira responsabilidade do candidato, não 
sendo admitidas alterações e/ou inclusões após o período pre-
visto para as inscrições.

V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e as que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item “1” deste Capítulo;

2.1 - O percentual de vagas definidas no item “2” acima 
que não for provido por inexistência ou reprovação de candi-
datos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância 
à ordem de classificação, desde que ocorra(m) a(s) seguinte(s) 
hipótese(s):

a) não tenha ocorrido inscrição de candidatos com deficiên-
cia, nos moldes estabelecidos neste edital;

b) não tenha ocorrido a habilitação na(s) prova(s) deste 
concurso público de candidatos com deficiência, inscritos nos 
moldes estabelecidos neste edital;

c) não tenha ocorrido aptidão, na perícia médica e/ou na 
junta médica (quando houver), a ser realizada para os candida-
tos que se inscreverem nos moldes estabelecidos neste edital, 
para concorrerem como candidatos com deficiência.

3 - Para fins deste concurso público, consideram-se candi-
datos com deficiência aqueles que se enquadram nas categorias 

regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, 
de 14/08/2018.

2 - O deferimento da inscrição do candidato dar-se-á por 
meio de ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período determinado neste edital.

3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), quando:

a) não efetuar o pagamento da taxa de inscrição;
b) efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-

lecido;
c) efetuar pagamento fora do período estabelecido para 

inscrição;
d) preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
e) não atender as condições estipuladas neste edital.
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição sendo responsável pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição, podendo a unidade 
detentora do certame excluir do concurso público aquele que a 
preencher com dados incorretos ou ilegíveis, bem como prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5 - As inscrições serão recebidas no período de 06/04/2022 
até 29/04/2022, das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, situada 
na Avenida Dr. Arnaldo, 165 - Cerqueira Cesar, São Paulo-SP - 
Recursos Humanos - Prédio Amarelo.

6 - O candidato poderá preencher e imprimir a FICHA DE 
INSCRIÇÃO pelo site da Coordenadoria de Recursos Humanos, 
http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ e, conforme especificado no item “9” deste Capítulo, 
ENTREGÁ-LA NA UNIDADE DETENTORA DO CERTAME.

7 - Caso prefira, o candidato poderá preencher a FICHA DE 
INSCRIÇÃO na unidade detentora do certame, após efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição.

8 - O candidato deverá preencher e entregar juntamente 
com a FICHA DE INSCRIÇÃO, os requerimentos complementares 
de inscrição, observadas as condições de participação descritas 
nos Capítulos IV a VIII, deste edital, referente à:

- Tratamento nominal (uso de prenome para candidatos 
transexuais ou travestis);

- Participação de candidatos com deficiência;
- Solicitações de condições específicas ou ajuda técnica para 

realização da prova;
- Sistema de pontuação diferenciada (para candidatos pre-

tos, pardos ou indígenas);
- Participação de candidatos que já exerceram a função de 

jurado ou possuam inscrição no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (utilização como critério de desem-
pate de notas).

9 - Após o pagamento da taxa de inscrição, conforme 
procedimentos descritos nos itens “12” a “13” e subitens deste 
Capítulo, o candidato (ou seu procurador) deverá dirigir-se ao 
local de inscrição munido de originais e cópias de Cédula de 
Identidade – RG e Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não 
possua a numeração identificada no RG), ou Registro Nacional 
de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, e entregar a ficha de 
inscrição e o comprovante de pagamento de inscrição gerado 
pelo banco, com autenticação mecânica, a fim de receber o 
PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado.

10 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador, além de serem satisfeitas 
as exigências constantes nos itens “4” a “9” deste Capítulo.

11 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou 
internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

12 - O candidato deverá efetuar o pagamento da TAXA DE 
INSCRIÇÃO, referida no Anexo I deste edital, mediante apre-
sentação do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(DARE-SP), na rede credenciada de bancos, dentro do período de 
recebimento das inscrições;

12.1 - A DARE-SP deverá ser gerada no sistema da Secre-
taria da Fazenda e Planejamento, conforme instruções a seguir:

a) acessar o link https://www.pagamentos.fazenda.sp.gov.
br/Pagamentos/WebSite/Extranet/Login.aspx e clicar na caixa 
“Acessar sem me identificar”;

b) clicar em “ok” na caixa que irá se abrir perguntado se 
“deseja continuar”;

c) selecionar a aba “Demais Receitas”;
d) no campo Órgão, selecionar a opção “OUTROS ÓRGÃOS 

- Órgãos Diversos”;
e) no campo Serviço, selecionar uma das opções com código 

4996 de acordo com o nível de formação exigido para o cargo 
em vista e clicar em “ok”, observando que a opção “isenção 
parcial 50% pela Lei 12.782” só deve ser selecionada caso a 
solicitação tenha sido previamente efetuada e deferida;

f) preencher os campos obrigatórios (CPF, nome, endereço, 
município, estado e telefone) e clicar em “incluir débito”;

g) clicar em “não” na caixa que irá se abrir perguntando se 
“Deseja acrescentar mais débitos”;

h) selecionar a caixa correspondente à receita para o qual 
acabou de preencher os dados e clicar em “emitir a DARE”; e

i) clicar em “visualizar documento” para abrir o arquivo que 
deverá ser impresso para fins de pagamento.

12.2 - Caso haja algum problema em relação ao item “12” 
deste Capítulo, o candidato poderá entrar em contato com a 
unidade para a qual se inscreveu, pelo telefone (11) 3896-1249 
/ (11) 3088-7287, durante o período de inscrições;

12.3 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital;

12.4 - Em caso de feriado ou evento que acarrete no fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga até o último dia 
útil que antecede o respectivo prazo;

12.5 - A taxa uma vez paga, não será restituída;
12.6 - A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá 

se o concurso público não se realizar, sendo a unidade detentora 
do certame responsável pelas ações inerentes à devolução dos 
valores pagos.

13 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução, de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

13.1 - ISENÇÃO para candidatos doadores de sangue, nos 
termos da Lei nº 12.147, de 12/12/2005;

13.1.1 - Para ter direito à ISENÇÃO de taxa, o candidato 
deverá apresentar:

a) documento expedido pelas entidades coletoras, com-
provando as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos Estados ou pelos 
Municípios. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doações 
em um período de 12 (doze) meses anteriores ao término previs-
to para recebimento das solicitações de ISENÇÃO;

b) requerimento de ISENÇÃO da taxa de inscrição preen-
chido, conforme modelo constante no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame.

13.2 - REDUÇÃO de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
taxa de inscrição, nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007;

13.2.1 - Para ter direito à REDUÇÃO de 50% do valor da 
taxa de inscrição estipulada neste edital, o candidato terá que 
atender cumulativamente aos seguintes requisitos:

COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 
equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Cursos de Especialização dentro da Especialidade 
para a qual concorre (esta certificação difere do Título de Espe-
cialista solicitado como pré-requisito) com carga horária mínima 
de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como ouvinte em Conferências, Con-

gressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015, na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como palestrante em Conferências, 

Congressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015, na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Trabalhos publicados a partir do ano de 2012 na 

Especialidade para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio) ponto(s) por trabalho.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Entregar comprovante de apresentação 

de temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, 
semanários e livros.

TÍTULO: Experiência Profissional na Especialidade para a 
qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) a cada 12 
meses trabalhados.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 6,0 (seis) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens “5” ao 

“5.2” do Capítulo X deste Edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos, na medida da sua 
necessidade, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias:

VISUAIS:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir: Lente de aumento do Windows 
(ampliação) OU Narrador do Windows (leitor de tela).

AUDITIVAS:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

FÍSICAS:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO RIBAS
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): NEFROLOGIA
I. E. Nº: 002/2022
EDITAL Nº: 003/2022
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante 
portaria nº 014/2022, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo de 26/02/2022, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para provimento de vaga(s) no cargo de 
MÉDICO I, na(s) especialidade(s) de NEFROLOGIA, mediante as 
condições estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no 
presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS – I.E. Nº: 002/2022
I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do Senhor Governador do Estado, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Seção I, página 01, 
em 20/01/2022, de acordo com o que estabelece o artigo 3º do 
Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

2 - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e do Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato aprovado será nomeado para ocupar 
o respectivo cargo nos termos do artigo 20, inciso II da Lei 
Complementar nº 180, de 12/05/1978, e será regido pela Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

4 - Informações relativas ao cargo, especialidade(s), lei 
complementar que rege o cargo, jornada de trabalho, número 
de vaga(s), valor da taxa de inscrição e vencimentos constam no 
Anexo I deste edital.

5 - Informações relativas aos pré-requisitos para ingresso, 
perfil profissional, atribuições, conteúdo programático e duração 
da prova constam no Anexo II deste edital.

6 - Informações relativas aos títulos que serão considerados 
e poderão ser apresentados constam no Anexo III deste edital.

7 - Relação de condições específicas e ajudas técnicas 
disponíveis para realização de prova constam no Anexo IV 
deste edital.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato deverá cumprir as exigências discriminadas 

no Anexo II, na data da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, 
de 28/10/1968, e suas alterações.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
dos pré-requisitos exigidos no Anexo II será feita por ocasião 
da posse, conforme estabelecido no Capítulo XVII deste edital.

3 - A não apresentação dos documentos comprobatórios ou 
a não comprovação da respectiva autenticidade, implicará na 
eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital e anexos que o acompanham, bem como em eventuais 
aditamentos, retificações e instruções específicas para a rea-
lização deste certame, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento;

1.1 - O candidato, ao realizar sua inscrição, também 
manifesta ciência e concordância quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados pessoais, sensíveis ou não, em lista-
gens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à nome, RG, data de nascimento, raça/cor, notas, entre 
outros, tendo em vista que essas informações são essenciais 
para o fiel cumprimento da publicidade e da transparência que 

- Estimular a produção científica através do envio de tra-
balho para jornadas, congressos nacionais e internacionais de 
acordo com as regras éticas e institucionais vigentes;

- Realizar publicação de trabalhos científicos em revistas 
médicas/periódicos indexados de acordo com as regras éticas e 
institucionais vigentes;

- Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas à sua 
função e definidas pelo Conselho de Classe.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
CONHECIMENTOS GERAIS:
LÍNGUA PORTUGUESA:
- Interpretação de texto.
- Ortografia oficial.
- Acentuação gráfica.
- Crase.
- Pontuação.
- Concordância: verbal e nominal.
- Regência: verbal e nominal.
INFORMÁTICA:
- MS-Windows: conceito de pastas, diretórios, arquivos e 

atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação 
de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 
interação com o conjunto de aplicativos MS-Office.

- MS-Word: estrutura básica dos documentos, edição e 
formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção 
de objetos, campos predefinidos, caixas de texto.

- MS-Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de 
células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabe-
las e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, 
inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras 
e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classi-
ficação de dados.

- Correio Eletrônico: preparo e envio de novas mensagens, 
anexação de arquivos, encaminhamento de e-mails para um ou 
mais destinatários, cópia oculta, resposta a um destinatário ou 
responder a todos.

- Internet: navegação, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
- Constituição do Estado de São Paulo – Título III – Da 

Organização do Estado – Capítulo I – Da Administração Pública 
– Seção I – Disposições Gerais – Artigos 111 a 115; Capítulo II 
– Dos Servidores Públicos do Estado – Seção I – Dos Servidores 
Públicos Civis – Artigos 124 a 137; Título VII – Da Ordem Social 
– Capítulo II – Da Seguridade Social – Seção II – Da Saúde – 
Artigos 219 a 231.

- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São 
Paulo - Lei nº 10.261/1968.

- Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Estadual nº 
58.052/2012 (Acesso à informação).

- Código de Ética da Administração Pública Estadual - 
Decreto nº 60.428/2014.

- Princípios da Administração Pública.
- Modelos de gestão pública.
- Qualidade no serviço público: Conceitos de eficiência, 

eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública.
SAÚDE PÚBLICA:
- Programas do SUS no atendimento aos pacientes e 

usuários.
- Condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes - Lei no 8.080/1990.

- A participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde - Lei no 8.142/1990.

- A organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa - Decreto no 7.508/2011.

- Epidemiologia, Indicadores de nível de saúde da popula-
ção, Sistema de Informação no SUS e em Saúde, Promoção da 
Saúde e Prevenção de Doenças.

- Vigilância em Saúde.
- Processos de Trabalho em Saúde e Gestão de Sistema 

de Saúde.
- Formação e educação em saúde. Educação permanente 

em saúde.
- A organização social e comunitária. Os Conselhos de 

Saúde. O Pacto pela Saúde.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
- Atendimento de urgência e emergência em doenças 

infecciosas;
- Acidentes por animais peçonhentos;
- Antimicrobianos;
- Arboviroses (Chikungunya, Dengue, Febre amarela, Zika);
- Diarreias infecciosas;
- Doença de Chagas;
- Doenças dos viajantes;
- Doenças exantemáticas agudas;
- Endocardites infecciosas;
- Esquistossomose mansônica;
- Febre de origem indeterminada;
- Hanseníase;
- Hepatites virais agudas e crônicas;
- Imunizações;
- Infecção pelo HIV/aids;
- Infecção pelo HTLV;
- Infecções abdominais;
- Infecções de pele e partes moles;
- Infecções do sistema nervoso central;
- Infecções do sistema respiratório superior e inferior;
- Infecções do sistema urinário;
- Infecções em transplantes;
- Infecções hospitalares / Infecções relacionadas à assistên-

cia à saúde (IRAS);
- Infecções osteoarticulares;
- Infecções pelo SARS-CoV-2 / COVID-19;
- Infecções por Gram-positivos;
- Infecções por Gram-negativos;
- Infecções por vírus herpes (Citomegalovírus, Herpes sim-

ples, Mononucleose infecciosa, Varicela-zóster);
- Infecções sexualmente transmissíveis;
- Leishmanioses;
- Leptospirose;
- Malária;
- Micoses sistêmicas;
- Neutropenia febril;
- Parasitoses intestinais;
- Raiva;
- Riquetsioses;
- Salmoneloses;
- Sepse;
- Tétano;
- Toxoplasmose;
- Tuberculose e micobacterioses não tuberculosas.
DURAÇÃO DA PROVA: 04 horas.
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 24 

PONTOS
TÍTULO: Doutorado dentro da Especialidade para a qual 

concorre (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 5,0 (cinco) ponto(s).
COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da Especialidade para a qual con-
corre (será considerada apenas uma única certificação).

VALOR (pontos): 3,0 (três) ponto(s).

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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de cargos e empregos para candidatos com deficiência e dá 
providências correlatas.

20 - O candidato poderá ser eliminado do concurso a qual-
quer tempo, quando constatada a falsidade da autodeclaração, 
e se houver sido nomeado ou admitido, sujeitar-se-á à anulação 
do respectivo ato mediante procedimento de invalidação, na 
forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 10.177, de 30 de 
dezembro de 1998.

VIII – DA PARTICIPAÇAO DE CANDIDATOS QUE TENHAM 
EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO E/OU POSSUAM INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVER-
NO FEDERAL (UTILIZAÇÃO COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE)

1 - Para fins de utilização como critério de desempate, em 
caso de igualdade na classificação, conforme mencionado no 
Capítulo XII deste edital, o candidato poderá declarar na ficha 
de inscrição que:

1.1 - Exerceu a função de JURADO (após 9 de junho de 
2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de Pro-
cesso Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido 
pela Lei Federal nº 11.689/2008;

1.1.1 Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.1” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
certidão ou documento que ateste ter exercido a função de 
jurado emitido pelo Poder Judiciário (original e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade).

1.2 - Possui inscrição no CADASTRO ÚNICO PARA PROGRA-
MAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL;

1.2.1 - Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.2” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
comprovante de cadastramento emitido pelo site Consulta 
Cidadão, do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, ou 
pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS (original 
e cópia simples, a qual ficará retida na unidade).

2 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a 
realização deste certame, acarretarão na eliminação do candida-
to deste concurso público, culminando na anulação da inscrição 
e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis.

IX – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará das seguintes provas:
a) objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, de cará-

ter eliminatório e classificatório;
b) avaliação de Títulos (conforme Capítulo X - “Dos Títulos 

e seu Julgamento”), de caráter classificatório.
2 - A Prova Objetiva constará de questões de múltipla esco-

lha, que versarão sobre o programa correspondente, constante 
no Anexo II deste edital, e visa avaliar o grau de conhecimento 
geral do candidato, bem como a capacidade de análise, entendi-
mento e interpretação de informações, habilidade de trabalhar 
com estrutura lógica das relações, capacidade dedutiva e 
conhecimentos necessários para o desempenho das funções 
inerentes ao cargo;

2.1 - A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos;

2.2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na prova, observa-
do o sistema de pontuação diferenciada, quando for o caso, de 
acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII deste edital, 
em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

3 - O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

4 - A prova será realizada na cidade de SÃO PAULO, com 
data PREVISTA para o dia 08/05/2022, no período da manhã 
ou tarde, e os candidatos serão convocados por meio de edital 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

4.1 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos;

4.2 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, a nova data estabelecida será previamente divulgada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

5 - Os candidatos serão convocados por meio de edital e 
deverão chegar ao local da prova com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o seu início, não 
sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, 
após o fechamento dos portões.

6 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

a) com caneta esferográfica de corpo transparente, de tinta 
azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

b) portando o Protocolo de Inscrição;
c) munido do original de um dos seguintes documentos 

oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza 
a sua identificação: Cédula de Identidade – RG ou Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Carteira de Órgão ou 
Conselho de Classe, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 
Passaporte ou, em casos excepcionais, Boletim de Ocorrência 
expedido há no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da 
aplicação da prova, atestando a ausência de todos esses docu-
mentos, sendo que neste último caso o candidato fará a prova 
condicionalmente conforme estabelecido nos subitens “7.4” e 
“7.4.2” deste Capítulo.

7 - O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme disposto na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
não realizará a Prova Objetiva, sendo considerado ausente e 
eliminado deste concurso público;

7.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de 
Habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira 
de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública 
ou privada, documentos vencidos há mais de 30 (trinta) dias ou 
qualquer outro que não os elencados na alínea “c” do item “6” 
deste Capítulo;

7.3 - O candidato sem protocolo de inscrição poderá fazer 
a prova desde que esteja portando um dos documentos de 
identificação citados na alínea “c” do item “6” deste Capítulo e 
tenha o nome constando na lista de presença;

7.4 - O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, ou que apresente Boletim de Ocor-
rência, será submetido à identificação especial, que pode com-
preender coleta de dados, de assinaturas, de impressão digital, 
fotografia do candidato e outros meios a critério da Comissão 
Especial de Concurso Público;

7.4.1 - Na ocorrência do previsto no subitem “7.4” acima 
(exceto Boletim de Ocorrência), o candidato fará a prova con-
dicionalmente, devendo apresentar na unidade detentora do 
certame, no primeiro dia útil após a realização da prova, um dos 
documentos descritos na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
sob pena de ser eliminado do certame;

7.4.2 - O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência 
fará a prova condicionalmente e terá o prazo de 15 dias, após 
realização da prova, para apresentação de nova cédula de iden-
tidade – RG ou RNE, na unidade detentora do certame, sob pena 
de ser eliminado do certame.

8 - No dia da realização da prova, na hipótese de o nome do 
candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais 
de prova estabelecidos no edital de convocação, a Comissão 
Especial de Concurso Público procederá à inclusão do candidato, 
mediante a apresentação do protocolo de inscrição;

8.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 

verificação por parte da Comissão de Heteroidentificação, cons-
tituída para essa finalidade pela unidade detentora do certame;

10.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de 
candidatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (apa-
rência), que se dará por meio de procedimento de verificação 
presencial, na seguinte conformidade:

10.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
que optaram por participar do concurso pelo sistema de pon-
tuação diferenciada, serão convocados para procedimento de 
ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), após o resultado da 
prova objetiva ou após o resultado da avaliação dos títulos, 
quando for o caso;

10.1.2 - Somente os candidatos habilitados no concurso 
público e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada serão convocados para o procedimento de veri-
ficação;

10.1.3 - Os candidatos convocados deverão chegar ao local 
indicado, divulgado no referido edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário estabelecido 
para o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, 
sob pretexto algum, após o início do procedimento de aferição;

10.1.4 - Será admitido para realização do procedimento de 
aferição somente o candidato que estiver munido do original de 
um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e com foto, de 
forma a permitir com clareza a sua identificação: Cédula de Iden-
tidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, quando 
for o caso, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, Passaporte, não sendo aceitos para efeito de 
identificação outros tipos de documentos;

10.1.5 - Durante o processo de verificação, o candidato 
deverá responder às perguntas que forem feitas pela Comissão 
de Heteroidentificação;

10.1.6 - O procedimento de verificação poderá ser filmado 
e/ou fotografado para fins de registro da avaliação e será de uso 
exclusivo da Comissão de Heteroidentificação e da Comissão 
Especial de Concurso Público;

10.1.7 - Durante o procedimento de heteroidentificação, 
será vedado ao candidato o uso de quaisquer acessórios tais 
como boné, chapéu, óculos de sol, maquiagem, entre outros, 
que impeçam, dificultem ou alterem a observação e filmagem 
de suas características fenotípicas;

10.1.8 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração;

10.1.9 - Após realização do procedimento de verificação de 
que trata o subitem “10.1” deste Capítulo, caso ainda subsis-
tam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, quanto à 
autodeclaração do candidato, será então considerado o critério 
da ascendência;

10.1.10 - Para comprovação da ascendência de que trata 
o subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja pos-
sível a verificação do preenchimento do requisito previsto para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

10.1.11 - O candidato que não comparecer ao procedimen-
to de verificação, não apresentar um dos documentos elencados 
no subitem “10.1.4” e “10.1.10”, quando for o caso, e/ou deixar 
de cumprir qualquer uma das exigências relativas ao processo 
de heteroidentificação será ELIMINADO do concurso público;

10.2 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena, quando for o caso, será feita por meio do Registro 
Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio entregue 
no momento da inscrição ou, na ausência deste, o RANI de um 
de seus genitores.

11 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candi-
dato será eliminado do concurso, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015.

12 - O Edital de Resultado do Procedimento de Verificação 
da Veracidade da Autodeclaração dos candidatos pretos, pardos 
e indígenas será publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

12.1 - No caso da autodeclaração ser recusada, os candida-
tos poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo resultado, conforme critérios estabele-
cidos no Capítulo XI deste edital;

12.2 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Políti-
cas para a População Negra e Indígena, da Secretaria da Justiça 
e Cidadania, quando for o caso, os pedidos de reconsideração 
interpostos por candidatos contra a decisão que constatar a 
falsidade da autodeclaração.

13 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público, é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que 
pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

14 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público, é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

15 - A inabilitação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

16 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

17 - Não será aplicada pontuação diferenciada às provas de 
aptidão física, quando houver esta fase no certame, sejam elas 
eliminatórias ou eliminatórias e classificatórias.

18 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

19 - Ao candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, 
que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual 

Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido na unidade detentora do 
certame, até o término das inscrições.

2 - O candidato que não cumprir a exigência do item ante-
rior até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, 
poderá não ter a solicitação atendida.

3 - O simples preenchimento da necessidade na ficha de 
inscrição e a entrega do requerimento com as condições espe-
cíficas solicitadas para a realização da prova não garantem ao 
interessado o pleno atendimento. A solicitação estará sujeita 
à análise e deferimento por parte da Comissão Especial de 
Concurso Público;

3.1 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após o término do período de inscrição, 
para analisar a solicitação e publicar no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), o deferimento ou indeferimento da solicitação do candidato;

3.2 - No caso da solicitação ser indeferida, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

3.3 - A Comissão Especial de Concurso Público publicará a 
relação dos recursos deferidos e indeferidos, em até 02 (dois) 
dias úteis após a data prevista para término da entrega dos 
pedidos de recursos, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

4 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a 
realização deste certame, acarretarão na eliminação do candida-
to deste concurso público, culminando na anulação da inscrição 
e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis.

5 - O candidato que necessitar solicitar condição específica 
para realização da prova, devido ocorrência de algum dano à 
saúde, posteriormente ao período de inscrição, deverá comuni-
car sua condição tão logo venha a ser acometido, conforme item 
“1” deste Capítulo, munido de laudo médico que justifique o 
atendimento, no qual conste nome, assinatura e carimbo com o 
registro do CRM do médico responsável por sua emissão;

5.1 - Caso a ocorrência não seja comunicada conforme 
especificado no item anterior, por sua inexistência até à véspera 
da prova, o candidato poderá no dia de aplicação da prova 
se identificar na sala de Coordenação Central do local/prédio, 
munidos de laudo médico, no qual conste nome, assinatura e 
carimbo com o registro do CRM do médico responsável por sua 
emissão, para que seja avaliada a possibilidade de atendimento 
especial.

6 - A CANDIDATA LACTANTE que necessitar amamentar 
durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
constantes no item “1” deste Capítulo, para adoção das provi-
dências necessárias.

6.1 - Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.2 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.3 - A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

6.4 - O acompanhante, no dia da aplicação da(s) prova(s), 
deverá apresentar original de um dos documentos de identifica-
ção elencados na alínea “c”, do item “6”, do Capítulo IX deste 
edital, e não poderá fazer uso de equipamentos eletrônicos e 
celulares durante o período de realização da prova.

6.5 - Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal. Os respectivos materiais de prova(s) 
dessa candidata deverão permanecer em sua sala de aplicação 
de prova(s).

6.6 - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.7 - A Comissão Especial de Concurso Público não dispo-
nibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para a guarda 
da criança.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar 
no momento da inscrição se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para efetuar a inscrição o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo III deste edital.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontua-
ção final, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados no Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do concurso público, cumulativamente:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena;
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada.

5 - O candidato preto ou pardo que optar pela utilização da 
pontuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchi-
mento da ficha de inscrição, preencher e entregar autodeclara-
ção afirmando compreender que o critério para participação na 
pontuação diferenciada é sua fenotipia (aparência) e não ances-
tralidade, sentimento de pertencimento ou outros, conforme 
modelo constante no site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ .

6 - O candidato indígena que optar pela utilização da pon-
tuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento 
da ficha de inscrição, apresentar Registro Administrativo de 
Nascimento do Índio – RANI (original e cópia) próprio, ou na 
ausência deste, o RANI de um de seus genitores.

7- O candidato preto, pardo ou indígena que não manifestar 
interesse na utilização do sistema de pontuação diferenciada 
terá seus direitos exauridos quanto à sua utilização, submeten-
do-se às regras gerais estabelecidas neste edital.

8- Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do concurso 
público por meio do sistema de pontuação diferenciada será 
divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

9 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, ao horário de 
início e local de aplicação das provas.

10 - Para garantir o direito dos candidatos participantes e 
evitar fraudes por parte dos candidatos que não fazem jus ao 
sistema de pontuação diferenciada, a veracidade da declaração 
de que trata o subitem “4.1” deste Capítulo será objeto de 

discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

4 - Os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

5 - Para realizar a inscrição, o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no Capí-
tulo III deste edital.

6 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de condições espe-
cíficas ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, de acordo 
com o descrito no Capítulo VI deste edital, especificando-as, 
conforme itens relacionados no Anexo IV deste edital;

6.1 - O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos com deficiência. Aqueles que não as solicitarem terão seus 
direitos exauridos quanto à utilização destes recursos;

6.2 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá 
ser diferente daquele previsto para os demais candidatos, 
considerando o grau de dificuldade para a leitura e escrita em 
Braille, bem como o grau de dificuldade provocado por outras 
modalidades de deficiência;

6.2.1 - O candidato com deficiência poderá solicitar, funda-
mentadamente, tempo adicional de 25% em relação à duração 
da prova prevista no Anexo II. Havendo necessidade de tempo 
superior a este patamar, o pedido deverá vir acompanhado de 
justificativa médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso 
Público deliberar a respeito da solicitação.

7 - O candidato com deficiência deverá apresentar laudo 
médico (original e cópia, a qual ficará retida na unidade), 
devidamente fundamentado, durante o período de inscrições, 
atestando o tipo de deficiência e o grau, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doenças – CID 10. O laudo deverá 
ser emitido por médico especialista na área da deficiência apon-
tada, contendo nome, assinatura e número do registro no CRM;

7.1 - A validade do laudo médico a que se refere o item 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações;

7.2 - O laudo entregue não será devolvido.
8 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 

inscrição reservados ao candidato com deficiência ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo, 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 
presente concurso público e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado. Neste 
caso, a inscrição será processada na ampla concorrência.

9 - A solicitação de condições específicas para realizar 
a(s) prova(s) – se requeridas no momento da inscrição – será 
analisada com base no laudo médico entregue pelo candidato. 
Nos casos não previstos neste edital, omissos ou duvidosos, a 
Comissão Especial do Concurso Público se pronunciará.

10 - Após o término das inscrições, a relação de candidatos 
com deficiência que participarão do concurso público será 
publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

11 - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 
da habilitação no certame, os candidatos com deficiência apro-
vados deverão submeter-se à perícia médica para verificação da 
compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribui-
ções do cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992;

11.1 - A Comissão Especial de Concurso Público executará 
as providências relativas ao agendamento da perícia médica 
junto ao DPME, que publicará a convocação dos candidatos 
com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br);

11.2 - Verificada a publicação da convocação dos candida-
tos com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br), a Comissão Especial de Concurso 
Público deverá dar ciência ao candidato quanto à data, horário 
e local de realização da perícia médica, em formato acessível, 
ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a deficiência 
do candidato;

11.3 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por médico especialista na área da deficiência de cada 
candidato, devendo a decisão ser publicada no prazo de 05 
(cinco) dias contados do respectivo exame;

11.4 - Após a realização da perícia médica e publicação 
da decisão, caberá ao órgão responsável pelo concurso público 
a retirada dos respectivos laudos junto ao DPME, bem como a 
imediata comunicação em formato acessível ao candidato com 
deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a 
deficiência do candidato;

11.5 - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar médico indicado 
pelo candidato, conforme modelo de requerimento disponível no 
site www.planejamento.sp.gov.br \> Perícia Médica – DPME \> 
Ingresso \> Pré-Avaliação – Pessoa com Deficiência;

11.5.1 - O pedido deve ser enviado via Correios com Aviso 
de Recebimento para o setor de atendimento do DPME situado 
à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo - SP 
- CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no referido local 
no horário das 07h00 às 16h00, em dias úteis;

11.5.2 - A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da realização do exame;

11.5.3 - Não caberá qualquer recurso em relação à decisão 
proferida pela junta médica;

11.5.4 - Após a realização da avaliação pela junta médica 
e publicação da decisão, caberá ao órgão responsável pelo 
concurso público a retirada dos respectivos laudos no DPME, 
bem como a imediata comunicação em formato acessível ao 
candidato com deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de 
acordo com a deficiência do candidato.

12 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

13 - O candidato, cuja deficiência assinalada na ficha de 
inscrição não se fizer constatada na forma do parágrafo único do 
artigo 1° do Decreto n° 59.591, de 14/10/2013, constará apenas 
na lista de classificação geral.

14 - Não haverá reagendamento de perícia médica para os 
candidatos que deixarem de atender à convocação;

14.1 - O candidato com deficiência que não atender à 
convocação para realização da perícia médica será eliminado 
do concurso.

15 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante na lista específica de candidatos com 
deficiência.

16 - A não observância pelo candidato de quaisquer das 
disposições deste Capítulo implicará na perda do direito a 
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.

17 - O candidato com deficiência, se efetivado, será avaliado 
sob os mesmos critérios que os demais aprovados, observadas as 
dificuldades impostas por sua deficiência.

VI – DAS SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES ESPECÍFICAS OU 
AJUDA TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA

1 - O candidato, com ou sem deficiência, que necessitar 
de condições específicas para realização das provas, deverá 
efetuar solicitação, fundamentadamente, à Comissão Especial 
de Concurso Público, conforme modelo constante no site da 
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apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

h) declaração de acumulação de cargo ou função pública, 
quando for o caso, ou sua negativa;

i) declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por Estado ou 
por Município;

j) 03 (três) fotos 3x4 recentes;
k) comprovantes de que possui a formação e os pré-requisi-

tos necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II deste Edital; e

l) documento comprobatório de vacinação completa contra 
a COVID-19 ou atestado médico que evidencie contraindicação 
para a vacinação contra a COVID-19 (Decreto nº 66.421/2022).

2.1 - Os documentos mencionados nas alíneas "a" à "f", 
"k" e “l” do item “2” deste Capítulo devem ser entregues em 
cópia simples acompanhada do respectivo original;

2.2 - Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

3 - Somente poderão tomar posse no cargo os candidatos 
estrangeiros que preencham os requisitos para naturalização e 
os estrangeiros de nacionalidade portuguesa, com direito aos 
benefícios do Estatuto da Igualdade, mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente, caso se enquadra 
na hipótese de naturalização ordinária (artigo 12, II, “a”, da 
Constituição Federal);

b) Cópia do requerimento de naturalização junto ao Minis-
tério da Justiça, com os documentos que o instruíram, compro-
vando o preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, caso se 
enquadre na hipótese de naturalização extraordinária (artigo 12, 
II, “b”, da Constituição Federal);

c) Cópia do requerimento junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram, comprovando o preen-
chimento dos requisitos necessários para fruição dos benefícios 
do Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de 
direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19 de setembro de 2001), no 
caso de nacionalidade portuguesa.

3.1 - Após a posse, o servidor que obtiver a naturalização ou 
os benefícios do Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portu-
gueses, deverá apresentar no respectivo setor ou departamento 
de RH em que estiver alocado, cópia autenticada do respectivo 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, ou apresentar o referido 
documento original, acompanhado de cópia simples.

4 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato nomeado apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5 - A falta de comprovação de quaisquer documentos refe-
rentes aos requisitos para investidura até a data prevista para a 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 
acarretará na eliminação do candidato no respectivo concurso 
público, mediante publicação em Diário Oficial do Estado de 
São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), conforme determina o 
item “3” do Capítulo II deste edital, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis.

6 - Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, a 
demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 05 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

7 - A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME ou pelas unidades 
autorizadas, e à entrega do respectivo Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física, além dos documentos relacionados no item 
“2” deste Capítulo, conforme critérios e prazos estabelecidos 
na Lei nº 10.261, de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado.

8 - Na avaliação médica realizada pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME e unidades autorizadas, o 
candidato terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar, 
por meio do sistema eletrônico disponibilizado pelo referido 
DPME, a solicitação de agendamento da perícia médica, deven-
do para tanto:

8.1 - Preencher, assinar, digitalizar e anexar ao sistema a 
Declaração de Antecedentes de Saúde para Ingresso; e

8.2 - Digitalizar e anexar ao sistema:
a) foto 3x4 recente, em fundo branco, com contraste 

adequado entre o fundo e a imagem do candidato nomeado, 
com a proximidade do rosto de 80%, sem data, sem moldura 
e sem marcas;

b) os laudos dos exames obrigatórios para a realização da 
perícia, abaixo relacionados, cabendo ao candidato providenciá-
-los às próprias expensas:

- Hemograma completo – validade: 06 meses;
- Glicemia de jejum – validade: 06 meses;
- PSA prostático (para homens acima de 40 anos de idade) 

– validade: 12 meses;
- TGO-TGP-Gama GT – validade: 06 meses;
- Uréia e creatinina – validade 06 meses;
- Eletrocardiograma (ECG) com laudo (candidatos acima de 

40 anos) – validade: 06 meses;
- Raios X de tórax com laudo – validade: 06 meses;
- Colpocitologia oncótica – validade: 12 meses;
- Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) – vali-

dade: 12 meses.
9 - Concluído o agendamento, nos termos do item “8” 

e seus subitens deste Capítulo, o candidato nomeado deverá 
comparecer em dia, hora e local agendados para a realização 
da perícia, munido de documento de identidade oficial com foto 
e dos exames obrigatórios previstos na alínea "b" do subitem 
“8.2” deste Capítulo.

10 - Além dos exames solicitados, a critério do médico 
perito, poderá ser solicitado parecer de especialista, bem como a 
apresentação de exames ou relatórios médicos complementares;

10.1 - Na hipótese de necessidade de avaliação e emissão 
de parecer de especialista, o candidato nomeado será convoca-
do, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) para que se apresente em 
dia, hora e local determinados para realização da perícia médica 
complementar, para conclusão da perícia inicial;

10.1.1 - A convocação será disponibilizada ao candidato 
nomeado por meio de consulta ao sistema informatizado do 
DPME, no qual constará a relação dos exames complementares 
solicitados e a especialidade na qual será avaliado;

10.2 - Na hipótese de exigência de apresentação de exames 
complementares, a que se refere o item “10” deste Capítulo, o 
candidato nomeado deverá consultar no sistema do DPME a 
respectiva relação de exames e as demais informações relativas 
a prazos e procedimentos;

10.2.1 - Realizado os exames complementares solicitados, 
o candidato nomeado deverá digitalizar e anexar os respectivos 
laudos através do sistema eletrônico disponibilizado pelo DPME 
e aguardar manifestação do órgão, através de publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br).

11 - Da decisão final do DPME caberá recurso ao Secretário 
de Orçamento e Gestão, a ser interposto no prazo de 05 (cinco) 
dias contados de sua publicação;

11 - Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público soberana 
em suas decisões.

12 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas referentes ao con-
curso, antes de sua homologação.

XII – DO DESEMPATE
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
a) tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

b) obteve maior pontuação na prova objetiva;
c) obteve maior pontuação na avaliação de títulos;
d) tenha maior idade (até 59 anos);
e) tenha, comprovadamente, sido jurado (após 09 de junho 

de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de 
Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzi-
do pela Lei Federal nº 11.689/2008; e

f) esteja, comprovadamente, inscrito no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal.

2 - Permanecendo o empate, os candidatos serão convoca-
dos, através de publicação em Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), a compa-
recer na unidade detentora do certame, para participarem de 
sorteio que definirá a ordem de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará na classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total 

de pontos obtidos na prova objetiva e na avaliação de títulos, 
observado o sistema de pontuação diferenciada, quando for o 
caso, de acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII 
deste edital, em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, contem-
plando todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência 
e outra especial contemplando apenas os candidatos com 
deficiência.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do concurso dar-se-á por Ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2 - O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados 
a partir da data da publicação de sua homologação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, prorrogável uma vez por igual 
período, a critério da Secretaria de Estado da Saúde, não caben-
do qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1 - As escolhas de vagas ocorrerão de acordo com as 

necessidades da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se 
rigorosamente a ordem de classificação final dos candidatos 
habilitados no concurso público.

2 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 
(geral e especial) para anuência às vagas dar-se-á mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e por correio eletrônico 
indicado pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

3 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no concurso público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará da 
seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga e, desta 
classificação em diante, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas 
ofertadas, ou seja, na 50ª (quinquagésima), 70º (septuagésima), 
90º (nonagésima) vaga e assim sucessivamente, durante o prazo 
de validade deste concurso público;

3.1 - Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos, dentro do número de vagas oferecidos no concurso, terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
item “3” deste Capítulo;

3.2 - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
anterior, o próximo candidato da lista especial, caso haja, será 
convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no item “3” deste Capítulo, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

4 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

XVI – DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-

tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, bem 
como para outros órgãos da Administração Pública, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do concurso, observada 
a ordem de classificação e respeitada a Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, 
de 08/11/2002, e desde que não mais existam candidatos 
habilitados nas correspondentes listas dos locais onde surgirem 
as aludidas vagas.

2 - A não anuência do candidato em assumir a vaga surgida 
em outros órgãos, unidades ou municípios não ocasionará sua 
exclusão do certame, nem alterará sua ordem de classificação, 
neste concurso, permanecendo o candidato na lista de habilita-
dos do local para o qual efetivamente concorreu.

3 - O candidato que não anuir vaga em outros órgãos, uni-
dades ou municípios conforme citado no item anterior, poderá 
ser convocado somente para o local em que se inscreveu. Excep-
cionalmente, a critério da Administração, o candidato poderá ser 
convocado novamente para escolha de vagas (inclusive para 
outras unidades), após a manifestação de todos os candidatos 
aprovados, durante o prazo de validade do concurso público e 
obedecida a ordem de classificação, de acordo com o § 3º do 
artigo 39, do Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

XVII – DA NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO
1 - Os candidatos aprovados, que anuírem às vagas ofer-

tadas, serão nomeados por meio de Decreto do Governador 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br).

2 - O candidato nomeado, para fins de posse, deverá com-
provar os requisitos exigidos para a participação no concurso 
público, entregando:

a) certidão de nascimento ou casamento (com as respecti-
vas averbações, se for o caso);

b) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, 
para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto no 
artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

c) título de eleitor, com o comprovante de votação da última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

d) cédula de identidade – RG ou RNE, se for o caso;
e) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
f) documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
g) cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 

de títulos já entregues, bem como a entrega de títulos de 
candidatos que tenham sido eliminados nas fases anteriores 
do concurso.

4 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino, em papel timbrado, e conter o carimbo e a 
identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.

5 - As declarações comprobatórias de experiência profissio-
nal deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo:

a) identificação da empresa ou instituição (pública ou 
privada);

b) especificações referentes a cargo, especialidade, área de 
atuação e período (início e fim) dos trabalhos desenvolvidos;

c) data; e
d) assinatura do representante legal do setor de pessoal 

ou do órgão de recursos humanos ou da empresa ou instituição 
com nome completo e legível, bem como cargo/função e o setor/
departamento.

5.1 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público;

5.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada 
não tiver a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público, a pontuação do respectivo título ficará 
sujeita à análise da Comissão Especial de Concurso Público;

5.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 
experiência profissional que tenha exercido como autônomo, 
deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, infor-
mando o período (início e fim) da realização das atividades e a 
espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo menos um 
dos seguintes documentos comprobatórios:

a) recibos ou comprovantes de prestação de serviços;
b) comprovantes de pagamento da Previdência Social;
c) comprovantes de pagamento de ISS; ou
d) Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).
5.3 - Não serão considerados como títulos de experiência 

profissional os trabalhos realizados como voluntário, estágio, 
bolsa de estudo ou monitoria;

5.4 - Outras comprovações de experiências profissionais 
não previstas no item “5” e subitens “5.1” e “5.2” deste Capí-
tulo, não serão consideradas;

5.5 - Os períodos de “início” e de “fim” mencionados no 
item “5” alínea “b” e subitem “5.2” deste Capítulo, deverão 
conter claramente dia, mês e ano, sob pena de não ter o título 
avaliado;

5.6 - Os comprovantes de experiência profissional realizada 
no exterior deverão ser traduzidos para a Língua Portuguesa por 
tradutor oficial juramentado;

5.7 - No caso de títulos diferentes referentes ao mesmo 
período de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por 
tempo de experiência profissional.

6 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Espe-
cial de Concurso Público, e o seu resultado será divulgado no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br), observado o sistema de pontuação 
diferenciada, quando for o caso, de acordo com os parâmetros 
definidos no Capítulo VII, deste edital, em conformidade com o 
Decreto nº 63.979/2018;

6.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da avaliação de títulos em até 03 (três) dias úteis após 
a respectiva publicação, conforme critérios estabelecidos no 
Capítulo XI deste edital.

7 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

8 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

9 - Os documentos entregues para a prova de títulos não 
serão devolvidos.

XI – DOS RECURSOS
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção ou redução de 

50% do valor da taxa de inscrição;
b) ao indeferimento da solicitação de condições específicas 

e ajudas técnicas para realização da prova;
c) à aplicação da prova;
d) às questões da prova e gabarito;
e) ao resultado da prova;
f) ao resultado da avaliação de títulos.
2 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 

etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.
3 - O prazo para interposição dos recursos será de 03 (três) 

dias úteis contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

4 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Concurso Público, em duas vias (original e cópia), entregues 
e protocolados na unidade no horário das 09:00 às 15:00, 
conforme modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos 
Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-
-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-proces-
so-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame.

5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

6 - O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo original do instrumento do 
mandato devidamente registrado em cartório e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade, e do RG original do procurador.

7 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especifica-
do neste edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “3” deste Capítulo.

8 - Quando o recurso se referir ao gabarito ou questão da 
prova, cada item deverá ser apresentado em formulário próprio, 
de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada 
questão/item, com argumentação lógica e consistente;

8.1 - A unidade detentora do certame disponibilizará 
apenas para fins de consulta no local, quando solicitado pelo 
candidato, um caderno de questões em branco (que não poderá 
ser copiado ou fotografado), com a finalidade de embasar seus 
questionamentos;

8.2 - A consulta de que trata o item anterior deverá ser 
efetuada previamente à entrega do recurso, junto à unidade 
realizadora do certame, dentro do horário estabelecido no item 
“4” deste Capítulo;

8.3 - Não haverá vista de prova do candidato em hipótese 
alguma.

9 - O gabarito oficial divulgado em Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) poderá sofrer alterações, antes da homologação do certame, 
e neste caso a prova será corrigida de acordo com o gabarito 
oficial definitivo.

10 - Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) a ela(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
que prestaram a prova correspondente.

de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência;

8.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional 
serão tornados nulos todos os atos decorrentes, não havendo 
direito à reclamação, independentemente de qualquer forma-
lidade.

9 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 
todos os candidatos antes do início da prova;

9.1 - Caso alguns dos aparelhos eletrônicos citados no item 
anterior entrem em funcionamento, durante a prova, ainda que 
devidamente acondicionados conforme instrução do fiscal, o 
candidato será excluído do concurso público.

10 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomo-
dados em local e forma a serem indicados pelos fiscais de sala 
durante todo o período de permanência no local de prova.

11 - Não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, nem o uso 
de máquinas calculadoras, relógios, pagers, telefones celulares 
ou qualquer aparelho eletrônico, e o candidato não poderá 
ausentar-se temporariamente da sala de prova levando qualquer 
um desses materiais;

11.1 - Caso o candidato se ausente da sala da prova por 
qualquer motivo e seja flagrado de posse do celular, mesmo 
que não o utilize, será excluído da prova e, consequentemente, 
eliminado do concurso.

12 - No ato da realização da prova serão entregues ao can-
didato o caderno de questões e uma única folha de respostas, 
que deve ser preenchida com os dados pessoais, a assinatura do 
candidato e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

13 - As instruções constantes no caderno de questões com-
plementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas 
e seguidas pelo candidato.

14 - O candidato deve ler as perguntas no caderno de 
questões e assinalar uma única alternativa por questão na folha 
de respostas, que é o único documento válido para a correção 
da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas na capa do 
caderno de questões.

15 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato;

15.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato;

15.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

16 - Os 02 (dois) últimos candidatos somente poderão sair 
da sala juntos, após verificarem o correto armazenamento dos 
Cadernos de Prova e Folhas de Respostas, assinando documento 
específico que ateste a saída simultânea.

17 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal a folha de respostas e o caderno de questões.

18 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova;

b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o 
previsto no edital de convocação;

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar os documentos solicitados para a realiza-

ção da prova, nos termos deste edital;
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) ausentar-se definitivamente do local de prova antes de 

decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;
g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

h) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho ele-
trônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digitais, 
agenda eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, smar-
tphone ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares;

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver a folha de respostas e o caderno de ques-

tões;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
19 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 

seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

20 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

21 - O candidato que se ausentar do prédio de prova 
(mesmo que seja por motivo de força maior, por exemplo, para 
atendimento médico ou hospitalar) será eliminado do concurso 
público.

22 - Não será permitida, durante a realização da prova, a 
entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas no local 
de realização de prova.

23 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico, de investigação policial 
ou qualquer outra forma) que o candidato utilizou processos 
ilícitos para sua execução, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do concurso, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis.

24 - No dia da realização da prova, não serão fornecidas, 
por qualquer membro da equipe de aplicação de prova e/ou 
pelos colaboradores presentes, informações referentes ao conte-
údo da prova e/ou critérios de avaliação/classificação.

25 - O gabarito oficial será divulgado até o terceiro dia útil 
após a realização da prova no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

25.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
gabarito em até 03 (três) dias úteis após a respectiva publicação, 
conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI deste edital.

26 - O resultado da prova será divulgado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br);

26.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da prova em até 03 (três) dias úteis após a respectiva 
publicação, conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI 
deste edital.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1 - Somente os candidatos habilitados na prova objetiva 

terão seus títulos avaliados.
2 - Os candidatos habilitados poderão entregar títulos 

(originais e cópia simples), conforme especificado no Anexo III, 
os quais visam valorizar a experiência profissional e/ou outras 
formações condizentes com o exercício do cargo para o qual 
concorre, excetuando-se aquelas exigidas como pré-requisitos;

2.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos compro-
batórios dos títulos elencados no Anexo III.

3 - As informações sobre local, data, horário e demais 
especificações para encaminhamento dos títulos dos candidatos 
aprovados na forma prevista neste edital serão divulgadas em 
edital específico no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - Não serão aceitos títulos após a data e horário fixado 
para a apresentação ou fora do local estabelecido em Edital de 
Convocação para Entrega de Títulos. Não será possível também 
efetuar a complementação ou substituição, a qualquer tempo, 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS

As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-
rão ser disponibilizadas aos candidatos, na medida da sua 
necessidade, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias:

VISUAIS:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir: Lente de aumento do Windows 
(ampliação) OU Narrador do Windows (leitor de tela).

AUDITIVAS:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

FÍSICAS:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.
 UNIDADE: INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO RIBAS
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): DERMATOLOGIA
I. E. Nº: 003/2022
EDITAL Nº: 004/2022
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A Unidade supracitada, autorizada pela Coordenadoria de 

Serviços de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, por meio 
da Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante 
portaria nº 014/2022, publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo de 26/02/2022, e nos termos do Decreto nº 60.449, de 
15/05/2014, torna pública a abertura de inscrições e a realização 
do concurso público para provimento de vaga(s) no cargo de 
MÉDICO I, na(s) especialidade(s) de DERMATOLOGIA, mediante 
as condições estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no 
presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS – I.E. Nº: 003/2022
I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A realização do presente concurso foi autorizada con-

forme despacho do Senhor Governador do Estado, publicado 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Seção I, página 01, 
em 20/01/2022, de acordo com o que estabelece o artigo 3º do 
Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

2 - As publicações referentes ao presente concurso poderão 
ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e do Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br).

3 - O candidato aprovado será nomeado para ocupar 
o respectivo cargo nos termos do artigo 20, inciso II da Lei 
Complementar nº 180, de 12/05/1978, e será regido pela Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado).

4 - Informações relativas ao cargo, especialidade(s), lei 
complementar que rege o cargo, jornada de trabalho, número 
de vaga(s), valor da taxa de inscrição e vencimentos constam no 
Anexo I deste edital.

5 - Informações relativas aos pré-requisitos para ingresso, 
perfil profissional, atribuições, conteúdo programático e duração 
da prova constam no Anexo II deste edital.

6 - Informações relativas aos títulos que serão considerados 
e poderão ser apresentados constam no Anexo III deste edital.

7 - Relação de condições específicas e ajudas técnicas 
disponíveis para realização de prova constam no Anexo IV 
deste edital.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato deverá cumprir as exigências discriminadas 

no Anexo II, na data da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, 
de 28/10/1968, e suas alterações.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
dos pré-requisitos exigidos no Anexo II será feita por ocasião 
da posse, conforme estabelecido no Capítulo XVII deste edital.

3 - A não apresentação dos documentos comprobatórios ou 
a não comprovação da respectiva autenticidade, implicará na 
eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital e anexos que o acompanham, bem como em eventuais 
aditamentos, retificações e instruções específicas para a rea-
lização deste certame, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento;

1.1 - O candidato, ao realizar sua inscrição, também 
manifesta ciência e concordância quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados pessoais, sensíveis ou não, em lista-
gens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à nome, RG, data de nascimento, raça/cor, notas, entre 
outros, tendo em vista que essas informações são essenciais 
para o fiel cumprimento da publicidade e da transparência que 
regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, 
de 14/08/2018.

2 - O deferimento da inscrição do candidato dar-se-á por 
meio de ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da respecti-
va taxa, dentro do período determinado neste edital.

3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), quando:

a) não efetuar o pagamento da taxa de inscrição;
b) efetuar pagamento em valor menor do que o estabe-

lecido;
c) efetuar pagamento fora do período estabelecido para 

inscrição;
d) preencher a ficha de inscrição de modo indevido;
e) não atender as condições estipuladas neste edital.
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste edital antes de efetuar a inscrição sendo responsável pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição, podendo a unidade 
detentora do certame excluir do concurso público aquele que a 
preencher com dados incorretos ou ilegíveis, bem como prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5 - As inscrições serão recebidas no período de 06/04/2022 
até 29/04/2022, das 09:00 às 15:00 horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, situada 
na Avenida Dr. Arnaldo, 165 - Cerqueira Cesar, São Paulo-SP - 
Recursos Humanos - Prédio Amarelo.

6 - O candidato poderá preencher e imprimir a FICHA DE 
INSCRIÇÃO pelo site da Coordenadoria de Recursos Humanos, 
http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ e, conforme especificado no item “9” deste Capítulo, 
ENTREGÁ-LA NA UNIDADE DETENTORA DO CERTAME.

7 - Caso prefira, o candidato poderá preencher a FICHA DE 
INSCRIÇÃO na unidade detentora do certame, após efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição.

8 - O candidato deverá preencher e entregar juntamente 
com a FICHA DE INSCRIÇÃO, os requerimentos complementares 

- Regência: verbal e nominal.
INFORMÁTICA:
- MS-Windows: conceito de pastas, diretórios, arquivos e 

atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação 
de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 
interação com o conjunto de aplicativos MS-Office.

- MS-Word: estrutura básica dos documentos, edição e 
formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção 
de objetos, campos predefinidos, caixas de texto.

- MS-Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de 
células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabe-
las e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, 
inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras 
e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classi-
ficação de dados.

- Correio Eletrônico: preparo e envio de novas mensagens, 
anexação de arquivos, encaminhamento de e-mails para um ou 
mais destinatários, cópia oculta, resposta a um destinatário ou 
responder a todos.

- Internet: navegação, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
- Constituição do Estado de São Paulo – Título III – Da 

Organização do Estado – Capítulo I – Da Administração Pública 
– Seção I – Disposições Gerais – Artigos 111 a 115; Capítulo II 
– Dos Servidores Públicos do Estado – Seção I – Dos Servidores 
Públicos Civis – Artigos 124 a 137; Título VII – Da Ordem Social 
– Capítulo II – Da Seguridade Social – Seção II – Da Saúde – 
Artigos 219 a 231.

- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São 
Paulo - Lei nº 10.261/1968.

- Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Estadual nº 
58.052/2012 (Acesso à informação).

- Código de Ética da Administração Pública Estadual - 
Decreto nº 60.428/2014.

- Princípios da Administração Pública.
- Modelos de gestão pública.
- Qualidade no serviço público: Conceitos de eficiência, 

eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública.
SAÚDE PÚBLICA:
- Programas do SUS no atendimento aos pacientes e 

usuários.
- Condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes - Lei no 8.080/1990.

- A participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde - Lei no 8.142/1990.

- A organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa - Decreto no 7.508/2011.

- Epidemiologia, Indicadores de nível de saúde da popula-
ção, Sistema de Informação no SUS e em Saúde, Promoção da 
Saúde e Prevenção de Doenças.

- Vigilância em Saúde.
- Processos de Trabalho em Saúde e Gestão de Sistema 

de Saúde.
- Formação e educação em saúde. Educação permanente 

em saúde.
- A organização social e comunitária. Os Conselhos de 

Saúde. O Pacto pela Saúde.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
- Anatomia e embriologia renal;
- Fisiologia e Biologia molecular em Nefrologia;
- Patologia renal;
- Farmacologia em Nefrologia;
- Exames subsidiários em Nefrologia;
- Lesão renal aguda;
- Doença renal crônica, incluindo distúrbio do metabolismo 

mineral ósseo;
- Terapia renal substitutiva (hemodiálise, diálise peritoneal 

e transplante renal);
- Rim e doenças sistêmicas;
- Glomerulopatias primárias;
- Tubulopatias e Nefrites intersticiais;
- Doença renal policística/ nefropatias hereditárias;
- Litíase renal;
- Infecção do trato urinário;
- Hipertensão arterial sistêmica.
DURAÇÃO DA PROVA: 04 horas.
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 24 

PONTOS
TÍTULO: Doutorado dentro da Especialidade para a qual 

concorre (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 5,0 (cinco) ponto(s).
COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da Especialidade para a qual con-
corre (será considerada apenas uma única certificação).

VALOR (pontos): 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Cursos de Especialização dentro da Especialidade 
para a qual concorre, (esta certificação difere do Título de Espe-
cialista solicitado como pré-requisito), com carga horária mínima 
de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como ouvinte em Conferências, Con-

gressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015, na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como Palestrante em Conferências, 

Congressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015, na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Trabalhos publicados, a partir do ano de 2012, na 

Especialidade para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio) ponto(s) por trabalho.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Entregar comprovante de apresentação 

de temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, 
semanários e livros.

TÍTULO: Experiência Profissional na Especialidade para a 
qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) a cada 12 
meses trabalhados.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 6,0 (seis) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Conforme disposto no item “5” ao 

“5.2” do Capítulo X deste Edital.

com a unidade, acrescido de PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE MÉDI-
CA no valor de ATÉ R$ 4.160,70 (quatro mil cento e sessenta 
reais e setenta centavos), conforme legislação vigente.

* Valor da Taxa - poderá sofrer alteração em virtude da 
variação do valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo 
– UFESP.

**Vencimentos – No valor apresentado estão inclusos 
Salário Base e Gratificação Executiva, de acordo com legislação 
específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, PERFIL PROFISSIO-
NAL, ATRIBUIÇÕES, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E DURAÇÃO 
DA PROVA

CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): NEFROLOGIA
PRÉ-REQUISITOS:
GERAL
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-

lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal. Os candidatos estrangeiros deverão observar e cumprir 
o estabelecido no item “3” e subitem “3.1”, do Capítulo XVII 
deste edital;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) estar quite com a Justiça Eleitoral;
d) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
e) possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda 

entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração pública 
de bens;

f) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966.

ESPECÍFICO DO CARGO:
g) Graduação em Medicina;
h) Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo - CREMESP;
i) Certificado de conclusão de residência médica em Progra-

ma credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM), na ESPECIALIDADE para a qual concorre; OU

j) Título de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) na ESPECIALIDADE para a qual concorre.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habi-
lidades):

- Iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional.
- Dinamismo no desenvolvimento das tarefas.
- Concentração.
- Senso de organização.
- Assertividade nas resoluções.
- Flexibilidade em relação a diferentes cenários e novas 

realidades de trabalho.
- Capacidade para trabalhar bem em equipe.
- Cordialidade nas relações interpessoais.
- Comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las.

- Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional.

- Capacidade de comunicar-se de maneira eficaz e eficiente.
- Capacidade de trabalhar sob pressão.
- Possuir controle emocional.
- Ter responsabilidade social, noções de ética, democracia e 

compromisso com o serviço público.
- Busca dos melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
ATRIBUIÇÕES:
- Cumprir normas e regulamentos da unidade de saúde;
- Prestar atendimento nos mais diversos serviços existentes 

(ambulatório, enfermaria, pronto socorro, serviço de epidemiolo-
gia, serviço de controle de infecção hospitalar, hospital dia, CRIE, 
SAME) dentro de sua especialidade, conforme a necessidade e 
cumprindo os protocolos institucionais vigentes;

- Diagnosticar e tratar as afecções do sistema nefrourinário, 
fazendo exame clínico no paciente e orientando a realização dos 
exames subsidiários, para recuperar-lhe a saúde e estabelecer 
programa terapêutico;

- Indicar e executar exames especializados, tais como 
laboratoriais, radiológicos, radioisotópicos, fundoscópicos para 
estabelecer o diagnóstico das infecções renais;

- Indicar e executar diálise peritoneal ou a hemodiálise, 
instalando o material e equipamentos necessários no paciente, 
para promover a integridade da composição do meio interno ou 
remover substâncias tóxicas dialisáveis do organismo;

- Indicar e executar biópsia renal, extraindo fragmentos do 
tecido do órgão, analisando-os e interpretando os resultados 
por correlação anátomo-clínica, para determinar o diagnóstico 
da afecção;

- Tratar das doenças que possam comprometer os rins em 
decorrência de quadros hipertensivos arteriais, metabólicos, 
imunitários, degenerativos, infecciosos e outros, prescrevendo 
medicamentos, dieta, repouso e outras medidas necessárias, 
para possibilitar a recuperação da saúde;

- Participar de equipes interdisciplinares, orientando a 
execução de programas de profilaxia de moléstias hipertensivas, 
nefrourinárias e outras, para evitar comprometimento funcional 
ou anatômico do sistema nefrourinário;

- Registrar as informações de acordo com as normas e 
regulamentos vigentes;

- Manter em bom estado os equipamentos, aparelhos e 
instrumentos de sua utilização;

- Orientar os familiares de pacientes e a população geral 
se necessário;

- Participação na elaboração dos protocolos institucionais;
- Participar das atividades das equipes multiprofissionais;
- Auxiliar no planejamento, organização e coordenação e 

avaliação dos serviços de assistência, ensino e pesquisa;
- Auxiliar na definição e aplicação de métodos para avalia-

ção de qualidade e das metas estabelecidas;
- Supervisionar o atendimento de pacientes sob sua res-

ponsabilidade por médicos residentes, estagiários e/ou internos;
- Elaborar temas para seminários, discussão de casos clí-

nicos entre a equipe e os médicos residentes, estagiários e/ou 
internos sob sua responsabilidade;

- Auxiliar no desenvolvimento de programas de educação 
continuada;

- Participar de reuniões de equipe, comissões, reuniões 
científicas e didáticas do Instituto;

- Proferir e participar de palestras, discussão de casos e 
artigos para difusão de conhecimento;

- Participar de programas de pesquisa na área;
- Estimular a produção científica através do envio de tra-

balho para jornadas, congressos nacionais e internacionais de 
acordo com as regras éticas e institucionais vigentes;

- Realizar publicação de trabalhos científicos em revistas 
médicas/periódicos indexados de acordo com as regras éticas e 
institucionais vigentes;

- Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas à sua 
função e definidas pelo Conselho de Classe.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
CONHECIMENTOS GERAIS:
LÍNGUA PORTUGUESA:
- Interpretação de texto.
- Ortografia oficial.
- Acentuação gráfica.
- Crase.
- Pontuação.
- Concordância: verbal e nominal.

11.1 - O recurso deverá ser registrado no sistema informa-
tizado do DPME, por meio do endereço http://periciasmedicas.
gestaopublica.sp.gov.br – Perfil Ingressante.

12 - Será negado provimento ao pedido de recurso, sem 
análise de mérito, quando:

a) interposto fora do prazo previsto neste Capítulo;
b) o candidato nomeado deixar de atender a qualquer das 

convocações para comparecimento em perícia médica.
13 - Para os candidatos habilitados para vagas reservadas 

a pessoas com deficiência, a perícia médica será realizada 
somente pelo DPME, da mesma forma como descrito neste 
Capítulo para os demais candidatos, sem prejuízo das exigências 
estabelecidas nos itens referentes aos exames para atestar a 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, 
mencionadas no Capítulo V deste edital.

14 - No ato da posse, os candidatos nomeados deverão 
sujeitar-se às especificidades de trabalho e horário, e exercer 
suas funções nos diferentes locais da unidade, de acordo com as 
escalas e plantões, dentro dos horários estabelecidos, que pode-
rão variar para os períodos diurnos, noturnos, intermediários, 
mistos ou na forma de revezamento, conforme a necessidade 
da unidade.

15 - O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

XVIII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1 - A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o 

servidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, 
semestralmente, para fins de cumprimento de estágio probató-
rio, que compreende um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 
(um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício no cargo de 
Médico I, nos termos dos artigos 6º a 8º da Lei Complementar 
nº 1.193, de 02/01/2013.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando 
na tácita aceitação das normas e condições do concurso público.

2 - A Secretaria de Estado da Saúde e a Comissão Especial 
de Concurso Público eximem-se de qualquer despesa com 
deslocamentos, alimentação ou estadia dos candidatos para 
participação em qualquer das etapas do concurso.

3 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaofi-
cial.com.br) e, com exceção daqueles referentes ao Departamen-
to de Perícias Médicas do Estado – DPME, também no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.impren-
saoficial.com.br) e do Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br), as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame;

3.2 - A comunicação por outras formas (e-mail, telegrama, 
ligação telefônica), quando ocorrer, será mera cortesia da unida-
de detentora do certame, exceto na convocação dos candidatos 
aprovados para anuência às vagas, que ocorrerá pelos meios 
citados no subitem anterior e por correio eletrônico indicado 
pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

4 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) possuem 
caráter oficial para fim de comprovação de habilitação em 
concurso público.

5 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha de 
inscrição;

b) endereço eletrônico informado que esteja ilegível, incom-
pleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

c) problemas no provedor de acesso do candidato, como 
caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

d) endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

e) endereço residencial de difícil acesso;
f) correspondência recebida por terceiros;
g) devolução ou possíveis falhas nas entregas das cor-

respondências, por parte da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos.

6 - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na Ficha de Inscrição, após homologação 
do concurso, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo can-
didato à unidade detentora do certame;

6.1 - Não caberá ao candidato direito a qualquer reclama-
ção caso não seja possível convocá-lo por falta de atualização 
cadastral, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos 
decorrentes da não atualização de seus dados cadastrais.

7 - Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de notas de provas e títulos e classificação final.

8- Todas as cópias simples de documentos serão recebidas 
mediante confronto com o respectivo original pelo servidor 
responsável, nos termos do Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

9 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do concurso público, anulando-se todos os atos decor-
rentes da inscrição, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou divul-
gações referentes a este certame.

11 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atu-
alizações ou acréscimos, enquanto não consumadas as provi-
dências ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão 
mencionadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e, 
quando for o caso, no Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br).

12 - O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no pre-
sente edital;

12.1 - A aprovação em classificação superior ao número de 
vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à nomeação, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

13 - Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES – PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que forem lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos – CRH.

14 - Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): NEFROLOGIA
LEI COMPLEMENTAR QUE REGULAMENTA O CARGO Nº: 

1.193/2013
JORNADA DE TRABALHO: 24 horas semanais.
Nº DE VAGA(S): 01, sendo 01 para Ampla Concorrência e 00 

para Candidatos com Deficiência.
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO*: R$ 105,50 (cento e cinco 

reais e cinquenta centavos).
VENCIMENTOS**: R$ 3.291,30 (três mil duzentos e noventa 

e um reais e trinta centavos) e vantagens pecuniárias de acordo 
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atendimento, no qual conste nome, assinatura e carimbo com o 
registro do CRM do médico responsável por sua emissão;

5.1 - Caso a ocorrência não seja comunicada conforme 
especificado no item anterior, por sua inexistência até à véspera 
da prova, o candidato poderá no dia de aplicação da prova 
se identificar na sala de Coordenação Central do local/prédio, 
munidos de laudo médico, no qual conste nome, assinatura e 
carimbo com o registro do CRM do médico responsável por sua 
emissão, para que seja avaliada a possibilidade de atendimento 
especial.

6 - A CANDIDATA LACTANTE que necessitar amamentar 
durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala reser-
vada, desde que o requeira, observando os procedimentos 
constantes no item “1” deste Capítulo, para adoção das provi-
dências necessárias.

6.1 - Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.2 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.3 - A candidata, nesta condição, que não levar acompa-
nhante, não realizará a prova.

6.4 - O acompanhante, no dia da aplicação da(s) prova(s), 
deverá apresentar original de um dos documentos de identifica-
ção elencados na alínea “c”, do item “6”, do Capítulo IX deste 
edital, e não poderá fazer uso de equipamentos eletrônicos e 
celulares durante o período de realização da prova.

6.5 - Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal. Os respectivos materiais de prova(s) 
dessa candidata deverão permanecer em sua sala de aplicação 
de prova(s).

6.6 - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.7 - A Comissão Especial de Concurso Público não dispo-
nibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para a guarda 
da criança.

VII – DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar 
no momento da inscrição se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para efetuar a inscrição o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo III deste edital.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontua-
ção final, em cada fase do concurso público, conforme fatores de 
equiparação especificados no Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
deve, no ato de inscrição do concurso público, cumulativamente:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena;
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de concurso público ou processo seletivo no âmbito do Estado 
de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou admissão, 
em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do 
disposto no parágrafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar 
nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e

4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada.

5 - O candidato preto ou pardo que optar pela utilização da 
pontuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchi-
mento da ficha de inscrição, preencher e entregar autodeclara-
ção afirmando compreender que o critério para participação na 
pontuação diferenciada é sua fenotipia (aparência) e não ances-
tralidade, sentimento de pertencimento ou outros, conforme 
modelo constante no site da Coordenadoria de Recursos Huma-
nos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/
homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-processo-seletivo/
candidato/ .

6 - O candidato indígena que optar pela utilização da pon-
tuação diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento 
da ficha de inscrição, apresentar Registro Administrativo de 
Nascimento do Índio – RANI (original e cópia) próprio, ou na 
ausência deste, o RANI de um de seus genitores.

7- O candidato preto, pardo ou indígena que não manifestar 
interesse na utilização do sistema de pontuação diferenciada 
terá seus direitos exauridos quanto à sua utilização, submeten-
do-se às regras gerais estabelecidas neste edital.

8- Após o término das inscrições, a relação final com os 
nomes de todos os candidatos que participarão do concurso 
público por meio do sistema de pontuação diferenciada será 
divulgada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

9 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, ao horário de 
início e local de aplicação das provas.

10 - Para garantir o direito dos candidatos participantes e 
evitar fraudes por parte dos candidatos que não fazem jus ao 
sistema de pontuação diferenciada, a veracidade da declaração 
de que trata o subitem “4.1” deste Capítulo será objeto de 
verificação por parte da Comissão de Heteroidentificação, cons-
tituída para essa finalidade pela unidade detentora do certame;

10.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de 
candidatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (apa-
rência), que se dará por meio de procedimento de verificação 
presencial, na seguinte conformidade:

10.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
que optaram por participar do concurso pelo sistema de pon-
tuação diferenciada, serão convocados para procedimento de 
ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), após o resultado da 
prova objetiva ou após o resultado da avaliação dos títulos, 
quando for o caso;

10.1.2 - Somente os candidatos habilitados no concurso 
público e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada serão convocados para o procedimento de veri-
ficação;

10.1.3 - Os candidatos convocados deverão chegar ao local 
indicado, divulgado no referido edital de convocação, com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário estabelecido 
para o seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, 
sob pretexto algum, após o início do procedimento de aferição;

10.1.4 - Será admitido para realização do procedimento de 
aferição somente o candidato que estiver munido do original de 
um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e com foto, de 
forma a permitir com clareza a sua identificação: Cédula de Iden-
tidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, quando 
for o caso, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, Passaporte, não sendo aceitos para efeito de 
identificação outros tipos de documentos;

10.1.5 - Durante o processo de verificação, o candidato 
deverá responder às perguntas que forem feitas pela Comissão 
de Heteroidentificação;

10.1.6 - O procedimento de verificação poderá ser filmado 
e/ou fotografado para fins de registro da avaliação e será de uso 

quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 
01 (um) ano nas demais situações;

7.2 - O laudo entregue não será devolvido.
8 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 

inscrição reservados ao candidato com deficiência ou não reali-
zar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo, 
perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao 
presente concurso público e não poderá impetrar recurso em 
razão de sua deficiência, seja qual for o motivo alegado. Neste 
caso, a inscrição será processada na ampla concorrência.

9 - A solicitação de condições específicas para realizar 
a(s) prova(s) – se requeridas no momento da inscrição – será 
analisada com base no laudo médico entregue pelo candidato. 
Nos casos não previstos neste edital, omissos ou duvidosos, a 
Comissão Especial do Concurso Público se pronunciará.

10 - Após o término das inscrições, a relação de candidatos 
com deficiência que participarão do concurso público será 
publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

11 - No prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 
da habilitação no certame, os candidatos com deficiência apro-
vados deverão submeter-se à perícia médica para verificação da 
compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribui-
ções do cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992;

11.1 - A Comissão Especial de Concurso Público executará 
as providências relativas ao agendamento da perícia médica 
junto ao DPME, que publicará a convocação dos candidatos 
com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br);

11.2 - Verificada a publicação da convocação dos candida-
tos com deficiência em Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br), a Comissão Especial de Concurso 
Público deverá dar ciência ao candidato quanto à data, horário 
e local de realização da perícia médica, em formato acessível, 
ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a deficiência 
do candidato;

11.3 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por médico especialista na área da deficiência de cada 
candidato, devendo a decisão ser publicada no prazo de 05 
(cinco) dias contados do respectivo exame;

11.4 - Após a realização da perícia médica e publicação 
da decisão, caberá ao órgão responsável pelo concurso público 
a retirada dos respectivos laudos junto ao DPME, bem como a 
imediata comunicação em formato acessível ao candidato com 
deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de acordo com a 
deficiência do candidato;

11.5 - Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar médico indicado 
pelo candidato, conforme modelo de requerimento disponível no 
site www.planejamento.sp.gov.br \> Perícia Médica – DPME \> 
Ingresso \> Pré-Avaliação – Pessoa com Deficiência;

11.5.1 - O pedido deve ser enviado via Correios com Aviso 
de Recebimento para o setor de atendimento do DPME situado 
à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São Paulo - SP 
- CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no referido local 
no horário das 07h00 às 16h00, em dias úteis;

11.5.2 - A junta médica deverá apresentar conclusão no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da realização do exame;

11.5.3 - Não caberá qualquer recurso em relação à decisão 
proferida pela junta médica;

11.5.4 - Após a realização da avaliação pela junta médica 
e publicação da decisão, caberá ao órgão responsável pelo 
concurso público a retirada dos respectivos laudos no DPME, 
bem como a imediata comunicação em formato acessível ao 
candidato com deficiência, ou seja, por e-mail ou telefone, de 
acordo com a deficiência do candidato.

12 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

13 - O candidato, cuja deficiência assinalada na ficha de 
inscrição não se fizer constatada na forma do parágrafo único do 
artigo 1° do Decreto n° 59.591, de 14/10/2013, constará apenas 
na lista de classificação geral.

14 - Não haverá reagendamento de perícia médica para os 
candidatos que deixarem de atender à convocação;

14.1 - O candidato com deficiência que não atender à 
convocação para realização da perícia médica será eliminado 
do concurso.

15 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste Capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante na lista específica de candidatos com 
deficiência.

16 - A não observância pelo candidato de quaisquer das 
disposições deste Capítulo implicará na perda do direito a 
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.

17 - O candidato com deficiência, se efetivado, será avaliado 
sob os mesmos critérios que os demais aprovados, observadas as 
dificuldades impostas por sua deficiência.

VI – DAS SOLICITAÇÕES DE CONDIÇÕES ESPECÍFICAS OU 
AJUDA TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA

1 - O candidato, com ou sem deficiência, que necessitar 
de condições específicas para realização das provas, deverá 
efetuar solicitação, fundamentadamente, à Comissão Especial 
de Concurso Público, conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido na unidade detentora do 
certame, até o término das inscrições.

2 - O candidato que não cumprir a exigência do item ante-
rior até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, 
poderá não ter a solicitação atendida.

3 - O simples preenchimento da necessidade na ficha de 
inscrição e a entrega do requerimento com as condições espe-
cíficas solicitadas para a realização da prova não garantem ao 
interessado o pleno atendimento. A solicitação estará sujeita 
à análise e deferimento por parte da Comissão Especial de 
Concurso Público;

3.1 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após o término do período de inscrição, 
para analisar a solicitação e publicar no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br), o deferimento ou indeferimento da solicitação do candidato;

3.2 - No caso da solicitação ser indeferida, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

3.3 - A Comissão Especial de Concurso Público publicará a 
relação dos recursos deferidos e indeferidos, em até 02 (dois) 
dias úteis após a data prevista para término da entrega dos 
pedidos de recursos, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos 
do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br).

4 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após a 
realização deste certame, acarretarão na eliminação do candida-
to deste concurso público, culminando na anulação da inscrição 
e dos demais atos praticados pelo candidato, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis.

5 - O candidato que necessitar solicitar condição específica 
para realização da prova, devido ocorrência de algum dano à 
saúde, posteriormente ao período de inscrição, deverá comuni-
car sua condição tão logo venha a ser acometido, conforme item 
“1” deste Capítulo, munido de laudo médico que justifique o 

indeferimentos dos pedidos, no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

13.7.1 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de ISEN-
ÇÃO deferidos deverão realizar sua inscrição dentro do período 
estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.7.2 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de REDU-
ÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deferidos deverão 
realizar sua inscrição dentro do período estabelecido no item 
“5” deste Capítulo, mediante pagamento do valor corres-
pondente conforme procedimentos descritos no item “12” e 
subitens deste Capítulo;

13.7.3 - No caso de pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição indeferidos, os candidatos 
poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo indeferimento, conforme critérios 
estabelecidos no Capítulo XI deste edital;

13.8 - Após análise dos recursos interpostos, a Comissão 
Especial de Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias 
úteis após a data prevista para término da entrega dos pedidos 
de recursos, a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br);

13.8.1 - Os candidatos que, após análise do recurso, tiverem 
seus pedidos de ISENÇÃO deferidos deverão realizar sua inscri-
ção dentro do período estabelecido no item “5” deste Capítulo;

13.8.2 - Os candidatos que, após a análise do recurso, 
tiverem seus pedidos de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição deferidos deverão realizar sua inscrição dentro 
do período estabelecido no item “5” deste Capítulo, mediante 
pagamento do valor correspondente, conforme procedimentos 
descritos no item “12” e subitens deste Capítulo;

13.8.3 - No caso do pedido de ISENÇÃO ou REDUÇÃO de 
50% do valor da taxa de inscrição manter-se indeferido, após 
análise do recurso, o candidato deverá proceder sua inscrição 
com o valor da taxa integral correspondente ao cargo para o 
qual concorre, dentro do período estabelecido no item “5” deste 
Capítulo e conforme procedimentos de pagamento descritos no 
item “12” e subitens deste Capítulo.

14 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atendam rigorosamente ao estabelecido neste edital.

IV – DO USO DE PRENOME (CANDIDAT(OS)(AS) TRANSE-
XUAIS OU TRAVESTIS)

1 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do prenome (“nome social”), que corresponda à 
forma pela qual se reconheça, é identificada(o), reconhecida(o) 
e denominada(o) por sua comunidade e em sua inserção social, 
para tratamento nominal nos atos e procedimentos promovidos 
no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de 
São Paulo.

2 - Para que tenha o prenome inserido no cadastro de ins-
critos, o candidato deverá preencher e entregar, juntamente com 
a ficha de inscrição, o requerimento para tratamento nominal 
com os dados solicitados, conforme modelo constante no site 
da Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame;

2.1 - O preenchimento do requerimento para tratamento 
nominal será de inteira responsabilidade do candidato, não 
sendo admitidas alterações e/ou inclusões após o período pre-
visto para as inscrições.

V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas pela Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição 
para os cargos do concurso cujas atribuições sejam compatíveis 
com suas deficiências.

2 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas 
existentes e as que vierem a ser oferecidas durante o prazo 
de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação 
mencionada no item “1” deste Capítulo;

2.1 - O percentual de vagas definidas no item “2” acima 
que não for provido por inexistência ou reprovação de candi-
datos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, será 
preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância 
à ordem de classificação, desde que ocorra(m) a(s) seguinte(s) 
hipótese(s):

a) não tenha ocorrido inscrição de candidatos com deficiên-
cia, nos moldes estabelecidos neste edital;

b) não tenha ocorrido a habilitação na(s) prova(s) deste 
concurso público de candidatos com deficiência, inscritos nos 
moldes estabelecidos neste edital;

c) não tenha ocorrido aptidão, na perícia médica e/ou na 
junta médica (quando houver), a ser realizada para os candida-
tos que se inscreverem nos moldes estabelecidos neste edital, 
para concorrerem como candidatos com deficiência.

3 - Para fins deste concurso público, consideram-se candi-
datos com deficiência aqueles que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013.

4 - Os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas.

5 - Para realizar a inscrição, o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no Capí-
tulo III deste edital.

6 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, o tipo de deficiência, e se necessita de condições espe-
cíficas ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, de acordo 
com o descrito no Capítulo VI deste edital, especificando-as, 
conforme itens relacionados no Anexo IV deste edital;

6.1 - O Anexo IV deste edital prevê as condições específicas 
e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos candida-
tos com deficiência. Aqueles que não as solicitarem terão seus 
direitos exauridos quanto à utilização destes recursos;

6.2 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá 
ser diferente daquele previsto para os demais candidatos, 
considerando o grau de dificuldade para a leitura e escrita em 
Braille, bem como o grau de dificuldade provocado por outras 
modalidades de deficiência;

6.2.1 - O candidato com deficiência poderá solicitar, funda-
mentadamente, tempo adicional de 25% em relação à duração 
da prova prevista no Anexo II. Havendo necessidade de tempo 
superior a este patamar, o pedido deverá vir acompanhado de 
justificativa médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso 
Público deliberar a respeito da solicitação.

7 - O candidato com deficiência deverá apresentar laudo 
médico (original e cópia, a qual ficará retida na unidade), 
devidamente fundamentado, durante o período de inscrições, 
atestando o tipo de deficiência e o grau, com expressa referência 
ao Código Internacional de Doenças – CID 10. O laudo deverá 
ser emitido por médico especialista na área da deficiência apon-
tada, contendo nome, assinatura e número do registro no CRM;

7.1 - A validade do laudo médico a que se refere o item 
anterior, a contar do início da inscrição, será de 02 (dois) anos 

de inscrição, observadas as condições de participação descritas 
nos Capítulos IV a VIII, deste edital, referente à:

- Tratamento nominal (uso de prenome para candidatos 
transexuais ou travestis);

- Participação de candidatos com deficiência;
- Solicitações de condições específicas ou ajuda técnica para 

realização da prova;
- Sistema de pontuação diferenciada (para candidatos pre-

tos, pardos ou indígenas);
- Participação de candidatos que já exerceram a função de 

jurado ou possuam inscrição no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (utilização como critério de desem-
pate de notas).

9 - Após o pagamento da taxa de inscrição, conforme 
procedimentos descritos nos itens “12” a “13” e subitens deste 
Capítulo, o candidato (ou seu procurador) deverá dirigir-se ao 
local de inscrição munido de originais e cópias de Cédula de 
Identidade – RG e Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não 
possua a numeração identificada no RG), ou Registro Nacional 
de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, e entregar a ficha de 
inscrição e o comprovante de pagamento de inscrição gerado 
pelo banco, com autenticação mecânica, a fim de receber o 
PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado.

10 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato devidamente 
registrado em cartório e cópia simples, a qual ficará retida na 
unidade, e o RG original do procurador, além de serem satisfeitas 
as exigências constantes nos itens “4” a “9” deste Capítulo.

11 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou 
internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

12 - O candidato deverá efetuar o pagamento da TAXA DE 
INSCRIÇÃO, referida no Anexo I deste edital, mediante apre-
sentação do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(DARE-SP), na rede credenciada de bancos, dentro do período de 
recebimento das inscrições;

12.1 - A DARE-SP deverá ser gerada no sistema da Secre-
taria da Fazenda e Planejamento, conforme instruções a seguir:

a) acessar o link https://www.pagamentos.fazenda.sp.gov.
br/Pagamentos/WebSite/Extranet/Login.aspx e clicar na caixa 
“Acessar sem me identificar”;

b) clicar em “ok” na caixa que irá se abrir perguntado se 
“deseja continuar”;

c) selecionar a aba “Demais Receitas”;
d) no campo Órgão, selecionar a opção “OUTROS ÓRGÃOS 

- Órgãos Diversos”;
e) no campo Serviço, selecionar uma das opções com código 

4996 de acordo com o nível de formação exigido para o cargo 
em vista e clicar em “ok”, observando que a opção “isenção 
parcial 50% pela Lei 12.782” só deve ser selecionada caso a 
solicitação tenha sido previamente efetuada e deferida;

f) preencher os campos obrigatórios (CPF, nome, endereço, 
município, estado e telefone) e clicar em “incluir débito”;

g) clicar em “não” na caixa que irá se abrir perguntando se 
“Deseja acrescentar mais débitos”;

h) selecionar a caixa correspondente à receita para o qual 
acabou de preencher os dados e clicar em “emitir a DARE”; e

i) clicar em “visualizar documento” para abrir o arquivo que 
deverá ser impresso para fins de pagamento.

12.2 - Caso haja algum problema em relação ao item “12” 
deste Capítulo, o candidato poderá entrar em contato com a 
unidade para a qual se inscreveu, pelo telefone (11) 3896-1249 
/ (11) 3088-7287, durante o período de inscrições;

12.3 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste edital;

12.4 - Em caso de feriado ou evento que acarrete no fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga até o último dia 
útil que antecede o respectivo prazo;

12.5 - A taxa uma vez paga, não será restituída;
12.6 - A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá 

se o concurso público não se realizar, sendo a unidade detentora 
do certame responsável pelas ações inerentes à devolução dos 
valores pagos.

13 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução, de 
pagamento do valor da taxa de inscrição, salvo:

13.1 - ISENÇÃO para candidatos doadores de sangue, nos 
termos da Lei nº 12.147, de 12/12/2005;

13.1.1 - Para ter direito à ISENÇÃO de taxa, o candidato 
deverá apresentar:

a) documento expedido pelas entidades coletoras, com-
provando as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos Estados ou pelos 
Municípios. Devem ter sido realizadas ao menos 3 (três) doações 
em um período de 12 (doze) meses anteriores ao término previs-
to para recebimento das solicitações de ISENÇÃO;

b) requerimento de ISENÇÃO da taxa de inscrição preen-
chido, conforme modelo constante no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-
-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-
-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame.

13.2 - REDUÇÃO de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
taxa de inscrição, nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007;

13.2.1 - Para ter direito à REDUÇÃO de 50% do valor da 
taxa de inscrição estipulada neste edital, o candidato terá que 
atender cumulativamente aos seguintes requisitos:

13.2.1.1 - ser estudante regularmente matriculados em:
a) uma das séries do ensino fundamental ou médio;
b) curso pré-vestibular;
c) em curso superior, em nível de graduação ou pós-

-graduação;
13.2.1.2 - perceber remuneração mensal inferior a 02 (dois) 

salários mínimos ou estar desempregado;
13.2.2 - Para fins de comprovação dos requisitos citados 

nos subitens “13.2.1.1” e “13.2.1.2” deste Capítulo, o candidato 
deverá entregar no ato de inscrição:

a) certidão ou declaração, comprovando a sua condição de 
estudante ou carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou 
por entidade de representação de estudantes;

b) comprovante oficial de renda, especificando perceber 
remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos OU 
declaração, por escrito, da condição de desempregado;

c) requerimento de REDUÇÃO de 50% do valor da taxa 
de inscrição preenchido conforme modelo constante no site da 
Coordenadoria de Recursos Humanos, http://saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/homepage/acesso-rapido/
concurso-publico-e-processo-seletivo/candidato/ , o qual tam-
bém poderá ser retirado e preenchido junto à unidade detentora 
do certame.

13.3 - Candidatos interessados em requerer a ISENÇÃO ou 
REDUÇÃO de 50% do valor da taxa de inscrição deverão entre-
gar as documentações pessoalmente ou por terceiro (mediante 
procuração simples), na unidade detentora do certame, até 10 
(dez) dias úteis antes do término do período de inscrições, para 
análise da Comissão Especial de Concurso Público;

13.4 - A comprovação dos requisitos deverá ser efetuada 
mediante apresentação de original com cópia simples do docu-
mento OU por meio de cópias autenticadas;

13.5 - Não serão considerados documentos encaminhados 
via fax ou correio eletrônico;

13.6 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento;

13.7 - Após a análise dos pedidos de ISENÇÃO ou REDUÇÃO 
de 50% do valor da taxa de inscrição, a Comissão Especial de 
Concurso Público publicará, em até 02 (dois) dias úteis após 
a data prevista para término das solicitações, a relação dos 
pedidos deferidos e indeferidos, observados os motivos dos 
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espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo menos um 
dos seguintes documentos comprobatórios:

a) recibos ou comprovantes de prestação de serviços;
b) comprovantes de pagamento da Previdência Social;
c) comprovantes de pagamento de ISS; ou
d) Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).
5.3 - Não serão considerados como títulos de experiência 

profissional os trabalhos realizados como voluntário, estágio, 
bolsa de estudo ou monitoria;

5.4 - Outras comprovações de experiências profissionais 
não previstas no item “5” e subitens “5.1” e “5.2” deste Capí-
tulo, não serão consideradas;

5.5 - Os períodos de “início” e de “fim” mencionados no 
item “5” alínea “b” e subitem “5.2” deste Capítulo, deverão 
conter claramente dia, mês e ano, sob pena de não ter o título 
avaliado;

5.6 - Os comprovantes de experiência profissional realizada 
no exterior deverão ser traduzidos para a Língua Portuguesa por 
tradutor oficial juramentado;

5.7 - No caso de títulos diferentes referentes ao mesmo 
período de tempo, fica vedada a acumulação de pontos por 
tempo de experiência profissional.

6 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Espe-
cial de Concurso Público, e o seu resultado será divulgado no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br), observado o sistema de pontuação 
diferenciada, quando for o caso, de acordo com os parâmetros 
definidos no Capítulo VII, deste edital, em conformidade com o 
Decreto nº 63.979/2018;

6.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da avaliação de títulos em até 03 (três) dias úteis após 
a respectiva publicação, conforme critérios estabelecidos no 
Capítulo XI deste edital.

7 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não 
preencha todas as condições previstas neste Capítulo.

8 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, a pontuação atribuída 
ao candidato será anulada e, comprovado dolo, o candidato 
será eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis.

9 - Os documentos entregues para a prova de títulos não 
serão devolvidos.

XI – DOS RECURSOS
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção ou redução de 

50% do valor da taxa de inscrição;
b) ao indeferimento da solicitação de condições específicas 

e ajudas técnicas para realização da prova;
c) à aplicação da prova;
d) às questões da prova e gabarito;
e) ao resultado da prova;
f) ao resultado da avaliação de títulos.
2 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 

etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.
3 - O prazo para interposição dos recursos será de 03 (três) 

dias úteis contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de 
ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento.

4 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial 
de Concurso Público, em duas vias (original e cópia), entregues 
e protocolados na unidade no horário das 09:00 às 15:00, 
conforme modelo contido no site da Coordenadoria de Recursos 
Humanos, http://saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-
-humanos/homepage/acesso-rapido/concurso-publico-e-proces-
so-seletivo/candidato/ , o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame.

5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

6 - O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo original do instrumento do 
mandato devidamente registrado em cartório e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade, e do RG original do procurador.

7 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especifica-
do neste edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “3” deste Capítulo.

8 - Quando o recurso se referir ao gabarito ou questão da 
prova, cada item deverá ser apresentado em formulário próprio, 
de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada 
questão/item, com argumentação lógica e consistente;

8.1 - A unidade detentora do certame disponibilizará 
apenas para fins de consulta no local, quando solicitado pelo 
candidato, um caderno de questões em branco (que não poderá 
ser copiado ou fotografado), com a finalidade de embasar seus 
questionamentos;

8.2 - A consulta de que trata o item anterior deverá ser 
efetuada previamente à entrega do recurso, junto à unidade 
realizadora do certame, dentro do horário estabelecido no item 
“4” deste Capítulo;

8.3 - Não haverá vista de prova do candidato em hipótese 
alguma.

9 - O gabarito oficial divulgado em Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.
br) poderá sofrer alterações, antes da homologação do certame, 
e neste caso a prova será corrigida de acordo com o gabarito 
oficial definitivo.

10 - Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) a ela(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
que prestaram a prova correspondente.

11 - Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público soberana 
em suas decisões.

12 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas referentes ao con-
curso, antes de sua homologação.

XII – DO DESEMPATE
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
a) tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal nº 10.741, de 01/10/2003, tendo 
preferência sobre os demais e entre si;

b) obteve maior pontuação na prova objetiva;
c) obteve maior pontuação na avaliação de títulos;
d) tenha maior idade (até 59 anos);
e) tenha, comprovadamente, sido jurado (após 09 de junho 

de 2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de 
Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzi-
do pela Lei Federal nº 11.689/2008; e

f) esteja, comprovadamente, inscrito no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal.

2 - Permanecendo o empate, os candidatos serão convoca-
dos, através de publicação em Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br), a compa-
recer na unidade detentora do certame, para participarem de 
sorteio que definirá a ordem de classificação;

2.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados 
ao sorteio implicará na classificação dos mesmos a critério da 
Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida.

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total 

de pontos obtidos na prova objetiva e na avaliação de títulos, 
observado o sistema de pontuação diferenciada, quando for o 
caso, de acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII 
deste edital, em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas na capa do 
caderno de questões.

15 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato;

15.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha 
de respostas por motivo de erro de preenchimento por parte 
do candidato;

15.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura.

16 - Os 02 (dois) últimos candidatos somente poderão sair 
da sala juntos, após verificarem o correto armazenamento dos 
Cadernos de Prova e Folhas de Respostas, assinando documento 
específico que ateste a saída simultânea.

17 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao 
fiscal a folha de respostas e o caderno de questões.

18 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a reali-
zação da prova;

b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o 
previsto no edital de convocação;

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar os documentos solicitados para a realiza-

ção da prova, nos termos deste edital;
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) ausentar-se definitivamente do local de prova antes de 

decorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) minutos de seu início;
g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas 

ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

h) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho ele-
trônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digitais, 
agenda eletrônica, notebook, tablet, receptor, gravador, smar-
tphone ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares;

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver a folha de respostas e o caderno de ques-

tões;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
19 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 

seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

20 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

21 - O candidato que se ausentar do prédio de prova 
(mesmo que seja por motivo de força maior, por exemplo, para 
atendimento médico ou hospitalar) será eliminado do concurso 
público.

22 - Não será permitida, durante a realização da prova, a 
entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas no local 
de realização de prova.

23 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico, de investigação policial 
ou qualquer outra forma) que o candidato utilizou processos 
ilícitos para sua execução, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do concurso, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis.

24 - No dia da realização da prova, não serão fornecidas, 
por qualquer membro da equipe de aplicação de prova e/ou 
pelos colaboradores presentes, informações referentes ao conte-
údo da prova e/ou critérios de avaliação/classificação.

25 - O gabarito oficial será divulgado até o terceiro dia útil 
após a realização da prova no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

25.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
gabarito em até 03 (três) dias úteis após a respectiva publicação, 
conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI deste edital.

26 - O resultado da prova será divulgado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.
sp.gov.br);

26.1 - Os candidatos poderão interpor recurso contra o 
resultado da prova em até 03 (três) dias úteis após a respectiva 
publicação, conforme critérios estabelecidos no Capítulo XI 
deste edital.

X – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1 - Somente os candidatos habilitados na prova objetiva 

terão seus títulos avaliados.
2 - Os candidatos habilitados poderão entregar títulos 

(originais e cópia simples), conforme especificado no Anexo III, 
os quais visam valorizar a experiência profissional e/ou outras 
formações condizentes com o exercício do cargo para o qual 
concorre, excetuando-se aquelas exigidas como pré-requisitos;

2.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos compro-
batórios dos títulos elencados no Anexo III.

3 - As informações sobre local, data, horário e demais 
especificações para encaminhamento dos títulos dos candidatos 
aprovados na forma prevista neste edital serão divulgadas em 
edital específico no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - Não serão aceitos títulos após a data e horário fixado 
para a apresentação ou fora do local estabelecido em Edital de 
Convocação para Entrega de Títulos. Não será possível também 
efetuar a complementação ou substituição, a qualquer tempo, 
de títulos já entregues, bem como a entrega de títulos de 
candidatos que tenham sido eliminados nas fases anteriores 
do concurso.

4 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão 
dos cursos, acompanhados dos históricos escolares ou diplomas 
devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição 
oficial de ensino, em papel timbrado, e conter o carimbo e a 
identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.

5 - As declarações comprobatórias de experiência profissio-
nal deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo:

a) identificação da empresa ou instituição (pública ou 
privada);

b) especificações referentes a cargo, especialidade, área de 
atuação e período (início e fim) dos trabalhos desenvolvidos;

c) data; e
d) assinatura do representante legal do setor de pessoal 

ou do órgão de recursos humanos ou da empresa ou instituição 
com nome completo e legível, bem como cargo/função e o setor/
departamento.

5.1 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar a 
experiência profissional por meio de Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público;

5.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada 
não tiver a mesma terminologia do cargo (e da especialidade/
área de atuação, quando houver) descrita no edital de abertura 
de concurso público, a pontuação do respectivo título ficará 
sujeita à análise da Comissão Especial de Concurso Público;

5.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar 
experiência profissional que tenha exercido como autônomo, 
deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, infor-
mando o período (início e fim) da realização das atividades e a 

IX – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará das seguintes provas:
a) objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, de cará-

ter eliminatório e classificatório;
b) avaliação de Títulos (conforme Capítulo X - “Dos Títulos 

e seu Julgamento”), de caráter classificatório.
2 - A Prova Objetiva constará de questões de múltipla esco-

lha, que versarão sobre o programa correspondente, constante 
no Anexo II deste edital, e visa avaliar o grau de conhecimento 
geral do candidato, bem como a capacidade de análise, entendi-
mento e interpretação de informações, habilidade de trabalhar 
com estrutura lógica das relações, capacidade dedutiva e 
conhecimentos necessários para o desempenho das funções 
inerentes ao cargo;

2.1 - A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos;

2.2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na prova, observa-
do o sistema de pontuação diferenciada, quando for o caso, de 
acordo com os parâmetros definidos no Capítulo VII deste edital, 
em conformidade com o Decreto nº 63.979/2018.

3 - O tempo de duração da prova consta no Anexo II deste 
edital.

4 - A prova será realizada na cidade de SÃO PAULO, com 
data PREVISTA para o dia 08/05/2022, no período da manhã 
ou tarde, e os candidatos serão convocados por meio de edital 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) ;

4.1 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos;

4.2 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, a nova data estabelecida será previamente divulgada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado (www.
concursopublico.sp.gov.br).

5 - Os candidatos serão convocados por meio de edital e 
deverão chegar ao local da prova com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o seu início, não 
sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, 
após o fechamento dos portões.

6 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

a) com caneta esferográfica de corpo transparente, de tinta 
azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia;

b) portando o Protocolo de Inscrição;
c) munido do original de um dos seguintes documentos 

oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza 
a sua identificação: Cédula de Identidade – RG ou Registro 
Nacional de Estrangeiro – RNE, quando for o caso, Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS, Carteira de Órgão ou 
Conselho de Classe, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 
Passaporte ou, em casos excepcionais, Boletim de Ocorrência 
expedido há no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da 
aplicação da prova, atestando a ausência de todos esses docu-
mentos, sendo que neste último caso o candidato fará a prova 
condicionalmente conforme estabelecido nos subitens “7.4” e 
“7.4.2” deste Capítulo.

7 - O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme disposto na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
não realizará a Prova Objetiva, sendo considerado ausente e 
eliminado deste concurso público;

7.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, por 
serem documentos destinados a outros fins: Protocolos de 
requisição de documentos, Carteira de Reservista, Certidão de 
Nascimento ou Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de 
Habilitação emitida anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira 
de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública 
ou privada, documentos vencidos há mais de 30 (trinta) dias ou 
qualquer outro que não os elencados na alínea “c” do item “6” 
deste Capítulo;

7.3 - O candidato sem protocolo de inscrição poderá fazer 
a prova desde que esteja portando um dos documentos de 
identificação citados na alínea “c” do item “6” deste Capítulo e 
tenha o nome constando na lista de presença;

7.4 - O candidato, cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, ou que apresente Boletim de Ocor-
rência, será submetido à identificação especial, que pode com-
preender coleta de dados, de assinaturas, de impressão digital, 
fotografia do candidato e outros meios a critério da Comissão 
Especial de Concurso Público;

7.4.1 - Na ocorrência do previsto no subitem “7.4” acima 
(exceto Boletim de Ocorrência), o candidato fará a prova con-
dicionalmente, devendo apresentar na unidade detentora do 
certame, no primeiro dia útil após a realização da prova, um dos 
documentos descritos na alínea “c” do item “6” deste Capítulo, 
sob pena de ser eliminado do certame;

7.4.2 - O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência 
fará a prova condicionalmente e terá o prazo de 15 dias, após 
realização da prova, para apresentação de nova cédula de iden-
tidade – RG ou RNE, na unidade detentora do certame, sob pena 
de ser eliminado do certame.

8 - No dia da realização da prova, na hipótese de o nome do 
candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais 
de prova estabelecidos no edital de convocação, a Comissão 
Especial de Concurso Público procederá à inclusão do candidato, 
mediante a apresentação do protocolo de inscrição;

8.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Comissão Especial de Concurso Público, na fase 
de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se verificar a 
sua pertinência;

8.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional 
serão tornados nulos todos os atos decorrentes, não havendo 
direito à reclamação, independentemente de qualquer forma-
lidade.

9 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 
todos os candidatos antes do início da prova;

9.1 - Caso alguns dos aparelhos eletrônicos citados no item 
anterior entrem em funcionamento, durante a prova, ainda que 
devidamente acondicionados conforme instrução do fiscal, o 
candidato será excluído do concurso público.

10 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomo-
dados em local e forma a serem indicados pelos fiscais de sala 
durante todo o período de permanência no local de prova.

11 - Não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, nem o uso 
de máquinas calculadoras, relógios, pagers, telefones celulares 
ou qualquer aparelho eletrônico, e o candidato não poderá 
ausentar-se temporariamente da sala de prova levando qualquer 
um desses materiais;

11.1 - Caso o candidato se ausente da sala da prova por 
qualquer motivo e seja flagrado de posse do celular, mesmo 
que não o utilize, será excluído da prova e, consequentemente, 
eliminado do concurso.

12 - No ato da realização da prova serão entregues ao can-
didato o caderno de questões e uma única folha de respostas, 
que deve ser preenchida com os dados pessoais, a assinatura do 
candidato e a marcação das respostas, com caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta.

13 - As instruções constantes no caderno de questões com-
plementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas 
e seguidas pelo candidato.

14 - O candidato deve ler as perguntas no caderno de 
questões e assinalar uma única alternativa por questão na folha 
de respostas, que é o único documento válido para a correção 
da prova. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 

exclusivo da Comissão de Heteroidentificação e da Comissão 
Especial de Concurso Público;

10.1.7 - Durante o procedimento de heteroidentificação, 
será vedado ao candidato o uso de quaisquer acessórios tais 
como boné, chapéu, óculos de sol, maquiagem, entre outros, 
que impeçam, dificultem ou alterem a observação e filmagem 
de suas características fenotípicas;

10.1.8 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração;

10.1.9 - Após realização do procedimento de verificação de 
que trata o subitem “10.1” deste Capítulo, caso ainda subsis-
tam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, quanto à 
autodeclaração do candidato, será então considerado o critério 
da ascendência;

10.1.10 - Para comprovação da ascendência de que trata 
o subitem acima, será exigido do candidato documento idôneo, 
com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja pos-
sível a verificação do preenchimento do requisito previsto para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

10.1.11 - O candidato que não comparecer ao procedimen-
to de verificação, não apresentar um dos documentos elencados 
no subitem “10.1.4” e “10.1.10”, quando for o caso, e/ou deixar 
de cumprir qualquer uma das exigências relativas ao processo 
de heteroidentificação será ELIMINADO do concurso público;

10.2 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena, quando for o caso, será feita por meio do Registro 
Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio entregue 
no momento da inscrição ou, na ausência deste, o RANI de um 
de seus genitores.

11 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candi-
dato será eliminado do concurso, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015.

12 - O Edital de Resultado do Procedimento de Verificação 
da Veracidade da Autodeclaração dos candidatos pretos, pardos 
e indígenas será publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

12.1 - No caso da autodeclaração ser recusada, os candida-
tos poderão interpor recurso em até 03 (três) dias úteis após a 
publicação do respectivo resultado, conforme critérios estabele-
cidos no Capítulo XI deste edital;

12.2 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Políti-
cas para a População Negra e Indígena, da Secretaria da Justiça 
e Cidadania, quando for o caso, os pedidos de reconsideração 
interpostos por candidatos contra a decisão que constatar a 
falsidade da autodeclaração.

13 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público, é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados. 
Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que 
pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

14 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público, é:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do concurso público. Ao término da 
fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

15 - A inabilitação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado no edital do certame ocorrerá 
após a aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota 
simples do candidato beneficiário do sistema diferenciado de 
que trata este Capítulo.

16 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude da exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

17 - Não será aplicada pontuação diferenciada às provas de 
aptidão física, quando houver esta fase no certame, sejam elas 
eliminatórias ou eliminatórias e classificatórias.

18 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

19 - Ao candidato preto, pardo ou indígena que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, 
que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual 
de cargos e empregos para candidatos com deficiência e dá 
providências correlatas.

20 - O candidato poderá ser eliminado do concurso a qual-
quer tempo, quando constatada a falsidade da autodeclaração, 
e se houver sido nomeado ou admitido, sujeitar-se-á à anulação 
do respectivo ato mediante procedimento de invalidação, na 
forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 10.177, de 30 de 
dezembro de 1998.

VIII – DA PARTICIPAÇAO DE CANDIDATOS QUE TENHAM 
EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO E/OU POSSUAM INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVER-
NO FEDERAL (UTILIZAÇÃO COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE)

1 - Para fins de utilização como critério de desempate, em 
caso de igualdade na classificação, conforme mencionado no 
Capítulo XII deste edital, o candidato poderá declarar na ficha 
de inscrição que:

1.1 - Exerceu a função de JURADO (após 9 de junho de 
2008), nos termos do disposto no artigo 440 do Código de Pro-
cesso Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido 
pela Lei Federal nº 11.689/2008;

1.1.1 Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.1” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
certidão ou documento que ateste ter exercido a função de 
jurado emitido pelo Poder Judiciário (original e cópia simples, a 
qual ficará retida na unidade).

1.2 - Possui inscrição no CADASTRO ÚNICO PARA PROGRA-
MAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL;

1.2.1 - Para fazer jus às condições estabelecidas no subitem 
“1.2” acima, o candidato deverá entregar no ato de inscrição 
comprovante de cadastramento emitido pelo site Consulta 
Cidadão, do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, ou 
pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS (original 
e cópia simples, a qual ficará retida na unidade).

2 - Informações inverídicas, mesmo que detectadas após 
a realização deste certame, acarretarão na eliminação do 
candidato deste concurso público, culminando na anulação 
da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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ESPECÍFICO DO CARGO:
g) Graduação em Medicina;
h) Registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de 

São Paulo - CREMESP;
i) Certificado de conclusão de residência médica em Progra-

ma credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM), na ESPECIALIDADE para a qual concorre; OU

j) Título de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) na ESPECIALIDADE para a qual concorre.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habi-
lidades):

- Iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional.
- Dinamismo no desenvolvimento das tarefas.
- Concentração.
- Senso de organização.
- Assertividade nas resoluções.
- Flexibilidade em relação a diferentes cenários e novas 

realidades de trabalho.
- Capacidade para trabalhar bem em equipe.
- Cordialidade nas relações interpessoais.
- Comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las.

- Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional.

- Capacidade de comunicar-se de maneira eficaz e eficiente.
- Capacidade de trabalhar sob pressão.
- Possuir controle emocional.
- Ter responsabilidade social, noções de ética, democracia e 

compromisso com o serviço público.
- Busca dos melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
ATRIBUIÇÕES:
- Cumprir normas e regulamentos da unidade de saúde;
- Prestar atendimento nos mais diversos serviços existentes 

(ambulatório, enfermaria, pronto socorro, serviço de epidemiolo-
gia, hospital dia, CRIE), dentro de sua especialidade, conforme a 
necessidade e cumprindo os protocolos institucionais vigentes;

- Atendimento especializado de clínica dermatológica para 
diagnóstico e tratamento, com ênfase no conhecimento de 
dermatoses infecto-parasitárias;

- Fazer anamnese e exames clínicos gerais e específicos para 
estabelecer diagnóstico da queixa do paciente;

- Realizar biópsia para elucidação diagnóstica através de 
instrumento especializado "punch" ou pequena cirurgia em fuso 
encaminhado para exame histopatológico;

- Realizar tratamento clínico ou através de procedimentos 
como pequena cirurgia, para retirada de pequenos tumores, 
cauterizações com eletrocautério ou cauterizações químicas, de 
acordo com o diagnóstico;

- Realizar retornos para a completa resolução do quadro 
dermatológico;

- Realizar visitas às enfermarias para responder as solicita-
ções dos médicos desse setor;

- Registrar as informações de acordo com as normas e 
regulamentos vigentes;

- Manter em bom estado os equipamentos, aparelhos e 
instrumentos de sua utilização;

- Orientar os familiares de pacientes e a população geral 
se necessário;

- Participar na elaboração dos protocolos institucionais;
- Participar das atividades das equipes multiprofissionais;
- Auxiliar no planejamento, organização e coordenação e 

avaliação dos serviços de assistência, ensino e pesquisa;
- Auxiliar na definição e aplicação de métodos para avalia-

ção de qualidade e das metas estabelecidas;
- Supervisionar o atendimento de pacientes sob sua res-

ponsabilidade por médicos residentes, estagiários e/ou internos;
- Elaborar temas para seminários, discussão de casos clí-

nicos entre a equipe e os médicos residentes, estagiários e/ou 
internos sob sua responsabilidade;

- Auxiliar no desenvolvimento de programas de educação 
continuada;

- Participar de reuniões de equipe, comissões, reuniões 
científicas e didáticas do Instituto;

- Proferir e participar de palestras, discussão de casos e 
artigos para difusão de conhecimento;

- Participar de programas de pesquisa na área;
- Estimular a produção científica através do envio de tra-

balho para jornadas, congressos nacionais e internacionais de 
acordo com as regras éticas e institucionais vigentes;

- Realizar publicação de trabalhos científicos em revistas 
médicas/periódicos indexados de acordo com as regras éticas e 
institucionais vigentes;

- Desenvolver quaisquer outras atividades correlatas à sua 
função e definidas pelo Conselho de Classe.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
CONHECIMENTOS GERAIS:
LÍNGUA PORTUGUESA:
- Interpretação de texto.
- Ortografia oficial.
- Acentuação gráfica.
- Crase.
- Pontuação.
- Concordância: verbal e nominal.
- Regência: verbal e nominal.
INFORMÁTICA:
- MS-Windows: conceito de pastas, diretórios, arquivos e 

atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação 
de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, 
interação com o conjunto de aplicativos MS-Office.

- MS-Word: estrutura básica dos documentos, edição e 
formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle 
de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção 
de objetos, campos predefinidos, caixas de texto.

- MS-Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de 
células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabe-
las e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, 
inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras 
e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classi-
ficação de dados.

- Correio Eletrônico: preparo e envio de novas mensagens, 
anexação de arquivos, encaminhamento de e-mails para um ou 
mais destinatários, cópia oculta, resposta a um destinatário ou 
responder a todos.

- Internet: navegação, conceitos de URL, links, sites, busca e 
impressão de páginas.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
- Constituição do Estado de São Paulo – Título III – Da 

Organização do Estado – Capítulo I – Da Administração Pública 
– Seção I – Disposições Gerais – Artigos 111 a 115; Capítulo II 
– Dos Servidores Públicos do Estado – Seção I – Dos Servidores 
Públicos Civis – Artigos 124 a 137; Título VII – Da Ordem Social 
– Capítulo II – Da Seguridade Social – Seção II – Da Saúde – 
Artigos 219 a 231.

- Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São 
Paulo - Lei nº 10.261/1968.

- Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Estadual nº 
58.052/2012 (Acesso à informação).

- Código de Ética da Administração Pública Estadual - 
Decreto nº 60.428/2014.

- Princípios da Administração Pública.
- Modelos de gestão pública.
- Qualidade no serviço público: Conceitos de eficiência, 

eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública.
SAÚDE PÚBLICA:
- Programas do SUS no atendimento aos pacientes e 

usuários.
- Condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes - Lei no 8.080/1990.

2 - A Secretaria de Estado da Saúde e a Comissão Especial 
de Concurso Público eximem-se de qualquer despesa com 
deslocamentos, alimentação ou estadia dos candidatos para 
participação em qualquer das etapas do concurso.

3 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaofi-
cial.com.br) e, com exceção daqueles referentes ao Departamen-
to de Perícias Médicas do Estado – DPME, também no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br);

3.1 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.impren-
saoficial.com.br) e do Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br), as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame;

3.2 - A comunicação por outras formas (e-mail, telegrama, 
ligação telefônica), quando ocorrer, será mera cortesia da unida-
de detentora do certame, exceto na convocação dos candidatos 
aprovados para anuência às vagas, que ocorrerá pelos meios 
citados no subitem anterior e por correio eletrônico indicado 
pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

4 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) possuem 
caráter oficial para fim de comprovação de habilitação em 
concurso público.

5 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico (e-mail) não informado na ficha de 
inscrição;

b) endereço eletrônico informado que esteja ilegível, incom-
pleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

c) problemas no provedor de acesso do candidato, como 
caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais 
truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica;

d) endereço residencial informado que esteja ilegível, 
incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;

e) endereço residencial de difícil acesso;
f) correspondência recebida por terceiros;
g) devolução ou possíveis falhas nas entregas das cor-

respondências, por parte da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos.

6 - As alterações, atualizações ou correções dos dados 
cadastrais apontados na Ficha de Inscrição, após homologação 
do concurso, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo can-
didato à unidade detentora do certame;

6.1 - Não caberá ao candidato direito a qualquer reclama-
ção caso não seja possível convocá-lo por falta de atualização 
cadastral, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos 
decorrentes da não atualização de seus dados cadastrais.

7 - Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de notas de provas e títulos e classificação final.

8- Todas as cópias simples de documentos serão recebidas 
mediante confronto com o respectivo original pelo servidor 
responsável, nos termos do Decreto nº 52.658, de 23/01/2008.

9 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de docu-
mentações, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do concurso público, anulando-se todos os atos decor-
rentes da inscrição, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou divul-
gações referentes a este certame.

11 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atu-
alizações ou acréscimos, enquanto não consumadas as provi-
dências ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão 
mencionadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br) e, 
quando for o caso, no Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br).

12 - O período de validade do concurso não gera para a 
Secretaria de Estado da Saúde a obrigatoriedade de aproveitar 
os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no pre-
sente edital;

12.1 - A aprovação em classificação superior ao número de 
vagas gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à nomeação, durante a vigência do presente concurso público, 
dependendo dos interesses da Administração Pública.

13 - Os candidatos que tomarem posse, ao entrarem em 
exercício deverão participar do Programa de Integração dos 
Servidores da SES – PISS, cujas atividades serão agendadas e 
executadas pelos órgãos de Recursos Humanos das unidades 
em que forem lotados, sob a supervisão do Grupo de Seleção e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – GSDRH, da Coordena-
doria de Recursos Humanos – CRH.

14 - Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): DERMATOLOGIA
LEI COMPLEMENTAR QUE REGULAMENTA O CARGO Nº: 

1.193/2013
JORNADA DE TRABALHO: 24 horas semanais.
Nº DE VAGA(S): 01, sendo 01 para Ampla Concorrência e 00 

para Candidatos com Deficiência.
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO*: R$ 105,50 (cento e cinco 

reais e cinquenta centavos).
VENCIMENTOS**: R$ 3.291,30 (três mil duzentos e noventa 

e um reais e trinta centavos) e vantagens pecuniárias de acordo 
com a unidade, acrescido de PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE MÉDI-
CA no valor de ATÉ R$ 4.160,70 (quatro mil cento e sessenta 
reais e setenta centavos), conforme legislação vigente.

* Valor da Taxa - poderá sofrer alteração em virtude da 
variação do valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo 
– UFESP.

**Vencimentos – No valor apresentado estão inclusos 
Salário Base e Gratificação Executiva, de acordo com legislação 
específica.

ANEXO II – CARGO, PRÉ-REQUISITOS, PERFIL PROFISSIO-
NAL, ATRIBUIÇÕES, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E DURAÇÃO 
DA PROVA

CARGO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): DERMATOLOGIA
PRÉ-REQUISITOS:
GERAL
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-

lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal. Os candidatos estrangeiros deverão observar e cumprir 
o estabelecido no item “3” e subitem “3.1”, do Capítulo XVII 
deste edital;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) estar quite com a Justiça Eleitoral;
d) não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
e) possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda 

entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração pública 
de bens;

f) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal nº 57.654, de 20/01/1966.

c) Cópia do requerimento junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram, comprovando o preen-
chimento dos requisitos necessários para fruição dos benefícios 
do Estatuto de Igualdade com brasileiros quanto ao gozo de 
direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19 de setembro de 2001), no 
caso de nacionalidade portuguesa.

3.1 - Após a posse, o servidor que obtiver a naturalização ou 
os benefícios do Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portu-
gueses, deverá apresentar no respectivo setor ou departamento 
de RH em que estiver alocado, cópia autenticada do respectivo 
documento de identidade de modelo igual ao dos brasileiros 
natos, com as anotações pertinentes, ou apresentar o referido 
documento original, acompanhado de cópia simples.

4 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato nomeado apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
nº 52.658, de 23/01/2008.

5 - A falta de comprovação de quaisquer documentos refe-
rentes aos requisitos para investidura até a data prevista para a 
posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 
acarretará na eliminação do candidato no respectivo concurso 
público, mediante publicação em Diário Oficial do Estado de 
São Paulo (www.imprensaoficial.com.br), conforme determina o 
item “3” do Capítulo II deste edital, sem prejuízo das sanções 
legais cabíveis.

6 - Conforme estabelece a Lei nº 10.261, de 28/10/1968, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 942, de 07/06/2003, a 
demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 05 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

7 - A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME ou pelas unidades 
autorizadas, e à entrega do respectivo Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física, além dos documentos relacionados no item 
“2” deste Capítulo, conforme critérios e prazos estabelecidos 
na Lei nº 10.261, de 28/10/1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado.

8 - Na avaliação médica realizada pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME e unidades autorizadas, o 
candidato terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar, 
por meio do sistema eletrônico disponibilizado pelo referido 
DPME, a solicitação de agendamento da perícia médica, deven-
do para tanto:

8.1 - Preencher, assinar, digitalizar e anexar ao sistema a 
Declaração de Antecedentes de Saúde para Ingresso; e

8.2 - Digitalizar e anexar ao sistema:
a) foto 3x4 recente, em fundo branco, com contraste 

adequado entre o fundo e a imagem do candidato nomeado, 
com a proximidade do rosto de 80%, sem data, sem moldura 
e sem marcas;

b) os laudos dos exames obrigatórios para a realização da 
perícia, abaixo relacionados, cabendo ao candidato providenciá-
-los às próprias expensas:

- Hemograma completo – validade: 06 meses;
- Glicemia de jejum – validade: 06 meses;
- PSA prostático (para homens acima de 40 anos de idade) 

– validade: 12 meses;
- TGO-TGP-Gama GT – validade: 06 meses;
- Uréia e creatinina – validade 06 meses;
- Eletrocardiograma (ECG) com laudo (candidatos acima de 

40 anos) – validade: 06 meses;
- Raios X de tórax com laudo – validade: 06 meses;
- Colpocitologia oncótica – validade: 12 meses;
- Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) – vali-

dade: 12 meses.
9 - Concluído o agendamento, nos termos do item “8” 

e seus subitens deste Capítulo, o candidato nomeado deverá 
comparecer em dia, hora e local agendados para a realização 
da perícia, munido de documento de identidade oficial com foto 
e dos exames obrigatórios previstos na alínea "b" do subitem 
“8.2” deste Capítulo.

10 - Além dos exames solicitados, a critério do médico 
perito, poderá ser solicitado parecer de especialista, bem como a 
apresentação de exames ou relatórios médicos complementares;

10.1 - Na hipótese de necessidade de avaliação e emissão 
de parecer de especialista, o candidato nomeado será convoca-
do, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo (www.imprensaoficial.com.br) para que se apresente em 
dia, hora e local determinados para realização da perícia médica 
complementar, para conclusão da perícia inicial;

10.1.1 - A convocação será disponibilizada ao candidato 
nomeado por meio de consulta ao sistema informatizado do 
DPME, no qual constará a relação dos exames complementares 
solicitados e a especialidade na qual será avaliado;

10.2 - Na hipótese de exigência de apresentação de exames 
complementares, a que se refere o item “10” deste Capítulo, o 
candidato nomeado deverá consultar no sistema do DPME a 
respectiva relação de exames e as demais informações relativas 
a prazos e procedimentos;

10.2.1 - Realizado os exames complementares solicitados, 
o candidato nomeado deverá digitalizar e anexar os respectivos 
laudos através do sistema eletrônico disponibilizado pelo DPME 
e aguardar manifestação do órgão, através de publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br).

11 - Da decisão final do DPME caberá recurso ao Secretário 
de Orçamento e Gestão, a ser interposto no prazo de 05 (cinco) 
dias contados de sua publicação;

11.1 - O recurso deverá ser registrado no sistema informa-
tizado do DPME, por meio do endereço http://periciasmedicas.
gestaopublica.sp.gov.br – Perfil Ingressante.

12 - Será negado provimento ao pedido de recurso, sem 
análise de mérito, quando:

a) interposto fora do prazo previsto neste Capítulo;
b) o candidato nomeado deixar de atender a qualquer das 

convocações para comparecimento em perícia médica.
13 - Para os candidatos habilitados para vagas reservadas 

a pessoas com deficiência, a perícia médica será realizada 
somente pelo DPME, da mesma forma como descrito neste 
Capítulo para os demais candidatos, sem prejuízo das exigências 
estabelecidas nos itens referentes aos exames para atestar a 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, 
mencionadas no Capítulo V deste edital.

14 - No ato da posse, os candidatos nomeados deverão 
sujeitar-se às especificidades de trabalho e horário, e exercer 
suas funções nos diferentes locais da unidade, de acordo com as 
escalas e plantões, dentro dos horários estabelecidos, que pode-
rão variar para os períodos diurnos, noturnos, intermediários, 
mistos ou na forma de revezamento, conforme a necessidade 
da unidade.

15 - O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

XVIII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
1 - A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o 

servidor ser submetido à avaliação especial de desempenho, 
semestralmente, para fins de cumprimento de estágio probató-
rio, que compreende um período de 03 (três) anos, ou seja, 1095 
(um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício no cargo de 
Médico I, nos termos dos artigos 6º a 8º da Lei Complementar 
nº 1.193, de 02/01/2013.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando 
na tácita aceitação das normas e condições do concurso público.

2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em lista de classificação.

3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, contem-
plando todos os candidatos, inclusive aqueles com deficiência 
e outra especial contemplando apenas os candidatos com 
deficiência.

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do concurso dar-se-á por Ato do Secretá-

rio da Saúde, após a realização e a conclusão de todas as etapas 
do certame, que serão devidamente publicadas.

2 - O concurso terá validade de 02 (dois) anos, contados 
a partir da data da publicação de sua homologação em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, prorrogável uma vez por igual 
período, a critério da Secretaria de Estado da Saúde, não caben-
do qualquer ato posterior.

XV – DA ESCOLHA DE VAGAS
1 - As escolhas de vagas ocorrerão de acordo com as 

necessidades da Secretaria de Estado da Saúde, respeitando-se 
rigorosamente a ordem de classificação final dos candidatos 
habilitados no concurso público.

2 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 
(geral e especial) para anuência às vagas dar-se-á mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) e por correio eletrônico 
indicado pelo candidato no ato da inscrição deste certame.

3 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados no concurso público, dentro dos limites estabele-
cidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará da 
seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga e, desta 
classificação em diante, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas 
ofertadas, ou seja, na 50ª (quinquagésima), 70º (septuagésima), 
90º (nonagésima) vaga e assim sucessivamente, durante o prazo 
de validade deste concurso público;

3.1 - Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos, dentro do número de vagas oferecidos no concurso, terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
item “3” deste Capítulo;

3.2 - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
anterior, o próximo candidato da lista especial, caso haja, será 
convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no item “3” deste Capítulo, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

4 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

a) deixar de comparecer na data, horário e local estabeleci-
dos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício 
do cargo.

XVI – DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1 - Em caso de necessidade e conveniência da Adminis-

tração Pública, os candidatos remanescentes da lista geral e 
especial poderão ser destinados eventualmente para outras 
unidades pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde, bem 
como para outros órgãos da Administração Pública, inclusive 
em cidades diversas daquelas para as quais se inscreveram, em 
vagas que venham a surgir nas mesmas além das especificadas 
neste edital, durante o prazo de validade do concurso, observada 
a ordem de classificação e respeitada a Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 932, 
de 08/11/2002, e desde que não mais existam candidatos 
habilitados nas correspondentes listas dos locais onde surgirem 
as aludidas vagas.

2 - A não anuência do candidato em assumir a vaga surgida 
em outros órgãos, unidades ou municípios não ocasionará sua 
exclusão do certame, nem alterará sua ordem de classificação, 
neste concurso, permanecendo o candidato na lista de habilita-
dos do local para o qual efetivamente concorreu.

3 - O candidato que não anuir vaga em outros órgãos, uni-
dades ou municípios conforme citado no item anterior, poderá 
ser convocado somente para o local em que se inscreveu. Excep-
cionalmente, a critério da Administração, o candidato poderá ser 
convocado novamente para escolha de vagas (inclusive para 
outras unidades), após a manifestação de todos os candidatos 
aprovados, durante o prazo de validade do concurso público e 
obedecida a ordem de classificação, de acordo com o § 3º do 
artigo 39, do Decreto nº 60.449, de 15/05/2014.

XVII – DA NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO
1 - Os candidatos aprovados, que anuírem às vagas ofer-

tadas, serão nomeados por meio de Decreto do Governador 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br).

2 - O candidato nomeado, para fins de posse, deverá com-
provar os requisitos exigidos para a participação no concurso 
público, entregando:

a) certidão de nascimento ou casamento (com as respecti-
vas averbações, se for o caso);

b) certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, 
para os candidatos do sexo masculino, observado o disposto no 
artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966;

c) título de eleitor, com o comprovante de votação da última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

d) cédula de identidade – RG ou RNE, se for o caso;
e) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
f) documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
g) cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por 
ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 11/10/1993, Lei nº 
8.429, de 06/02/1992 e Instrução Normativa do TCU nº 05, de 
10/03/1994 e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, 
com as alterações do Decreto nº 54.264, de 23/04/2009;

h) declaração de acumulação de cargo ou função pública, 
quando for o caso, ou sua negativa;

i) declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou 
não) proventos de inatividade, seja pela União, por Estado ou 
por Município;

j) 03 (três) fotos 3x4 recentes;
k) comprovantes de que possui a formação e os pré-requisi-

tos necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II deste Edital; e

l) documento comprobatório de vacinação completa contra 
a COVID-19 ou atestado médico que evidencie contraindicação 
para a vacinação contra a COVID-19 (Decreto nº 66.421/2022).

2.1 - Os documentos mencionados nas alíneas "a" à "f", 
"k" e “l” do item “2” deste Capítulo devem ser entregues em 
cópia simples acompanhada do respectivo original;

2.2 - Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

3 - Somente poderão tomar posse no cargo os candidatos 
estrangeiros que preencham os requisitos para naturalização e 
os estrangeiros de nacionalidade portuguesa, com direito aos 
benefícios do Estatuto da Igualdade, mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do deferimento de seu pedido de nacionalidade 
brasileira pela autoridade federal competente, caso se enquadra 
na hipótese de naturalização ordinária (artigo 12, II, “a”, da 
Constituição Federal);

b) Cópia do requerimento de naturalização junto ao 
Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram, 
comprovando o preenchimento das condições exigidas 
na legislação federal para a concessão da nacionalidade 
brasileira, caso se enquadre na hipótese de naturalização 
extraordinária (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal);
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5/ CLAYTON BIONDI. / 299035219 / 26959965861 / 483,50 
/ 3º

6/ ANA BEATRIZ CRUZ NUNES / 490310680 / 43030480895 
/ 469,40 / 4º

1/ INAFRAN FRANCISCO DE SOUZA RIBEIRO / 62.851.792–
0 / 05264428409 / 435,90 / 5º

4/ NACÉLIO RODRIGUES TAVARES / 2003012018401 / 
41618335391 / 160,30 / 6º

2/ RICARDO JUOZEPAVICIUS GONÇALVES / 342550093 / 
39937320810 / 139,30 / 7º 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA TAQUARITINGA - TAQUA-
RITINGA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR, Nº 022/03/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/00096 

PORTARIA DO DIRETOR DE FACULDADE DE TECNOLO-
GIA Nº 24, DE 28/03/2022 

O Diretor da Faculdade de Tecnologia Nilo de Stéfani, 
da cidade de Jaboticabal, designado nos termos do Despa-
cho 21/2022 - URH, para responder pelo Processo Seletivo 
Simplificado, no uso das atribuições e competências conferidas 
por meio do artigo 10 da Deliberação CEETEPS 017/2015, de 16, 
publicada no DOE de 18/07/2015, com fundamento no artigo 6º 
da Deliberação CEETEPS 017/2015, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º – Ficam designados para compor a Comis-
são Específica do Processo Seletivo Simplificado, sem prejuízo 
de suas funções, os membros abaixo relacionados, sob a presi-
dência do primeiro: 

TADEU TOMIO SUDO, RG.: 19166330, Professor de Ensino 
Superior. (Coordenador do Curso) 

FERNANDO FRACHONE NEVES, RG.: 21447115–9, Professor 
de Ensino Superior. 

NADIA FIGUEIREDO DE PAULA, RG.: 35512770–2, Professor 
de Ensino Superior. 

Artigo 2º – Ficam designados para compor a Comissão de 
Verificação do Processo Seletivo Simplificado, sem prejuízo de 
suas funções, os membros abaixo relacionados, sob a presidên-
cia do primeiro: 

JOAO ROBERTO DA SILVA, RG.: 11649716, PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR. 

MARIA BENINCASA VIDOTTI, RG.: 17616510–1, PROFESSOR 
DE ENSINO SUPERIOR . 

FERNANDO FRACHONE NEVES, RG.: 21447115–9, PROFES-
SOR DE ENSINO SUPERIOR. 

Artigo 3º – A participação dos membros de ambas as 
Comissões não demandará ônus para o CEETEPS. 

Artigo 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIMEDES LAMMO-
GLIA – INDAIATUBA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR, Nº 105/03/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/08724

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1
O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIME-

DES LAMMOGLIA, da cidade de INDAIATUBA, considerando 
a ocorrência de aulas, e em face do contido no artigo 11 da 
Deliberação CEETEPS nº 017/2015, de 16, publicada no DOE de 
18/07/2015, combinado com o Capítulo XII do Edital de Abertura 
de Inscrições, CONVOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) 
para a Sessão de Escolha de aulas, no dia 30/03/2022, às 10h, 
no endereço abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.

O candidato que atender a convocação mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão ou deixar de entrar em exercício, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DR. ARCHIMEDES LAMMOGLIA

ENDEREÇO: RUA DOM PEDRO I, 65 – BAIRRO: CIDADE 
NOVA I

CIDADE: INDAIATUBA
DISCIPLINA: INGLES II
ÁREA DA DISCIPLINA: LETRAS E LINGUISTICA
CURSO: GESTÃO EMPRESARIAL
CARGA HORÁRIA E PERÍODO: 2 HORAS–AULA / VESPER-

TINO
NÚMERO DE VAGAS: 1
CANDIDATO(S) CONVOCADO(S)
Nº INSCRIÇÃO / NOME OU NOME SOCIAL / RG / CPF / 

NOTA DO EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO / CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL 

1/ JORGE LUIZ ANTONIO / 6304141 / 55643655853 / 826,2 
/ 1º  

  
 FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIMEDES LAMMO-

GLIA – INDAIATUBA
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO SUPERIOR, Nº 105/05/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/08942

DESPACHO DO DIRETOR DE FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DE 28/03/2022

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHI-
MEDES LAMMOGLIA, da cidade de INDAIATUBA, no uso das 
atribuições e competências conferidas por meio do artigo 10 
da Deliberação CEETEPS nº 017/2015, de 16, publicada no DOE 
de 18/07/2015, considerando a não ocorrência de candidatos 
classificados, ENCERRA o Processo Seletivo Simplificado na 
disciplina REDES APLICADAS À INDÚSTRIA, do curso REDES DE 
COMPUTADORES. 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIMEDES LAMMO-
GLIA – INDAIATUBA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR, Nº 105/06/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/08944

DESPACHO DO DIRETOR DE FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DE 28/03/2022

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHI-
MEDES LAMMOGLIA, da cidade de INDAIATUBA, no uso das 
atribuições e competências conferidas por meio do artigo 10 
da Deliberação CEETEPS nº 017/2015, de 16, publicada no DOE 
de 18/07/2015, considerando a não ocorrência de candidatos 
classificados, ENCERRA o Processo Seletivo Simplificado na 
disciplina SISTEMAS OPERACIONAIS DE REDES DE COMPUTA-
DORES, do curso REDES DE COMPUTADORES. 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIMEDES LAMMO-
GLIA – INDAIATUBA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR, Nº 105/07/2022  – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/08945

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 1
O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DR. ARCHIME-

DES LAMMOGLIA, da cidade de INDAIATUBA, considerando 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DE AMERICANA – AMERI-
CANA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR 
DE ENSINO SUPERIOR, Nº 004/31/2021  – PROCESSO Nº 
2021/09542

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 4
O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DE AMERICANA, 

da cidade de AMERICANA, considerando a ocorrência de aulas, 
e em face do contido no artigo 11 da Deliberação CEETEPS nº 
017/2015, de 16, publicada no DOE de 18/07/2015, combinado 
com o Capítulo XII do Edital de Abertura de Inscrições, CON-
VOCA o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) para a Sessão 
de Escolha de aulas, no dia 30/03/2022, às 10h, no endereço 
abaixo indicado.

O(s) candidato(s) convocado(s) deverá(ão) comparecer com 
documento de identidade.

O candidato convocado poderá ser representado por pro-
curador constituído, desde que o procurador entregue, no ato 
da manifestação para o aceite das aulas, mandato com firma 
reconhecida e acompanhado de cópia do documento de identi-
ficação do candidato e do procurador. O candidato assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador.

A manifestação e a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão rigorosamente a ordem de classificação final.

O candidato que atender a convocação mas não for apro-
veitado (após a escolha e atribuição de aulas) aguardará nova 
oportunidade de convocação.

O candidato que não atender a convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão ou deixar de entrar em exercício, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Processo Seletivo 
Simplificado.

As atividades de docência decorrentes da admissão do 
candidato serão executadas em regime de teletrabalho e/ou 
presenciais.

LOCAL DE APRESENTAÇÃO: FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DE AMERICANA

ENDEREÇO: RUA EMÍLIO DE MENEZES, s/nº Gleba B – BAIR-
RO: VILA AMORIM

CIDADE: AMERICANA
DISCIPLINA: PESQUISA OPERACIONAL
ÁREA DA DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS/ 

ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE PRODUÇÃO/MATEMÁTICA E 
ESTATÍSTICA

CURSO: LOGÍSTICA
CARGA HORÁRIA E PERÍODO: 04 HORAS–AULA – NOTUR-

NO
NÚMERO DE VAGAS: 1
CANDIDATO(S) CONVOCADO(S)
Nº INSCRIÇÃO / NOME OU NOME SOCIAL / RG / CPF / 

NOTA DO EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO / CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL 

20/ JOACIR FLORENCIO / 1892518744 / 08493631876 / 
481,50 / 10º  

18/ CARLOS EDUARDO DA SILVA / 265775978 / 
17618089825 / 481,40 / 11º 

12/ JEFERSON WILIAN DE GODOY STENICO / 295652718 / 
30088975843 / 478,80 / 12º  

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS – OURINHOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO SUPERIOR, Nº 021/09/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/04871

DESPACHO DO DIRETOR DE FACULDADE DE TECNOLOGIA 
DE 28/03/2022

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS, 
da cidade de OURINHOS, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do artigo 10 da Deliberação CEETEPS nº 
017/2015, de 16, publicada no DOE de 18/07/2015, HOMOLO-
GA o Processo Seletivo Simplificado na disciplina BANCO DE 
DADOS NÃO RELACIONAIS, do curso CIÊNCIA DE DADOS.

  
 FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS – OURINHOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO SUPERIOR, Nº 021/10/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/09317

EDITAL DE RESULTADO DA ANÁLISE DO MEMORIAL CIR-
CUNSTANCIADO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS, 
da cidade de OURINHOS, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do artigo 10 da Deliberação CEETEPS 
017/2015, de 16, publicada no DOE de 18/07/2015, faz saber 
aos candidatos abaixo relacionados o resultado da análise 
do memorial circunstanciado e classificação final do Processo 
Seletivo Simplificado:

CURSO: JOGOS DIGITAIS
DISCIPLINA: DIREITO E ÉTICA PROFISSIONAL
CANDIDATOS CLASSIFICADOS:
Nº DE INSCRIÇÃO / NOME OU NOME SOCIAL / RG / CPF / 

NOTA DO EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO / CLASSI-
FICAÇÃO FINAL

11 / CHRISTOVAM CASTILHO JÚNIOR / 246008532 / 
28031141860 / 636,20 / 1º

04 / EDINILSON FERNANDO RODRIGUES / 25478869–5 / 
19147239883 / 588,20 / 2º

06 / CLAYTON BIONDI / 299035219 / 26959965861 / 
483,50 / 3º

07 / ANA BEATRIZ CRUZ NUNES / 490310680 / 43030480895 
/ 469,40 / 4º

01 / INAFRAN FRANCISCO DE SOUZA RIBEIRO / 62.851.792–
0 / 05264428409 / 435,90 / 5º

10 / ANA LUIZA POLETINE PEROBELI / 346237002 / 
03926537965 / 167,30 / 6º

05 / NACELIO RODRIGUES TAVARES / 2003012018401 / 
41618335391 / 160,30 / 7º

03 / RICARDO JUOZEPAVICIUS GONÇALVES / 34255009–3 / 
39937320810 / 139,30 / 8º

02 / LÍVIA FREITAS GUIMARÃES OLIVEIRA / 50315446–5 / 
08279099697 / 128,90 / 9º

CANDIDATOS NÃO CLASSIFICADOS:
Nº DE INSCRIÇÃO/RG/CPF/MOTIVO
8 / 0951401076 / 01193360579 / Não atender aos requisi-

tos de titulação;
9 / 284018958 / 29751389895 / Não efetuou upload do 

Memorial Circunstanciado no formato estabelecido no Edital de 
Abertura de Inscrições; 

 FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS – OURINHOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 

ENSINO SUPERIOR, Nº 021/11/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/09315

EDITAL DE RESULTADO DA ANÁLISE DO MEMORIAL CIR-
CUNSTANCIADO E CLASSIFICAÇÃO FINAL

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA DE OURINHOS, 
da cidade de OURINHOS, no uso das atribuições e competências 
conferidas por meio do artigo 10 da Deliberação CEETEPS 
017/2015, de 16, publicada no DOE de 18/07/2015, faz saber 
aos candidatos abaixo relacionados o resultado da análise 
do memorial circunstanciado e classificação final do Processo 
Seletivo Simplificado:

CURSO: AGRONEGÓCIO
DISCIPLINA: NOÇÕES DE DIREITO
CANDIDATO(S) CLASSIFICADO(S):
Nº DE INSCRIÇÃO/NOME OU NOME SOCIAL/RG/CPF/NOTA 

DO EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO/CLASSIFICAÇÃO 
FINAL

7/ CHRISTOVAM CASTILHO JÚNIOR / 246008532 / 
28031141860 / 636,20 / 1º

3/ EDINILSON FERNANDO RODRIGUES / 25478869–5 / 
19147239883 / 588,20 / 2º

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA USP

 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL HCRP N.º 21/2020
AUXILIAR DE SAÚDE
CONVOCAÇÃO
 - O Órgão Setorial de Recursos Humanos do Hospital das 

Clínicas de Ribeirão Preto, pelo presente, CONVOCA os candida-
tos abaixo relacionados, para manifestarem anuência sobre sua 
admissão, na data, horário e local especificado:

Nome - Classificação
ALAN GABRIEL NARDINI - 29º
JULIANA XAVIER LIMA OLIVIERA - 30º
STEFANY LOUISE ZAMPIEIR - 31º
Data  - : 31/03/2022
Horário - : 10:30h
Local  - : Serviço de Seleção e Desenvolvimento do Hospital 

das Clínicas de Ribeirão Preto - Campus Universitário s/n – 
Monte Alegre – Ribeirão Preto – SP

Comparecer munido dos originais dos seguintes docu-
mentos:

• - RG;
• - CPF;
• - Comprovante da escolaridade exigida para o exercício 

da função;
• - Carteira de trabalho. Caso possua mais de uma carteira 

de trabalho, apresentar todas.
• - Cartão de Vacina. Caso possua mais de um, apresentar 

todos.
Solicitamos confirmar sua presença na entrevista ou, caso 

não tenha interesse na contratação, manifestar sua desistência 
no e-mail: selecao@hcrp.usp.br

O não comparecimento na data, horário e local acima esti-
pulado implicará como desistência.

 CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PROCESSO: SCEC-PRC-2021/01289
ASSUNTO: COMUNICADO DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE 

DO EDITAL PROAC EXPRESSO DIRETO Nº 39/2021 - FOMENTO 
DIRETO A PROFISSIONAIS DO SETOR CULTURAL E CRIATIVO

RETIFICAÇÃO DO COMUNICADO DE CONVOCAÇÃO DE 
SUPLENTE DO EDITAL PROAC EXPRESSO DIRETO Nº 39/2021 
- FOMENTO DIRETO A PROFISSIONAIS DO SETOR CULTURAL E 
CRIATIVO

A Secretaria retifica o Comunicado de Convocação de 
Suplente do Edital ProAC Expresso Direto N° 39/2021 publicado 
em D.O.E. de 26 de março de 2022, por motivo de erro formal, 
fazendo constar o seguinte projeto não listado na convocação 
de suplentes da modalidade C.

Modalidade C – Técnicos da cultura
Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Municí-

pio - Cota do Interior - Nota Final - Situação
39/2021-2021.1622-2120-6244 - Aspectos jurídicos em 

Projetos Culturais - Erika de Freitas - São Paulo - não - 6,27 - 
Convocado

Considerando a retificação acima, informamos que o pro-
jeto a seguir constou indevidamente na relação de suplentes 
convocados :

Num.Inscrição - Nome da Proposta - Proponente - Municí-
pio - Cota do Interior - Nota Final

39/2021-1623.3065.4171 - Oficina de DJ na Quebrada - 
Diego Araujo da Silva - São Paulo - não - 7,24

São Paulo, 28 de março de 2022.
Natália Silva Cunha
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: SCEC-PRC-2021/01273
ASSUNTO: EDITAL PROAC EXPRESSO DIRETO Nº 38/2021 - 

FOMENTO DIRETO A PROJETOS CULTURAIS
Realizados todos os ritos previstos no Edital ProAC Expresso 

Direto nº 38/2021, respeitados os dispostos previstos no item 1.2 
(Parâmetros Específicos), conforme a seleção em Ata da Comis-
são de Seleção de Projetos e posterior análise da Comissão de 
Análise da Documentação; esgotando-se os prazos recursais 
previstos e, ainda, de acordo com o Artigo 43, Inciso VI da Lei 
Federal n.º 8666, de 21 de junho de 1.993;

1 – ADJUDICO o objeto do EDITAL PROAC EXPRESSO DIRE-
TO N.º 38/2021 - FOMENTO DIRETO A PROJETOS CULTURAIS;

2 - HOMOLOGO os atos administrativos praticados nos 
autos;

Não publicado anteriormente
Unidade de Fomento à Cultura, em 28 de março de 2022.
Natália Silva Cunha
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura
 PROCESSO: SCEC-PRC-2021/01289
ASSUNTO: EDITAL PROAC EXPRESSO DIRETO Nº 39/2021 - 

FOMENTO DIRETO A PROJETOS CULTURAIS
Realizados todos os ritos previstos no Edital ProAC Expresso 

Direto nº 39/2021, respeitados os dispostos previstos no item 1.2 
(Parâmetros Específicos), conforme a seleção em Ata da Comis-
são de Seleção de Projetos e posterior análise da Comissão de 
Análise da Documentação; esgotando-se os prazos recursais 
previstos e, ainda, de acordo com o Artigo 43, Inciso VI da Lei 
Federal n.º 8666, de 21 de junho de 1.993;

1 – ADJUDICO o objeto do EDITAL PROAC EXPRESSO DIRE-
TO N.º 39/2021 - FOMENTO DIRETO A PROFISSIONAIS DO SETOR 
CULTURAL E CRIATIVO;

2 - HOMOLOGO os atos administrativos praticados nos 
autos;

Não publicado anteriormente
Unidade de Fomento à Cultura, em 28 de março de 2022.
Natália Silva Cunha
Coordenadora da Unidade de Fomento à Cultura

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 FACULDADE DE TECNOLOGIA MINISTRO RALPH 
BIASI – AMERICANA 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR, Nº 004/02/2022 – PROCESSO Nº CEETEPS–
PRC–2022/10338 

PORTARIA DO DIRETOR DE FACULDADE DE TECNOLO-
GIA Nº 55, DE 28/03/2022 

O Diretor da FACULDADE DE TECNOLOGIA MINISTRO 
RALPH BIASI, da cidade de AMERICANA, no uso das atribui-
ções e competências conferidas por meio do artigo 10 da 
Deliberação CEETEPS 017/2015, de 16, publicada no DOE de 
18/07/2015, e com fundamento no artigo 6º da Deliberação 
CEETEPS 017/2015, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º – Ficam designados, para compor a Comissão 
Específica do Processo Seletivo Simplificado, sem prejuízo de 
suas funções, os membros abaixo relacionados, sob a presidên-
cia do primeiro: 

CARLOS FREDERICO FAE, RG.: 19373358, Professor de 
Ensino Superior. (Coordenador do Curso) 

AGNALDO PESCELARO PEZZO, RG.: 8743588–3, Professor 
de Ensino Superior. 

CARLOS ALBERTO FERNANDES MARLET, RG.: 10732099–
X, Professor de Ensino Superior. 

Artigo 2º – A participação dos membros não demandará 
ônus para o CEETEPS. 

Artigo 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  

- A participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde - Lei no 8.142/1990.

- A organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa - Decreto no 7.508/2011.

- Epidemiologia, Indicadores de nível de saúde da popula-
ção, Sistema de Informação no SUS e em Saúde, Promoção da 
Saúde e Prevenção de Doenças.

- Vigilância em Saúde.
- Processos de Trabalho em Saúde e Gestão de Sistema 

de Saúde.
- Formação e educação em saúde. Educação permanente 

em saúde.
- A organização social e comunitária. Os Conselhos de 

Saúde. O Pacto pela Saúde.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
- Dermatologia clínica, laboratorial;
- Dermatologia cirúrgica e cosmiátrica com ênfase em 

doenças infecciosas;
- Dermatoses bacterianas e virais;
- Micoses superficiais e profundas;
- Infecção sexualmente transmissível;
- Doenças cutâneas associadas ao HIV;
- Hanseníase;
- Carcinoma baso e espino celular;
- Melanoma;
- Doenças eritemato-descamativas;
- Doenças bolhosas.
DURAÇÃO DA PROVA: 04 horas.
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 24 

PONTOS
TÍTULO: Doutorado dentro da Especialidade para a qual 

concorre (será considerada apenas uma única certificação).
VALOR (pontos): 5,0 (cinco) ponto(s).
COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Mestrado dentro da Especialidade para a qual con-
corre (será considerada apenas uma única certificação).

VALOR (pontos): 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTES: Diploma, Certificado de conclusão ou 

equivalente, conforme disposto no item "4" do Capítulo X 
deste Edital.

TÍTULO: Cursos de Especialização dentro da Especialidade 
para a qual concorre (esta certificação difere do título de espe-
cialista solicitado como pré-requisito) com carga horária mínima 
de 360 horas-aula.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por curso.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado de conclusão ou equivalen-

te, conforme disposto no item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como ouvinte em Conferências, Con-

gressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015 na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 2,0 (dois) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Participações como palestrante em Conferências, 

Congressos, Jornadas, Simpósios e Workshop, a partir do ano de 
2015 na Especialidade para a qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) por evento.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Certificado/declaração de participação 

no evento, conforme item “4” do Capítulo X deste Edital.
TÍTULO: Trabalhos publicados a partir do ano de 2012 na 

Especialidade para a qual concorre.
VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,5 (meio ponto) ponto(s) por 

trabalho.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3,0 (três) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Entregar comprovante de apresentação 

de temas, pôsteres ou artigos publicados em anais, revistas, 
semanários e livros.

TÍTULO: Experiência Profissional na Especialidade para a 
qual concorre.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 1,0 (um) ponto(s) a cada 12 
meses trabalhados.

VALOR MÁXIMO (pontos): até 6,0 (seis) ponto(s).
COMPROVANTE(S): Conforme disposto nos subitens “5” ao 

“5.2” do Capítulo X deste Edital.
ANEXO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 

TÉCNICAS DISPONÍVEIS
As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-

rão ser disponibilizadas aos candidatos, na medida da sua 
necessidade, sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias:

VISUAIS:
- Prova impressa em Braile;
- Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
- Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situação, 

a prova ser gravada em áudio;
- Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir: Lente de aumento do Windows 
(ampliação) OU Narrador do Windows (leitor de tela).

AUDITIVAS:
- Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei nº 12.319, 

de 01/09/2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

- Autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a 
inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso Públi-
co, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

FÍSICAS:
- Mobiliário adaptado e espaços adequados para a reali-

zação da prova;
- Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da prova e 

transcrição das respostas;
- Facilidade de acesso às salas de provas e às demais insta-

lações relacionadas ao certame.

 UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II - 
HOSPITAL IPIRANGA
 UNIDADE: UNIDADE DE GESTÃO ASSISTENCIAL II – HOS-

PITAL IPIRANGA
CONCURSO PÚBLICO: MÉDICO I
ESPECIALIDADE: CIRURGIA GERAL
I.E. Nº: 005/2019
EDITAL Nº: 012/2022
EDITAL DE RETIFICAÇÃO
A Unidade de Gestão Assistencial II – Hospital Ipiranga, 

da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria de 
Estado da Saúde, por meio da Comissão Especial de Concurso 
Público, instituída para o presente certame, RETIFICA o Edital nº 
011/2022, publicado em D.O.E de 26/03/2022, do CONCURSO 
PÚBLICO para o cargo de Médico I Especialidade Cirurgia Geral, 
de modo que:

ONDE SE LÊ:
ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 04/03/2022
LEIA-SE:
ESQUEMA DE CONVOCAÇÃO
DATA: 04/04/2022

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 29 de março de 2022 às 05:23:39


